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ANO XXXV - N• 095 SÁBADO, 30 DE AGOSTO DE 1980 BRASíLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Co~gresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19 da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 

Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 90, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.773, de 3 de março de 1980, que Hregula a incidência de contribuição pre"·i­
denciária sobre a Representação J\.1ensal prevista no Decreto-lei nt.' 1.445. de 13 de fe,·creiro de 1976". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei no 1.773, de 3 de março de 1980, que ''regula a incidência de contribuição 
previdenciária sobre a~ Representação Mensal prevista no Decreto-lei n" 1.445, de 13 de fevereiro de 1976". 

Senado Federal, 29 de agosto de !986. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

ATA DA 122• SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO DE 1980 

1.1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

De agradecimento de comunicação: 
-NO 197/80 (n' 348/80, na origem), referente à aprovação das ma-

térias constantes das Mensagens n9s 86 a 93, de 1980-CN. 

1.2.2 - Pareceres 

R(ferentes às seguintes marérias: 

- Projeto de Decreto Legislativo n~' 27/79, que aprova o texto çlo 
Acordo Básico de Cooperação eritre a República Federativa do Brasil e a 
Jamairia .~rabe Popular Socialista da Líbia, celebrado em Brasília, a 30 de 
junhv de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 44/80, que dá nova redação aos arti­
gos 511 e 6<:> da Lei n"' 6.3.&5,_ de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o 
Mercado dt.! Valores Mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobi­
liários. 

- Projeto de Lei do Senado nll 55/78, que dispõe sobre a eleição de 
Juiz de Paz. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 207/80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércía, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial 
para os empregados em serviços de limpeza. _ 

-Projeto de Lei do Senado n' 208/80, de autoria do Sr. Senador Ro­
berto Saturnino, que acrescenta§§ 21' c )9 ao art. 29, da Lei n"' 5.107, de 13 
de setembro d_e 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. 

1.2.4 - Ofício 

- Do Sr. Senador Mendes Canale, Presidente da Comissão de As­
suntos Regionais, comunicando que o Sr. Senador Mauro Benevides foi 
designado para participar da reunião do Conselho Deliberativo da 
SUDENE. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Oucio n' Sj27 j80 (n' EME 25/80, na origem), do 
Sr. Governador do Estado do Espírito Santo, solicitando autorização do 
Se!]ado F~deral para que aquele Estado possa realizar operação de em­
Préstimo externo no valor que menciona para o fim que especifica. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADORA EUNICE MICH/LES- 38' aniversário de fundação 
da Legião Brasileira de Assistência. 

SE,\/ADOR LUJZ CAVALCANTE- Comentários sobre o relatório 
do Banco Central, relativo à balança comercial e ao balanço de pagamen­
tos em 1979. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Sugestão com vistas à im­
plantação de reforma agrária em município do Estado do Rio de Janeiro 
que especifica, em face da existência de conflitos pela posse da terra. 

SENADOR JAISON BARRETO- Correspondência recebida sobre 
a inoportunidade do Projeto de Leí n"' 2.726, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, que regulamenta profissões e atividades exercidas no setor 
de saúde. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Telex recebido do Prefeito 
de Olinda-PE, contrário à prorrogação dos mandatos municipais. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 342/80, de autoria do Sr. Senador Franco Mon­
toro, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
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intitulado .. a difícil vitória dos princípios", publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo, edição de 25 de agosto de 1980. Aprovado. 

- Requerimento no 349 j80, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal, da Ordem do 
Dia do Ministro do Exército, General-de-Exército Walter Pires de Carva­
lho Albuquerque, em cornemora.ção ao HDia do Soldado". Aprovado. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 81, de 
1977 (n' 1.286/75, na Casa de origem), que "atribui à TELEBRÃS ou a 
suas subsidiãríilS a incumbência de elaborar as listas telefônicas''. Aprova­
do, em turno suplementar. Ã Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei da Câmara no 34/80 (n' 2.570/80, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza are­
versão ao município de Castro, Estado do Paraná, do terreno que mencio­
na. Aprovado. Ã sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 164/78, de autoria do Sr. Seriador Lá­
zaro Barboza, que acrescenta alínea ao art. 2"', do Decreto-lei n"' 869, de 12 
de setembro de 1969, que .. dispõe sobre a inclusão da Educação Moral e 
Cívica, como disciplina obrigatória, nos sistemas de ensino no País, e dá 
outras providências". Aprovado, em segundo turno. À Comissão da Re­
dação. 

- Projeto de Lei do Senado no 297 j79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que garante ao empregado aposentado por velhice, are­
querimento da empresa, indenização em função do salário que percebia 
em ativi"dadc. Aprovado, em segundo turno. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 312/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do§ J9 do art. 389, da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Aprovado, em segundo turno, após usar da palavra 
o Sr. Leite Chaves. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 14/80, de autoria do Sr. Senador Jor­
ge Kalume, que autoriza o Poder Executivo a propor ao Conselho de De­
senvolvimento Econômico- CDE, a providência que espedfica. Aprova­
do, em primeiro turno. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENARDINO VIANA - Balanço do Banco do Brasil 
relativo ao primeiro semestre do corrente ano. 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Apreciação consolidada da 
economia brasileira no ano de 1979. 

SENADVR ALO YS/0- CHAVES- Discurso do Presidente João Fi­
gueiredo, pronunciado hoje, em Uberlândia, fixando posicionamento do 
Governo quanto aos atos de terrorismo ocorrido no País. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Nota da Associação dos Ma­
gistrados no Distrito Federal e Territórios, de repúdio aos atentados ter­
roristas. 

SENADOR G/LVAN ROCHA- Observação de S. Ex• com respeito 
a tópico do discurso do Senador José Lins, pronunciado na presente ses­
são. 

SENADOR JOSE LINS- Aduzindo novos comentários sobre o as­
sunto objeto do seu discurso face reparos feitos ao mesmo pelo Sr. Gilvan 
Rocha. 

SENADOR GlLVAN ROCHA, como Líder- Ratificando obser· 
vações feitas ao discurso do Sr. José Lins. 

SENADOR AGENOR MARIA- Considerações relativas à qualida· 
de do serviço de energia elétrica e ao aumento excessivo concedido às tari­
fas desses serviços. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Editorial do jornal O Estado de 
S. Paulo, edição de ontem, a respeito da prorrogação dos mandatos muni­
cipais. 

SENADOR TANCREDO NEVES- Homenagem prestada, na cida­
de do Rio de Janeiro, a Manoel Francisco Nascimento Brito. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Contagem recíproca de tempo 
de serviço nos âmbitos estadual e mun1cipal. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 21-8-80. 

3 ~ ATO DO PRESIDENTE DO SENADO E DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

N• I, de 1980 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES. 

. . 

ATA DA 122~ SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Df:NCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E JORGE KALUME. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, A CHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Aloysio Chaves 
-Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney- Alberto Silva­
Bernardino Viana- Helvfdio Nunes- Almir Pinto- José LinS-_ Agerlor 
Maria- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Humberto Lucena- Aderbal Ju­
rema- Luiz Cavalcante- Passos pôrto- Jutahy Magalhães- Moacyr 
Dalla- Hugo Ramos- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Tancredo 
Neves- Amaral furlan- Franco Montoro- Leite Chaves- Jaison barre­
to - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 9-Secre(ário piocederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
De agradecimento de comunicação: 
N• 197 j80 (no 348, de 1980, na origem), de 29 do corrente, referente à 

aprovação das matérias constantes das- Mensagens n9s 86 a 93, de 1980 -
CN. 

PARECERES 

PARECERES 

Nos 620, 621, 622 e 623, de 1980 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n927, de 1979 (n9 24-B, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a J amairia Ára­
be Popular Socialista da Líbia, celebrado em BrasOia, a 30 de junho 
de 1978". 

PARECER No 620, DE 1980 

Da Comissão de Relações Esterlores 

Relator: Senador Tancredo Neves 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto Legisla ti~ 
vo n9 27, de 1979, oriundo da Câmara dos Deputados, que aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e aJa­
mairía Árabe Popular Socialista da Líbia, celebrado em Brasília, a 30 de ju­
nho de 1978. 

A matéria teve origem em Mensagem do Poder Executivo, que, nos ter­
mos do disposto no artigo 44, item I da Constituição Federal, submete o pre­
sente Ato Internacional à apreciação do Congresso Nacional. 
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O Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, em Exposição de 
Motivos que acompanha a Mensagem, salienta, para melhor apreciação, que 
uem junho de 1975, missão ·comercial brasileira, chefiada pelo então 
Secretário-Geral do Ministério da Indústria e do Comérciõ, Senhor Paulo 
Vieira Belloti, visitou Trípoli. Protocolo então assinado entre o Governo tíbio 
e o Governo brasileiro instituiu a Comissão Mista Brasil-Líbia, que deverá 
reunir-se alternadamente, uma vez por ano, em Trípoli e em Brasflia. 

E! usual que uma Comissão Mista se reúna com fundamento em um acor­
do básico. no qual esteja prevista sua composição, a freqüência e local da reu­
nião, bem como o contexto geral dos assuntos que irá tratar. Assim sendo, 
quando da preparação da I Reunião da Comissão Mista Brasil-Líbia, realiza­
da em 27 e 28 de junho de 1979, em Brasília, achou-se conveniente negociar o 
referido instrumento, que define, em ato formal, os termos de referência da 
Comissão Mista". 

Analisando o ato em questão, verificamos que ambas as Partes decidi­
ram coordenar seus esforços no sentido de estabelecer ampla cooperação, es­
pecialmente nas seguintes áreas: 

1. promoção das relações econômicas e de comércio entre os dois paí-
ses; 

2. cooperação nas áreas cultural, científica e técnica, espnrtes e saúde; 
3. cooperação na ãrea do petróleo e em outras atividades energéticas; 
4. promoção de intercâmbio cultural entre ambos os países. 
Tudo isto, anin:adas as partes pelo desejo de fortalecer os laços de ami­

zade jã existentes e consCiC:ntCs em que a colaboração mútua entre seus res­
pectivos povos e Governos é de grande importância para o desenvolvimento 
de uma Nova Ordem Internacional, baseada em Igualdade, Justiça e Paz. 

Dentro da competência regimental desta Comissão, nada há que possa 
ser oposto ao texto e~ exame. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo no 27, de 1979. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1979.- Tarso Dutra, Presidente 
- Tancr('do N('ves. Relator- Saldanha Derzi- Pedro Pedrossian - Nelson 
Carneiro - Lomanto Júnior - Lenoir Vargas - Mauro Benevides- Almir 
Pinto- Amaral Peixoto- Tancredo Neves- Mendes Canale- José Richa. 

PARECER No 621, DE 1980 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Com a Mensagem n9l79. de21 de junho de 1979, o Senhor Presidente da 
República, atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I da Constituição Fe· 
dera!, submete à deliberação do Congresso N acionai o texto do Acordo Bási­
co de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a Jamairia Ãrabe 
Popular Socialista da Líbia, celebrado em Brasília, ·a 30 de junho de 1978. 

Acompanha a matéria Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relaç-ões Exteriores, na qual S. Ex• esclarece que: 

.. Em junho de 1975, Missão Comercial brasileira, chefiada pelo então 
Secretário-Geral do Ministério da Indústria e do Comércio, Senhor Paulo 
Vieira Belloti, visitou Trípoli. Protocolo então assinado entre o Governo líbio 
e o Governo brasileiro instituiu a Comissão Mista Brasil-Líbia, que deverá 
reunir-se alternadamente, urna vez por ano, em Trípoli e em Brasília. 

E usual que uma Comissão Mista se reúna com fundamento em um acor­
do básico, no qual esteja prevista sua composição, a freqüência e local da reu­
nião, bem como o contexto geral dos assuntos que irá tratar. Assim sendo, 
quando da preparação da I Reuni:Io da Comissão Mista Brasii-Líbia, realiza­
da em 27 e 28 de junho de 1979, em Brasília, achou-se conveniente negociar o 
referido instrumento, que define, em ato formal, os termos de referência da 
Comissão Mista." 

Um dos objetivos do presente Acordo, entre outros, é o de uma colabo­
ração mútua c consciente entre seus- respectivos pOVOSe Governos. 

Conforme está definido no Artigo I, ora em exame, .. ambas as partes de­
cidiram coordenar seus esforços no sentido de estabelecer ampla cooperação. 
especialmente nas seguintes ãreas: 

ses: 
I. promoção das relações econômicas e de comércio entre os dois paí-

2. cooperação nas áreas cultural, científica e técnica, esporte e saúde; 
3-r cooperação na área do petróleo e em outras atividades energéticas; 
4. promoção de intercâmbio cultural entre ambos os países''. 
Considerando a posição privilegiada em que se encontram hoje os países 

exportadores de petróleo, o presente ajuste apresenta-se conjunturalmente 
mais favorável ao Brasil, tanto no campo energético como na relação de co­
mércio e economia, pois acreditamos que o nosso governo saberá tomar as 
medidas necessárias a fim de estimular o interesse líbio, não-somente pela 

aquisição de nossos produtos industrializados ou não, mas também por in­
vestimentos diretos em nossa economia. 

Ante o exposto e tendo em vista a competência regimental desta Comis­
são, opinamos pela aprovação do texto, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo n':> 27, de 1979. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1980.- Teotônio Vilela, Presidente 
-Luiz Cavalcante, Relator- !\I arcos Freire- Pedro Simon- José Lins­
Bernardino Viana. 

PARECER N• 622, DE 1980 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relatora: Senadora Eunice Michiles 

Com a Mensagem n9 179, de 1979, o Senhor Presidente da República, 
atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I da Constituição Federal, subme­
te à consideração do Congresso N acionai o texto do Acordo Bâsico de Coo­
peração entre a República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe Popular 
Socialista da Líbia, celebrado em Brasília, em 30 de junho de 1979. 

Acompanha a matéria Exposição de-Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, na quitf é esclareCiao que, em junho de 1975, 
Missão Comercial brasileira, chefiada pelo então Secretârio-Geral do Minis· 
tério da Indústria e do Comércio visitou Trípoli, sendo, na oportunidade, as­
sinado Protocolo entre o Governo líbio e o Governo brasileiro, instituindo a 
Comissão Mista Brasi!-Líbia. 

Sendo usual que uma Comissão Mista se reúna com fundamento em um 
acordo básico. em 27 e28 de junho de 1978 foi preparada a Primeira Reunião 
dessa Comissão, achando-se conveniente negociar o referido instrum~nto, no 
qual seriam definidos, em ato formal, os termos da referência da Comissão 
Mista. 

O que interessa especificamente a esta Comissão se encontra no Artigo I, 
itens 2 e 4 ~·erbis: 

2. cooperação nas áreas culturais, científica e técnica, esportes e saúde; 
3 .......................................................... . 
4. promoção de interCâmbio -cultural entre ambos os países. 
No artigo II do Acordo Básico, ora em anâlise por esta Comissão, é pre­

vista uma Comissão Mista Ãrabe Líbio·Brasileira para cooperação entre os 
dois países a nível ministerial. 

Ante de concluirmos, impõe-se uma observação quanto à norma contida 
no Parágrafo único do artigo V do Acordo ora examinado: 

.. Artigo Y' 

Parágrafo único. Cada uma das Partes poderâ, a qualquer 
momento, modificar este Acordo, através de novo acordo, troca de no­
tas ou emendas_ acordadas por uma comissão mista especial." 

A Constituição, por seu turno, exige, para que tenham eficácia em re­
lação ao País, a aprovação de todos os tratados, convenções e atos internacio­
nais, pelo Congresso Nacional (art. 44, inciso 1). 

Face ao preceito constítucional supracitado, opinamos pela aprovação 
do texto na forma da seguinte 

EMENDA No 1-CEC 

(SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n'? 27, de 1979. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação entre a Repúbli­
ca Federath·a do Brasil e a Jamairia Árabe Popular Socialista da 
Líbia, celebrado em Brasnia, em 30 de junho de 1978. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 E aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação entre a 

República Federativa do Brasil e a Jamairia Ãrabe Popular Socialista da 
Líbia, celebrado em Brasília, em 30 de junho de 1978. 

Art. 29 Todas as emendas ou alterações introduzidas no texto referido 
no artigo anterior só se tornarão eficazes e obrigatórias para o País após a 
respectiva aprovação pelo Congresso Nacional. 

Art. 39 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
caç-ão. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980.- João Calmon, Presidente­

Eunice Michiles, Relatora- Tarso Dutra- Aloysio Chaves- Adalberto Se­
na. 
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PARECER No 623, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

Pela Mensagem n~' 179, de 1979, o Senhor Presidente da República sub­
mete ao Congresso Nacional o texto do Acordo Básico de Cooperação entre 
a República Federativa do BrasH e a Jamairia Árabe Popular Socialista da 
Líbia, celebrado em Brasília, em 30 de junho de 1979. · 

Esta matéria, nos termos regimentais, não teria de passar pela Comissão 
de Constituição c Justiça do Senado Federal, uma vez que já fora apreciada 
por idêntica Comissão na Câmara dos Deputados. 

Verificando-se, porém, a apresentação de Substitutivo ao texto já apro:­
vado pela outra Casa Legislativa, impõe-se regimentalmente o exame da ma-
téria também por esta Comissão. -

Observando o texto do acordo, verificarrios que, no seu artigo 51', parã­
grafo único, apresenta impropriedade que deve ser corrigida, pois segundo 
entendemos, não há como se possa delegar a uma "Comissão Mista Especial" 
autoridade para modificar um Acordo, retirando, desta forma, as prerrogati­
vas constitucionais do Congresso Nacional (art. 44, item I). 

Realmente na Câmara das Senhores Deputados, esse lapso não foi ob­
servado. A Comissão de Educação e Cultura do Senado, tendo como Relatõ­
ra a nobre Senadora Eunice Michiles, agiu açertadamente ao apresentar 
Substitutivo em que a matéria é re. ornposta em -S:Uã normalidade constiiiicio­
nal. 

Somos, assim, pela aprova~ão do texto do Acordo em apreciação, con­
forme o Substitutivo da Comissão de Educação e CUltUra, por constituCional, 
jurídico e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980.- Aloysio Chaves, Presidente 
-Raimundo Parente, Relator~ Heh'ídio Nunes- Fi-itnco Montoro.- Láza* 
ro Barboza- Cunha Lima- Moacyr Dalla- B.ernardino Viana- Aderbal 
Jurema - Almir Pinto. 

PARECER N• 624, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n'·' 44, de 1980 que .. dá nou redação aos artigos 51' e 61' da Lei 
n'-' 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o ~ercado de 
Valores Mobiliários e cria a ComissãO de"-Valores Mobiliários. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Subordinar as atividades administrativas à fiscaliZação e inspeção direta 
do Congresso Nacional e ao controle financeiro externo do Tribunal de Con­
~as a Comissão de Valores Mobiliários (art. }1'), assim também vincular à 
aprovação prévia do Senado Federal a nomeação do presidente e dos quatro 
çl.iretores da CVM (art. 21'), são os objetivos perseguidos pelo Projet9 de Lei 
n~ 44, de 1980, do ilustre Senador Lázaro Barboza. 

Na realidade, a lei vigente, após instituir, declara a CVM entidade autár­
quica, vinculada ao Ministério da Fazenda (art. 59). 

2. A vinculação estabelecida, pois. atribui-lhe como que um duplo grau 
de dependência no que tange aos aspectos de fiscalização. f: que na definição 
do art. 41' do Decreto-lei n~' 200, de 25 de fevereirO de 1967, a administração 
direta compreende os Ministérios, enquanto a indireta engloba as autarquias. 

3. De outra parte, nos termos da Lei n' 6.223, de 14 deju1ho de 1975, o 
Congresso Nacional exercerá a fiscalizaÇão financeira e orçamentãda da 
União, mediante o controle externo·, com o auxíiiO do Tribunal de Contas da 
União. 

Aliás, a Lei Maior vigente, no art. 70 e parágrafos, ao invés de -abrigar 
norma geral, disciplina casuistícam~nte a m~té~ia, de tal sorte que o parágra­
fo 51', como se dúvidas existissem a respeito, enfati~ª que "as !lOrmas·de fisca~ 
lização financeira -e orçameritiirla -eSútbelecidas... aplicar-se-ão às autar-
quias". -

4. Na verdade, em que pese o esforço para cantorn<j.r o problema da 
constitucionalidade da proposição, o que pretende o ilustre Senador LázarO 
Barboza é subordinar à fiscalização e inspeçãO direta do Co-ngresso NádOnaÍ 
as atividades administrativas, bem assim à prévia-~pr-oVãção-pelÕ.Seilâdo os 
nomes dos administradores da CVM. 

Na Justificação, informa o representante de Goiás, que "a recente ope­
ração de venda na Bolsa de Valores, de 150 milhões de ~çõe~ da Companhia 
Vale do Rio Doce, veio evidenciar ... que a únicà. solução para se aliviar futu­
ras crises institucionais no setor. .. serã subordinar à ftscalização e inspeção do 
legislativo ... " a CVM. 

E citando -Modesto Carvalhosa diz que ué impossível... que o governo 
possa ser um bom fiscal de si mesmo no mercado de capit~is, quando o pró­
prio governo é um enorme investidor da bolsa ... ". 

5. Ora, no dia imediato ao da operação acima referida, os mais varia­
dos meios de comunicação exploraram o a-ssunto, q-ue também chegou ao 
Congresso por autorizadas vozes. Todavia, decorridos dezenas de dias, ne­
nhuma prova material foi até agora oferecida para comprovação das suspei­
tas inicialmente geradas. Mas ainda que as responsabilidades já estivessem 
definidas, o fato não seria suficiente para amparar a profunda modificação 
que o projeto visa a alcançar. 

E que o mal, parece, reside mais na estrutura Qo mercado de capitais, no 
Brasil, do que na eventualidade da ocorrência de possíveis desa-certos ou prá­
tica de crimes. A lei permite que o próprio Go\·erno, através de empresas es­
tatais, dele participe, porque sem essa participação talvez inexistisse ·a própria 
Bolsa. 

6. Considerações à parte, tenho para mim que, apesar dos elevados ob­
jet~vos a que se propõe, o projeto em exame fere o tex.to-constítucicnã.l vigente 
(art. 70 e§§), pois que não é lícito ao legislador ordinário elastecer as normas 
inseridas no texto da Lei Maior. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980.- Aloysio Chaves, Presidente 
- Heh·ídio I' unes, Relator- Cunha Lima, vencido- FrancO: Montoro, ven­
cido- Lázaro Barboza, sem voto- Raimundo Par~nte- Moacyr Dali a­
Bernardino \'iana - Aderbal Jurema. 

PARECER No 625, DE 1980 

Da Comissào de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado, n'-" 55, de 1978, que "'dispõe sobre a eleição de Juiz de Paz". 

Relator: Se!lador Raimundo Parente. 

A proposição sob exame visa a permitir a restauraç~o da Justiça de Paz 
Eletiva, que existiu no País, a partir de 1947,-erri alguns EstadOS, com·(; o Q~ 
Mif!aS Ge~ais, mas passou a sef de- nomeação dos Governador~s. desQ~ o AtQ 
lnstituçional nl' lI, de 1969. 

O autor da proposição, Senador Itamar Fra~co, representa j~stªrpent~ 
um ~stado- o de Minas Gerais- onde a Constituição de !947 tornou eleti­
va aquela função, conhecendo, assim, o funcionamento dess:: tipo dej!JQica­
tura, que não existe na maioria das nossas unidades federadas. 

O artigo 41' do Ato Institucional n9 1 t, de 1969, quase todo ele sem eficá­
cia, por se constituir, na quase inteireza, de disposições transitórias, declara, 
no seu artigo 41': 

"Art. 4'-" Fica extinta a justiça de paz eletiva, respeitados os 
mandatos dos atuais juízes de Paz, até o seu término. - -

Parágrafo único. Os Juízes de Paz temporários serão nomea­
dos. nos Estados e Territórios, pelos respectivos Governadores e, no 
Distrito F edera1, pelo seu Prefeito, pelo -prazo de três anos, pOdendo 
ser reconduzidos, aplicando-se esse limite aos atuais ocupantes des­
sas funções, salvo aos que as exerçam em virtude de eleição ante­
rior." 

Portanto, afora o capur desse artigo, esse Ato Institucional é uma figura 
do nosso museu jurídico, mesmp no seu art. 71' que veda a apreciação judicial 
dos atos praticados com apoio nessa legislação excepcional. 

Foi baixado durante um recesso do Congresso Nacional, pouco antes da 
imposição da Emenda Constihicíõllal n~' I, de 1969, que não tocou no assun­
to. abordado, posteriormente, pela Emenda Constitucional n9 7, de 1977, 
também discricionariamente ?ai~ada, cuj9 artig~ 144, § !~'.declara, e~ sua ali: 
nea "c", que a Lei podera criar, mediante Proposta do Tribunal de J~stiça, "a 
justiça de paz temporária, competente para a habilitação e cele]:)fação doca­
samento". 

Veja-se, portanto, que a instituição SÓ se al90U à sompetência federal­
sempre 'Se deixara aos Estados crjar ou não a justiça de paz, e!etiva pelo me­
Oos em Minas G~rais- por atos outprgados, sem deliberação do Poder Le­
gislativo, mesmo no exercício da sua habílitação constituinte ríão originária. 

O projeto é constitucional, porque compete à União legislar sobre direito 
eleitoral (art. 8~', item XVII, letra "e''), não incidinQQ sua matéria na compe-
têricia de iniciativa exclusiVa· do Executivo. · 
' prScute-se, no entanto, a sua juriciiCidade. 

Sob esse aspecto, a própria justificação assinala um traço jurídico inusi­
!!!~~ no A to I n~titucional nl' IJ, !-!ma ~ez que a form<! própria a ~mpresta-r efi­
CâcíU aos mandamentos nele contidos seria, segundo a opinião do jurista Luiz 
9'-!l!ot!i, no Recurso Extraordinário n~' 68.661, a do Decreto-lei, instrumento 
próprio quando o Executivo substitui o Legisfaiivo- l![n s_u(!. função específica. 

Lem.bre-se que o parecer do saudoso Ministro do Supremo foi exarado 
ainda sob o império do AI-5, que se exauriu em janeiro deste ano, restando, 
apenas, a ínapreciabilidade judicial dos atos praticados em sua vigência. 

Mas nunca a Constituição falou na inapreciação de tais atos pelo Legis­
lativo. 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11) Sábado 30 4075 

Além disso, a Emenda Constitucional n9 11, de 1978, extinguiu a figura 
dos Atos Institucionais, iiisttutnenm totalmente caduco, a essa altura, da sisw 
temática positiva do Direito Público Brasileiro. 

Descabido, portanto, a esta altura, modificar por processo legislativo, 
Ato Institucional caduco. 

Entretanto, resta eficaz, no nosso ordenamento jurídico, a disciplina pre~ 
vista no art. 49 do Ato Adicional n9 li, porque inadmissível o chamado "váw 
cuo jurídico" de um instituto sem disciplina legal. 

A Justiça de Paz, que remanesce prevista n.a··constitt.iição em vigor, cria­
da ajuízo do legislador estadual, passou a ser nomeada e não eleita e assim fi­
cará, a tê que se declare, por lei federal -pois dessa hierarquia a última a tra­
tar do assunto - como se constitui. 

E esse o próposito do projeto. 
Competente para propor sobre a matéria, não pode, no entanto, o parla­

mentar- e mais níngué"nt;esperamos- Propor AtâS Institucionais. E comO 
não se quis emendar a Constituição- ~--e-Isso poderia ser feito, por proposta 
alterando a alínea ''c" do§ )9 do art. 144- preferiu-se, até por melhor infor­
mação do princípio da economia legislativa, a via ordinária. 

Nesse passo, foi cértõ O Cáminhó ·encontrado e o projeto se apresenta, ao 
mesmo tempo, jurídico e obediente à técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, assinale-se, inicialmente, que a matéria sempre esteve 
afeta à competência do legislador estadual, até a intCfferência excepcional do 
Ato Institucional n9 11, de 1969-, ã.o Sabor de uma crise, felizmente hoje de 
todo superada. 

Nãp sabemos de nenhum resultado desaconselhável da escolha eleitoral 
dos juiZes de casamento. 

Bem ao contrário, ela implicava no atendimento a relevantes aspectos 
políticos da vivência muniCipal, nos Estados que, como Minas Gerais, admiw 
tem esse tipo de magistratura. 

O projeto não obriga o legislador estadual a criar essa justiça, que a 
Constituição deixa optativa. 

Assim, não vemos -qualquer inconveniência na eliminação do último res­
quício do Ato Institucional n9 li, que só falta a aprovação da proposição sob 
nosso exame para ficar definitivamente sepultado em nosso arquivo jurídico. 

Isto posto, somos pela aprovação do projeto, reconhecendo sua juridiciw 
dade, constitucionalidade e fidelidade à têcnica legislativa, além de ser alta­
mente conveniente no mérito, -quando se busca reformular a democracia re-. 
presentativa no País. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980.- Aloysio Chaves, Presidente 
-Raimundo Parente, Relator- Helvidio Nunes, vencido- Cunha Lima­
Bernardino Viana - Aderbal Jurema - Almir Pinto - Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. )9-Secretário. 

sao lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DE 1980 

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os em­
pregados em serviços de limpeza. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 É considerada insalubre e penosa a atividade profissional dos 
empregados em serviços de limpeza, para o efeito da concessão de aposentaw 
doria especial, aos 25 (vinte e cinco) anos de trabalho, na forma do artigo 99 
da Lei n• 5.890, de 8 de junho de I973. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário. 

Justificação 

A nossa legislação previdenciária destina especial atenção aos trabalha­
dores que desempenham atividades consideradas penosas, insalubres ou peri­
gosas, abreviandowlhes o tempo de serviço necessário para a obtenção da apo­
sentadoria. 

Tratamento assim privilegiado tem por cirtério a circunstância, generali­
zadamente reconhecida, de que o trabalho sob aquelas condições provoca um 
desgaste físico e psicológico mais acentuado nas pessoas que os executam, a 
ponto de levar a um precoce envelhecimento, resultado da sobrecarga cons­
tante a que são submetidas na sua labuta diária. 

Tal é, precisamente, o caso dos empregados em serviços de limpeza, vale 
dizer, os chamados lixeiros ou garis. 

Esses trabalhadores vivem no permanente contato com todo o tipo de 
imundícies, perigosos veículos transmissores de moléstias, respiram poeira 

impregnada de germes e manuseiam detritos pútridos e infectes, no dia-a-dia 
de sua valiosíssima atividade. 

Além disso, são forçados a levantar e transportar pesadas cargas, sob 
sol, chuva, frio ou calor, horas a fio, caminhando o tempo todo. 

Trabalho desse tipo, em verdade, não é daqueles que as pessoas esco­
lhem; é a pior e a mais perigosa maneira de ganhar a vida, sempre na indesejã­
vel companhia dos detritos urbanos. Todavia, muitos realizam essa tarefa, 
para que os habitantes das cidades possam viver a salvo dos males que se lo­
calizam no lixo de que se livram diariamente, até sein pensar em como é im" 
prescindível a coleta dos lixeiros. 

Sabemos todos, que inúmeros exercentes de outras atividades até mesmo 
menos pen-osas e· insalubres que a do gari, jâ são beneficiados com a condes­
são de aposentadoria especial, nos moldes fixados pelo artigo 99 da Lei n9 
5.890/73. 

Essa cirCunstância e o reconhecimento que todos devemos ter do valor 
dos serviços prestados pelos lixeiros, devem levar a que lhes concedamos o 
beneficio constante deste projeto. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1980- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE I973 

Art. 99 A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, conw 
tando no mínimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha trabalhado durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a ativida­
de profiss(onal, em serviços que, para esse efeito, forem considerados peno­
sos, insalubres ou perigosos, por decreto do Poder Executivo. 

§ }9 A aposentadoria especial consistirã numa renda mensal calculada 
na forma do§ 19 do artigo 69, desta lei, apticando~se-lhe ainda o disposto no§ 
3•, do artigo IO. 

§ 29 Regerwse-á, pela respectiva legislação especial a aposentadoria dos 
aeronautas e a dos jornalistas profissionais. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 208, DE 1980 

Acrescenta§§ 29 e39 ao art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 2• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de I966, passa a vi-
ger acrescido dos seguintes§§ 29 e 39, renumerado o único existente como§ 19: 

"Art. 2• ...........•..••....•...•............•..... _ 
9 I• ........................... -- .................. . 
§ 29 O estabelecimento bancário encaminhará ao emprega­

dor, trimestralmente, extrato relativo às contas vinculadas dos emw 
pregados optantes, que serão entregues aos interessados no prazo 
mâximo de 3 (três) dias, contendo elementos sobre os depósitos efe­
tuados no período e o saldo atual. 

§ 39 A inobervância do disposto no parágrafo anterior sujeiw 
tará os infratores a multa no valor de CrS 50.000,00 (cinqíienta mil 
cruzeiros), com os reajustamentos anuais determinados na forma da 
Lei n• 6.205, de 29 de abril de I975." 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Banco Nacional da Habitação, 
regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogamwse as disposições em contrário. 

Justificação 

Uma das grandes dificuldades enfrentadas pelos empregados optantes 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, é obter informações sobre o 
saldo existente nas contas vinculadas em seus nomes, assim como verificar se 
a empresa está promovendo regularmente aos depósitos a que está obrigada. 

É comum, por exemplo, o empregado perder um dia de trabalho à cata 
da informação sobre a espécie no estabelecimento bancário, sem qualquer 
êxito. 

Por outro lado, as empresas, por falta de determinação legal, usualmente 
não prestam aos empregados qualquer informação sobre os depósitos que 
pormovem nas contas vinculadas referentes ao FGTS. 

• 
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Nessa conformidade, como fórmula para solucionar o problema, preco­
nizamos o acréscimo de parágrafos ao art. 29 da Lei n'1 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, dispondo que os estabelecimentos bancários, a cada três me­
ses, deverão encaminhar às empresas extratos das contas vinculadas em nome 
dos empregados optantes, contendo dados sobre os depósitos realizados no 
período e o saldo atual. Esses extratos deverão ser entregues aos empregados, 
pelo empregador, no prazo máxiino de três dias. 

Com o objetivo de dotar a medida alvitrada da indispensável eficácia, é 
prevista a aplicação de penalidade aos que inobservarem suas disposições. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1980. - Roberto Saturnino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providên-
cias 

• • • • • • • • • • • • • • • • • o o • o o o ••• o •• o o • o •• o •••••••••••••••••••••••••• 

Art. 29 Para os fins previstos riesta Lei todas as empresas sujeitas à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a depositar, até o 
dia 30 (trinta) de cada mês, em conta bancária vinculada, importância corres­
pondente a 8% (oito por cento) da remuneração paga no mês anterior, a cada 
empregado, optante ou não, excluídas as parcelas não mencionadas nos arts. 
457 e 458 da CLT. 

Parágrafo único. As contas bancArias a que se refere este artigo serão 
abertas em estabelecimento bancário escolhido pelo empregador, dentre os 
para tanto autorizados pelo Banco Central da República do Brasif, em nome 
do empregado que houver optado pelo regime desta Lei, ou em nome da em~ 
presa, mas em conta individualizada, com relação ao empregado não optante. 

................ -............ -.......... -·~··············~········· 
(Às ComissõeS de Constituição e Justiça, de Economia e de Le­

gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. {<?~Secretário. 

E lido o seguinte 

OFICIO N• 11/80-CAR 

Senhor Presidente: 

Brasília, 28 de agosto de 1980 

Apraz-me comunicar a V. Exf que, por deliberação desta Comissão, o 
nobre Se~ador Mauro Benevides foi designado para participar da reunião do 
Conselho Deliberativo da SUDENE, a realizar-se de 28 do corrente mês a I• 
de setembro próximo, na cidade de São Luís-MA. 

Prevaleço-me da oportunidade para reiterar-lhe os meus protestos de 
alta estima e distinta consideração. -Antonio M-endes Canale, Presidente da 
ComiSsão de Assuntos Regionais. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O oficio lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu, do Go­
vernador do Estado do Espírito Santo, o Oficio n• Sj27, de 1980 (E.M.E. n• 
25/80, na origem), solicitando, nos termos do itCin IV do artigo 42 da Consti­
tuição, autorizaçao dO Senado Federal a fim de que aquele Estado possa rea­
lizar operação de empréstimo externo, nó valor âe US$ 15,000,000.00 (quinze 
milhões de dólares), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às ComiSsões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra à Senadora 
Eunice Michiles, para uma comunicação, na forma do art. 16 do Regimento 
Interno. 

O SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo registrar- o 38'1 aniversário da Legião Brasileira de Assistência, 
ocorrido ontem, dia 28 de agosto. 

Nascida da inspiração de uma grande brasileira, Dona Darcy Vargas, 
mobilizou rapidamente toda a Nação num progrania emergencial, de trabalho 
civil, para dar apoio às famílias de nossos combatentes que lutavam nos cam­
pos de batalha na Segunda Guerra Mundial. 

A palavra-chave de então era SOLIDARIEDADE. 
O sentimento-chave de então era tambêm SOLIDARIEDADE, senti­

mento sólido como sugere a própria etimologia da palavra. 

O sentimento perdurou e hoje, revitalizada pelo dinamismo da Dra. Lea 
Leal, a Legião Brasileira de Assistência cresce e se espraia na maioria dos mu­
nicípios brasileiros, aceitando o desafio de atender a 30 milhões de brasileiros 
carentes. 

Hoje, a LBA é a maior rede brasileira de atendimento ao pré-escolar, su­
prindo, através de seu Programa de Creches-Casulo, uma das maiores neces­
sidades da mãe trabalhadora e atendendo a mais de 300 mil crianças em idade 
pré~escolar. 

Não podemos deixar de destacar os Programas de Educação para o Tra­
balho, Legalização de Documentos, que têm dado a milhões de brasileiros a 
oportunidade de terem seus registros de nascimeÍlto, transformando-os em ci­
dadãos de fato; o Programa de Promoção do Artesanato bem como os pro­
gramas que são realizados junto aos idosos e excepcionais. 

Mas, o mais importante dos programas da LBA, a meu ver, é aquele que 
~torna às suas origens, à mobilização de um voluntariado capaz de agir num 
país-continente como o nosso, servindo de elo entre ações do Governo e a co­
munidade . 

Esse programa surgiu oficialmente extamente hâ um ano atrás - o 
PRONAVE - Programa Nacional de Voluntariado, dirigido pelas 
Primeiras Damas dos Estados e dos Municípios, e hoje já tem sobejamente 
comprovado o acerto da iniciativa e o grande potencial que representa o tra­
ba!h.o da mul_her no campo da atividade social, pois o amor, o desejo de ser ú­
til, a vontade de servir, são característicass inerenteS à natureza da mulher, e o 
que muito dinheiro dos cofres públicos não poderia conseguir está sendo al­
cançado por este trabalho voluntário realizado Brasil a fora, coordenado pe­
las Primeiras-Damas estaduais e municip.iis. 

Essas mulheres têm demonstrado real consciência social e conseguido 
unir políticos, técnicos e voluntários para inverter- nossa realidade social. 

O PRONAVE vem conseguindo o que a muitos parecia ímpossível:·o-encon­
tro çntre 0; técQíco ~ o_ voluntário, entre o Saber e o desejo de faz_er; tomo 
exemplo meu Estado, onde o PRO NAVE, dirigido pela Primeira Dama, 
Dona A mine Lindoso, em perfeita sintOnia cO in a Diretoria Estaduâ.i da LBA 
e a Secretária de Serviços Social, em menos de um ano alcançou resultados 
absolutamente incríveis na luta contr·a a pobreza, num trabalho sem precen­
dentes, a favor do menor carente de minha terra. 

Gostaria de salientar que, mesmo no momento de crise em que vivemos, a 
LBA tem sabido superar as dificuldades e, apesar da escassez de recursos, 
vem multiplicando suas ações, se impondo, realizando. 

Sem preocupação de sofisticar, a LBA salta rapidamente da doutrina, 
dos planos para execução, e se transforma em realidade, haja vista o Projeto 
de "Creches de Fundo de Escola" ou de "Puxadas de Escola", ocupando es­
paços ociosos, multiplicando. assim, suas possibilidades de atendimento ao 
pré-escolar. 

Como mulher e como Senadora, desejo, na oportunidade do transcurso 
do 389 aniversário da LBA, saudar a Senhora Dona Dulce Figueiredo, Presi­
dente de Honra dessa Entidade. 

Desejo cumprimentar Doutora Lea Leal e sua equipe, pelas realizações e 
resultados obtidos em todos os Programas, em especial pelos resultados do 
PRONAVE, que se propõe a ter 500 mil voluntários, verdadeira legião posta­
da nos mais distantes rincões do País, cujo c;o~mpromisso é com a justiça so­
cial e com os 30 milhões de brasileiros carentes mas que são igualmente brasi­
leiros como nós. (Muito beml Palmas. A oradora é cumprimentada.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Pr~idente_e Srs. Sen;Idores: 

Desde alguns meses, conhecidos são os números relativos à balança co­
mercial e ao balanço de pagamentos de 1979. Aguardei, todavia, a publicação 
do Relatório do Banco Central concernente àquele ano, a fim de tecer os co­
mentários objeto deste pronunciamento. 

Começo por apreciar o serviço da dívida, soma do desembolso dos juros 
líquidos e das amortizações. Este sen•içO, citado às_ pâgs 133 e 134 do Rela­
tórto, ascendeu a lO bilhões e 624 milhões de dólares~ e a partir de 1975 teve a 
seguinte evolução: 

1975 .......................... _ ............. US$ 3.666 milhões 
1976 ................................. _. .. . . US$ 4.814 milhões 
1977 .................... ; .. -· .......... _ ... USS 6.226 milhões 

1978 .......................... _ ..... ~·--·. _ .. ... . US$ 8.122 milhões 
1979 ....................................... US$ 10.624 milhões 

Sendo 4 bilhões e 104 milhões a parcela de juros e 6 bilhões e 520 milhões 
a parcela das amortizações. Então, repito, em 1979, o serviÇo da dívida con­
sumiu 10 bilhões e 624 milhões de dólares. 
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Lembro aqui, ao Plenãrio, discurso do eminente Senador Tancredo Ne­
ves. a 26 de novembro do ano passado, 1979, já prestes, portanto, a expirar o 
ano, ocasião em que aquele eminente homem público estimou o serviço da 
dívida, naquele ano, em 6 bilhões de dólares. Agora, o Banco Central confes­
sa ter ido o serviço a 10 bilhões e 624 milhões de dólares. 

No períodO considerado, as exportações passaram de8 bilhões e 670 mi­
lhões para 15 bilhões e 244 milhões de dólares. Inferimos daí que, nos quatro 
últimos anos, o crescimento -das exportações foi de 76%, enquanto o serviço 
da divida cresceu 190%. Mal comparando, é a corrida da lebre com a tartaru­
ga ... 

Confrontando sucessivamente aquelas quantias, chega-se às seguintes 
variações anuais do serviço _da divida: 

1975/76 ···-~ .. ·-··---~·~·-----· .. -· ....................... 31% 
1976/77 .~ ................................ ··~····· ........... 29% 
1977/78 . . .. . ... . .. . .. .. • . . .. . • .. .. • . • .. • . ... .. • .. . .. • . • . 30% 
1978f79 ................................................. 31% 
Logo, se perdurar a variação média de 30% dos anos anteriores, o serviçO 

da divida se elevará a 13 bilhões e 811 milhões do dólares no ano em curso. 
A dinheirama -que tais cifras representam já é algo assustador; mas, infe­

lizmente, as sistemáticas majorações que cada Relatório anual do Banco Cen­
tral faz em valores consignados em Relatórios anteriores dão-nos quase a cer­
teza de que o Relatório de 1980 elevará o serviço da dívida revelado pelo Rela­
tório de 1979, que, como virrios, chegou a 10 bilhões e 624 milhões. Vejamos, 
c-om exemplos, se razões hã ou não para tal suposição: 

I•) Pelo Relatório de 1976 (pãg. 181), o serviço da dívida, naquele ano, 
remontara a 4 bilhões e 640 milhões de dólares; no entanto, os Relatórios- de 
78 e 79 (págs. 184 e 133, respectivamente) elevãfklm -a referida quan~ia para 4 
bilhões e 814 milhões, um acréscimo, portanto, de 174 milhões de dólares. 

2•) A partir do Relatório de 1977 (pág. 180), o serviço da dívida perti­
nente a 1975, que era de 3 bilhões e 579 milhões no Relatório de 76 (pág. 181), 
foi elevado para 3 bilhões e 666 milhões, isto é, 87 milhões de dólares a mais; 

3•) Os 6 bilhões e 220 milhões de 1977, apontados no respectivo Rela­
tório (pág. 180), sofreram um-pequeno aumeilto de 6 milhões de dólares no 
Relatório de_78. 

49) Finalmente, o serviço da divida de 1978, que, segundo a pãg. 184 do 
Relatório, era de 7 bilhões e 968 milhões, passou -para 8 bilhões e 122 milhões 
no Relatório seguinte (pãg. 133), Sofrendo, assim, um acréscimo nada des~ 
prezível de 154 milhões. 

3•) No item movimento de capitais, o Relatório de 1977 (pãg. 152) diz 
que. no ano, o ingresso líquido de capitais chegou a 4 bilhões e 863 milhões, 
montante este emendado para 5 bilhões e 269 milhões em 1978 (pãg. 150). Di­
ferença para mais_: 406 milhões. 

49 Ainda quanto a movimento líquido de capitais, os 9 bilhões e 439 mi­
lhões de 1978, (pãg. 150) foram corrigidos, no Relatório de 79 (pãg. 101), 
para li bilhões e 891 milh~es. A astronômica_correção alçou-se a 2 bilhões e 
452 milhões de dólares l!! 

59) Até 1977, o item superavit ou deficit ficara imune a retificações, mas, 
em 1978, acabou ele entrando na dança. Assim, o Relatório de 78 (pãg. 150) 
acusou "'Um superávit de 3 bilhões e 880 milhões, que subiu para 4 bilhões e 
262 milhões no Relatório de 79 (pãg. 101). 

69) Na rubrica erros e omissões, o vulto dos enganos verificados bem jus­
tifica sua denominação. Para começar, o Relatório de 1975 (pãg. 198) fixa-os 
em 111 milhões negativos, montante que fOi sucessivamente corrigido para 
399 e 439 milhões negativos em 1976 e 77, respectivamente. 

79) Semelhantemente, os erros e omissões do balanço de 1976, de 387 mi­
lhões, segundo o Relatório do ano (pág. 157), também foram sucessivamente 
retificados para 518 e 403 milhões nos dois anoS Seguintes (págs. 152 e 150, 
respectivamente). · 

89) Em 1978, o balanço consignou erros e omissões de 332 milhões positi~ 
vos (pág. !50), que se transmudaram em 639 milhões negativos no Relatório 
de 1979 (pág. 101), do que resultou uma correção de 971 milhões de dólares! 

99) Por derradeiro, no balanço de pagamentos de 1979 os erros e omissões 
batem o recorde: I bilhão e 6ó milhões de dólares! Isto num balanço em que o 
DEVE e o HAVER vão apenas a 10 bilhões e 478 milhões. Não hesito, por­
tanto, 'em manifestar a descOnfiança de que tão vultosos erros c omissões 
constituem uma espécie de "reserva estratégican para socorrer rúbricas mini­
mizadas no Relatório recentemente publicado. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Com muita honra. 

O Sr. Hamar Franco (PMDB - MG) ;- Senador Luiz Cavalcante,· 
V. Ex• traz ao Senado Federal, atraVés ctC: relatórios oficiais, uma análise da 
política econômica do Governo. Quando ouvi V. Ex• apontar a sétima cor­
reção, eu me lembrei, Sená.dor Luiz Cavalcante, desse joguinho que nós en­
Contramos nos jornais; Procure os Sete Erros. Só que, neste caso, V. Ex• apre­
Senta nove exemplos. E complementa com autoridade que, possivelmente, 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Permite-me V. Ex• um aparte? serão correções de omissÕes que lhes darão uma x:eserva estratégica. E o que 
0 SR. LUIZ CA VAL_CANTE (PDS _ AL)_- Ten_ll_o 3 honra de cq_n~--- impressiona mais, Senador Luiz Cavalcante, é que V. Ex• nos alertou: o ser~ 

viço da dívida chegou a mais de lO milhões no período de 1975 a 1979, com der· o aparte ao eminente Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Muito obrigado, nobre Senador 
Luiz Cãvalcante. Para termos uma idéia melhor, eu gostaria de saber se V. 
Ex• vai focã.lizar no seu discUrso- o montante, também, dos débitos do Brasil, 
no ano·base de que V. Ex• cita oi; primeiros dispêndios com adffiinistração da 
dívida. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -AL) -.Não. O montante da divi­
da externa foge inteiramente ao objetivo deste discurso. 

de. 
O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Eu queria ve-ia proporcionalidã~ 

OSR. LUIZ CAVALCANTE (PDS-AL)- Muito obrig~do a V. Ex•. 
Então, prosseguindo: 

Por tudo isso, e ainda por outros motivos, adiante aflorados, ratifico mi­
nha desconfiança de que o serviçO da dívida de 1979 não ficarâ tão-somente 
nos I O bilhões e 624 milhões de dólares expressos no Relatório do ano passa­
do. Não serã mesmo surpreSa-se o aludido serviço atingír o pitaniar dos 1 I 
bilhões. ~ 

O balanço de pagamentos ê sintêtiZã:do enl quatro iUbricas: transações 
correntes. movimento líquido de capitais, erros e omissOes e superavit ou deficit. 

A soma algébrica das três primeiras rubricas ·é igual à última. Pois bem, 
não raro, todos estes pilares do balanço de pagamentos sofrem apreciáveis re­
tificações. ExemplifiquemOs noVámentC:: 

J9) No Relatório de 1977 (pãg. 152), o déficit em transações correntes 
ficou em 3 bilhões e 873 milhões de dólares; o Relatório do ano seguinte (pág. 
150) retifica-o para 4 bilhões e 37 milhões, ou seja, 164 milhões a mais. 

29) Ainda em transações correntes, o déficit de 1978, que o Relatório 
(pág. 150) lixou em 5 bilhões e 891 milhões, elevou-se a 6 bilhões e 990 mi­
lhões no Relatório de 79. A correção foi, apenasmente, de 1 bilhão e 99 mi­
lhões de dólares! 

·um percentual de 190%, se nã_á anotei números errados; as exportações de 
1975 a 197_9 atingiram a mais de 8 bilhões, com um percentual, no período, de 
76%. Mas, o mais importante, nobre Senador Luiz Cavalcante, é o alerta que 
V. Ex• traz ao Senado Federal, para esses erros e omissões que, lamentavel­
mente, vêm acontecendo, sucessivamente, de ano para ano. Não há expli­
cação oficial do Governo quanto a isto. Muito mais sério, e é-o que permite a 
·dedução de V. Ex', à qual me incorporo: são reservas estratégicas que o Go­
verno vai ufilizar quando melhor lhe aprouver. Muito obrigado. Meus para­
béns a V. Ex• mais uma vez. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL) ~V, Ex•, Senador Itamar 
Franco, me deu uma .. dica" valiosa, que eu muito agradeço. Ainda não 
publiquei nenhum dos meus discursos, mas os publicarei um dia. Este discur­
so de hoje vai ter então o título: -~·o jôgo dos nove erros". Muito obrigado. 

O Sr. Bernardino V_iana·(PDS- Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - AL) ...,.. Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Queria fazer uma observação, se 
V. E~• rrie permitir, Senador Luiz Cavalcante. E: a segúinte: os balanços dos 
bancos, geralmente, computam dados que não são os do fim do mês de de­
zembro. Eles computam os dados dos meses de outubro e novembro, depen~ 
dendo da prestação de conta ou da liquidação das cobranças do exterior, 
cobranças ativas e passivas. Então, era comum o Banco do Brasil encerrar o 
seu exercício financeiro iricluindo contas do Acre, do Amazonas, com os 
quais naquela época, era difícil a comunicação mencionando saldos de contas 
dos meses de outubro e novembro como se fora de dezembro. Só p-osterior­
mente, uns dois meses depois, é que os saldos dessas contas chegavam a eles, 
ajustavam os divulgados no dia 31 de deze~bro. E há, tambêm, a diferença 
de câmbio. O negóciO foi fechado conforme contrato, p banco liquida confor­
me contrato, mas, depOis, há diferença de câmbio, de acerto, de quebra, de re­
cebimento de seguro e outros itens que vão influenciar pesadamente nos ba­
lanços de cada ano. 
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O SR. J.UIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Muito obrigado, eminen­
te Senador Bernardino Viana. Quero lembrar a V. Ex• que todOs os relatórios 
do Banco Central têm uma página semelhante a esta aqui: convenções estatfs· 
ticas. Trazem um p minúsculo, onde o dado e: provisório, isto é, número sujeiR 
to a retificação no relatório do ano seguinte. E o Banco Central tanto retifica 
dados provisórios, que têm p, corno retifica números que não têm a ressalva 
de serem provisórios. E não somente retifica no ano seguinte, mas retifica 
dois ou três anos depois. 

Mas prosseguindo e concluindo. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece·me injustificável que, em plena era 

cibernética, os números dos Relatórios do BancO Ci::ntral sofram tão consi­
deráveis metamorfoses. Bancos hâ, no País, que, logo no dia seguinte ao da 
expiração do semestre c do ano, têm seus balanços fechados com números de-
finitivos. - -

Finalmente, suponho que o Banco Central, o grande fiscalizador de to­
dos os Bancos nacionais, não toleraria que balanços a ele submetidos fossem 
posteriormente corrigidos nas proporções e com a desenvoltura coln que ele 
corrige os próprios balanços. 

Conselho aos Bancos: façam o que diz o BC, mas não façam o que ele 
faz... · . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Roberto Saturninó. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S-is. Senadores: 

O Presidente Figueiredo expressou em Pernambuco o seu desejo, a sua 
intenção de realízar neste País uma reforma agrâria. De outro lado, o mesmo 
Presidente Figueiredo tem dito que a OPosição não apresenta idéias, não 
apresenta projetos, assume uma posiçã.o exclusivamente de críticas. Pois, nes­
te pronunciamento de hoje, quero adiantar a minha intenção, adiantar uma 
sugestão concreta, Sr. Presidente. 

Existe no meu Estado uma região considerada área prioritária para a re­
forma agrária. Compreende vários municípios. do Estado, entre os quais Casi­
mira de Abreu, Si!va Jardim, e Cachoeira do Macacu. Nesses municípios es­
tão ocorrendo conflitos que vêm durando anos, e eu diria melhor, durando 
décadas. Conflitos ligados à questão da posse da terra: E o caso é mais ou me­
nos sempre o mesmo são terras abandonadas, de pOsse duvidosa, que são 
ocupadas por lavradores e suas famflias, que lá fazem as suas casas e suas la­
vouras. Passado os anos, aparece um proprietário um suposto proprietário, 
que move ou não' uma ação de reintegração de posse. E, ganhando ou não 
essa ação, usa a coação, usa a violência contra hori16ns humildes, para obter o 
despejo, para obter a posse da terra. São muitos, são dezenas de casos inteira­
mente semelhantes. Vou relatar uma dessas histórias, uma história típica des­
sas ocorrências. 

Na localidade denominada Passarinho, no I'~' Distrito do Município de 
Silva jardim, estão assentadas dezenas de famílias de posseiros, a maioria 
com mais de 15 anos de posse. A localidade fica no fértil Vale do Rio São 
João, zona considerada prioritária para a Reforma Agrária p_elo INCRA. Há 
anos, os posseiros desta região vêm sendo coagidos e sofrendo violências, 
sempre com o objetivo de fazê-los deixar a região, abandonar as suas terras. 
A referida área ê de propriedade incerta, tendo surgido ao longo- dos anos 
vários supostos proprietários. 

No 2'~' semestre de 1976, entretanto, apareceu um novo suposto_ proprie­
tário e, desde então, a escalada de coações e violências se intensificou. Um 
grupo de elementos, com vestimentas comuns, transportados em um jipe, ar­
mados de revólveres, chegou ao local e trocando apelidos entre si, como usar­
gente," Hdelegado", "cabo", seqCfestraram um lavrador da região, chamado 
João Loura Nepomuceno, e obrigaram-no a levá-los até o núcleo de morado­
res, ameaçando a todos, dizendo que teriam de deixar a região. Em seguida, 
obrigaram o lavrador seqUestrado incendiar com querosene a habitação de 
outro posseiro, Feliciano Pereira Lima, que perdeu todos os seus móveis, suas 
roupas e até a quantia de 10 mil cruzeiros, ganha com o seu trabalho. Após 
tais atos de violência, abandonaram o local, prometendo voltar, caso os la­
vradores não deixassem duas posses. 

O fato foi comunicado à Delegacia Policial de Silva Jardim, que arqui­
vou a sindicância sem transformar em inquérito, sob a alegação de impossibi­
lidade de descobrir os autores do delito. As coações e violências voltaram a se 
repetir com freqCfência, sendo os moradores da localid3de intimados a faze­
rem acordos de pequeno valor e abandonar o local. 

Outro caso típico, Srs. Senadores, passa-se na Fazenda Conceição, loca­
lizada também no Município de Silva Jardim. Permaneceu essa terra inexplo­
rada durante vários anos, sem que ninguém reivindicase a propriedade e nem 

desenvolvesse qualquer tipo de exploração econômica. Algumas famílias ali 
se instB.Iaram e passaram a viver como trabalhadores rurais, arando a terra e 
plantando, produzindo alimentos de que hoje o nosso povo tanto carece. Fi­
xados lã os lavradores, a maioria por mais de 20 anos, foram surpreendidos 
por uma ação de reintegração de posse, tendo o Juiz de Direito da Comarca 
concedido liminar, embora a maioria absoluta tivesse posse muito antiga. O 
cidadão que se intitulou proprietário, no cumprimento da liminar excedeu-se 
no uso da violência, destruindo as edificações e plantações existentes na re­
gião, causando terror e graves prejuízos aos trabalhadores rurais que foram 
evacuados de suas posses sem nenhúma indenização. 

Na mesma êpoca, o advogado dos trabalhadores rurais, Rodolfo Veloso, 
foi vítima de agressão violenta e um dos moradores restantes, Ivo Alves, veio 
a morrer de forma suspeita. 

Hoje, as 36 famílias que se retiraram da ãrea, vivem em sua maioria 
como assalariados temporários, esperando uma solução que lhes proporcione 
a volta à ãrea com uma gleba que lhes permita produzir e retirar dela o seu 
sustento. Registre-se que, atualmente, a área situada no fértil Vale do São 
João está completamente abandonada, sem plantio, sem nenhuma produção 
agrícola. 

Casos semelhantes têm ocorridos também no Município de Casimira de 
Abreu, nas fazendas de Rio das Ostras, São Mateus, Corujas, Canta Galo, 
Palmeira e São Carlos, onde viviam, há 15 anos, milhares de trabalhadores 
rurais em regime de economia familiar, produzindo milho, feijão, arroz, man­
dioca, legumes e frutas para o abastecimento do Estado do Rio de Janeiro. 
Hoje são reduzidas à dezenas de famílias sempre ameaçadas de despejo. 
Registre-se, ST. Presidente, eram milhares e hoje são dezenas de famílias, sem­
pre ameaçadas de despejo, na insegurança total, na desassistência completa, 
vítimas da intimidação e da violência, resistindo às forças que os impelem 
para a marginalidade das periferias urbanas do meu Estado. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Permite um aparte, nobre Senador 
Roberto _Saturnino? 

O SR. ROBÉRTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Com muita honra. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Eujã fiz alusão, aqui, a esse pronun­
ciamento do Presidente João Figueiredo quando em visita ao Nordeste. Sua 
Excelência aH defendeu amplamente a realização da reforma agrária. Consi­
dero que foi o pronunciamento mais expressivo do Presidente, nesses últimos 
tempos. Foi o primeiro instante em que o Governo voltou as suas vistas, efeti­
vamente, para o problema social que, no Brasil, está vinculado diretamente à 
questão da terra. É caso que reclama urgente solução no Brasil. Bastava que 
se atentasse para os seguintes pontos: a desapropriação das áreas conflitua­
das - isto se faria seni maiores ônus, porque, pela Constituição, a desapro­
priação pode ser feita em títulos da dívida pública. Segundo, não permitir que 
as terras públicas, seja em nível municipal, estadual ou federal, se destinem a 
outra fi-nB.Iidade que não seja a colonização, sobretudo no Oeste do País. E a 
terceira, é a limitação de áreas. Eu mesmo, aqui no Senado, tenho um projeto 
que condiciona a validade dOs registros, quer dizer, das matrf~ulas imobi­
liárias ao uso_ da terra; isto é: toda ãrea de terra superior a 10 mil hectares re~ 
gistrada em nome de uma só pessoa ficará cancelada depois lO anos, automa­
ticamente, permitindo-se a renovação, desde que haja prova de exploração 
social, ou econômica, conveniente. Então, com medidas desta natureza, sere­
solverá facilmente o problema. Agora, o que não se pode admitir é a sucessiva 
indiferença do.Governo, desde 1964 para cá, quando se tem dito e mostrado 
que a solução da terra, em qualquer programa de reforma agrária, só será po­
sitiva se o INCRA, ou os órgãos semelhantes, distribuírem 250 mil títulos por 
ano, durante 20 ano.i, pelo menos. De forma que esses casos a que V. Ex• está 
se referindo ocorrem, não só no seu Estado, com~ em todas as partes. E neste 
caso específico, a desapropriação com título da dívida pública é a via exclusi­
va para solução do problema social. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• que tem sido um dos Senadores mais insistentes no trato do proble­
ma da terra, da questão fundiária, nesta Casa. V. Ex• diz, com muita razão, 
que enquanto o problema não for resolvido, nenhum dos demais, neste País, 
serã solucionado, e tem o nos_so apoio quando coloca as coisas nesses termos. 
Efetivamente, o problema da Reforma Agrária ou dos grandes projetos de 
colonização, para quem tiver ainda preconceitos quanto ao uso do termo re­
fqrma agrária, realmente constitui. um dos pontos fundamentais da grande re­
forma econômico-social de que este País está carecendo. 

Reforma Agrária é antes de tudo um investimento que deve ser encarado 
como tal, um investimento de produção, um investimento de valorização do 
homem, um investimento de abertura de oportunidade de emprego. Agora é 
óbvio que é necessário a constituição de um fundo para esse fim, um fundo 
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que pode ser dado por uma Reforma Tributária; daí riós terinos ligado Uma 
coisa a outra, a Reforma Agrária à Reforma Tributária, de vez que desapro­
priar e assentar as famí!ías não é suficiente; mas é neceSSário se dar o mínimo 
de assistência téCnica, de garantia de compra da produção, de meios de trans­
porte e tudo mais. 

Agora, é preciso pensar no problema, é preciso equacionar o problema. 
V. Ex• tem razão quando ressalta a falta do Presidente como algo de aus­

picioso neste campo, e nós queremoS insistir tambéirí" ne-sta visão que coinci­
de com a nossa, apenas com o receio de que, neste caso, como no caso da Re­
forma Tributárias, que chegou a ser anunciada, haja um recuo, como houve 
no caso da reforma da nossa eStrutura tributária. 

Agradeço o aparte de V. Ex• 
Continuo; Sr. Presidente, dizendo que poderia citar dezenas, senão cen­

tenas de casos semelhantes ao que citei aqui apenas no meu Estado, um Esta.:. 
do de pequena área territorial, como é o Estado do Rio de Janeiro. E numa 
área relativamente pequena desse Estado, que é a nossa área prioritária sob o 
piJntci de vista de Reforma Agrária. 

Para terminar, citaria ainda o caSo gritante da Fazenda S. José da Boa 
Morte, rto Município de Cachoeira do Macacu, uma fazenda com mais de mil 
alqueires geométricoS, de excelente terra, com esse~ mil alqueires in~e_irámeri~ 
te abandonados, que chegou a ser desapropriada pela antiga SUPRA- Su­
perintendência de Reform_a Agrária - e que teve a sua área demarcada, divi­
dida em loteS de expioração familiar. O decreto, posteriormente, foi tornado 
sem efeiib, máS O fãtb é que O proprietário até hoje não deu qualquer utili­
zação a e:sSás boas terras. Naturalmente, não tendo o proprietáriO dado utili­
zação; vbltararii. a se alojar nela centenas de posseiros. E agora, outra veZ, re­
petitivamente, estão ameaçados de despejo e ameaçados da violência a que 
sempre se segue nesses casos de despejo. 

Enfim, Sr. Presidenté, quero dizer que não é só no Acre, em Goiás ou itó 
Mato GrOSsO Qüe exiStem conflitos de terras. Bem perto do Rio de Janeiro es­
ses casos se vão repetindo. E a solução justa não apresenta nenhuma dificul­
dade, ti"ãta-se de uma ái'ea de reforma_agrâria. Como disse O Senador Leite 
Chaves, a desaprdpriáção pode ser feita em títulos da dívida pública. ~ só 
executar essa desapropriação e realizar os projetos de colonização·. Não é 
difícil, o iriiiestiirieritd nãO é grande, é uma questãO de decisão política, Sr. 
Presidente. E que aí drriá sugestão bastante concreta do PMDB. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronuncia o seguinte discur­
so. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É fato corihecido por todos o descalabro reinante no setor de saúde, 
acrescido, agora, por utn projeto apresentado na Câmara dos Deputados, de 
pretensa autoria do Deputado Salvador Julianelli, que vem intranqOilizandO 
os profissionais da área médica, preocupados com as int"eOÇõ-es de um pÍ'ojet6 
que, deformado no seu enfoque elitista e alienado da realidade brasileira, ha­
verá de impedir o encaminhar de soluções verdadeiras, por parte do Governo 
e desses mesmos setores, na busca de soluções para os problemas de assistên­
cia médica no País. 

Trago, aqui, para provar ;:i."ri'ianara autoritária com que se Pretende im­
por a esses setores paramêdicos uma orientação que não condiz com as res­
ponsabilidades profissioriais ii1áériie5 às suas atividades, um documento da 
Associação Paulista de Medicina, encaminhada á Comissão de Saúde da Câ­
mara, defendendo os termos do projeto, no nosso entender um mostrengo 
que deve ser repudiado não só pelos setores médicos --:- e ;paramédicos que 
estão a se manifeStar ~ mas pelOs homens responsáveis deSte País. -

Diz o documento da Associação Paulista de Medicina, inclusive pela sua 
diretoria ilegítima, que acaba de manipular e de impedir, através de ma­
nobras, a posse dos verdadeiros e legítimos ganhadores do último pleito mé­
dico realizado, ele diz o seguinte: 

4. considerando que, o Dr. Pedro K3ssab, PfesidentC da ÀsSo­
ciaçãb Médica Brasileira, el3.borou ariieP!OJeiO SObre a matéria que, 
depois de aprovado pelo CorlSelho DCiibenitivO dã Entidade Nãcio­
nal, que reúrie os Presidentes de todas as Entidades representativas 
de todos os Estados do País e alguns Tettit6rios O que vale dizer, 
pela categoria médica brasileira - foi apresentado e aprovado pelo 
Conselho Nacional de Saúde, do governo anterior; 

Mas continua a Associação Paulista dC Medicina: 
"Considerando que na prática diária, a atuação do pessoal de 

saúde, vem sendo exercida, em muitos casos, por técnicos, quando 
deveria sê-la por médicos, o que acarreta sérios riscos no paciente; 

Por aí vaf, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o posicionamento da Asso­
ciação Paulista de Medicina, demonstrando de maneira clara quem orientou 
o Deputado Salvador Julianelli na elaboração desse projeto que deverã serre­
pudiado pela consciência do País. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Jaison Barreto, quero 
me congratular com V. Ex• pela denúncia que faz da irioportunidade do pro­
jeto que ora circula na Câiri~i'a dos Deputados. Recebi, há poucos dias, uma 
comunicação do Deputado Salvador Julianetli de que teria suspendido o en­
caminhamento do texto, a pedido de algumas ãreas da classe médica, certa­
mente preocupadas com o assunto. Acredito que a palavra de V. Ex• não teril 
nada de inoportuno~ ao contrário, ela é da maior oportunidade, e espero real­
mente que o Senado tenha todo o cuidado com a tramitação dessa matéria e 
que a rejeite. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC)- Eu me tranqüilizo e te· 
nho certeza de que esses setores haverão de ouvir as ponderações de V. Ex•, 
mas o País está acostumado com o fato consumado e, quando um documento 
da AssociaçãO Pauli.Stã de Mediciria infoi'ma que esSe projeto já mereceu a 
aprovação do Conselho Nacional de Saúde do Governo anterior, nós todos 
nos intranqUilizamos e nos apressamos, embora de maneira desalinhavada, a 
protestar, fazendo coro às treze profissões da área paramédica, inclusive dos 
setores mais responsáveis e mais lúcidos justos do setor médico brasileiro, que 
protestam e se articulam contra esse monstrengo, repito, que inviabiliza in­
c(usive projeto do Governo com Q PREV-Saúde, praticamente tirando as 
condições de funcionalidade_ do PREV-Saúde que merece o aplauso de todo o 
·setõr médico do País. · -- · 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador, V. Ex• novamente me­
rece nossos aplausos. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex•. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Nobre_Senador, eu também me con­
gratulo com V. Ex• por esse posicionamentO~ V. Ex• mesmo sendo Médico é 
contrário aõ prOjeto, porqUe, realmente, o projeto ê J:iegemônico. Eie procura 
sUbmetei' as outras categOriàS vincUladas ao setor da saúde, ao médico. Mas, 
de antemão, quero dizer a V. Ex• que esse projeto do qual temos conhecimen­
to, é inconstitucional, é il).juddico e inconveniente. Ela é inconstitucional por­
que quer submeter a médicos, que são profissionais liberais, outros profissio­
nais liberais que são autônomos no seu setor e que têm direitos assegurados 
pela Constituição. Não é verdade? Quer dizer, ele não é inoportuno apenas, 
coind diz o Sr. Senador José Lins. Ele é inconveniente à sociedade porque, a 
prevalecer um critério deSSa natiii'C:Za, O dentista não poderia atuar. 

Ora, a tê mesmo no setor de farmácia se terá que liberar a organização da 
exigência cOntraiual. do fa_rmacêutiçÇ>, pois figuram meramente no contrato 
sem nenhuma atuação profisSloilal. A prevalecer situação desta natureza, isto 
é, como prevê e projeto, oCorreria a mesma coiSa no setor jurídico: o tabelião 
poderia atuar se"'houvesse a assistência de advogado; os titulares dos cartórios 
de registrO civil, registro de imóveis, das serventias criminais ou civis dos fo­
runs, se houvesse igual autorização. Isso seria inteiramente impossível. De 
forma que é oportuno, é conveniente o pronunciamerito de V. Ex' De ante­
mão, tenho certeza de_~ue aqui no Senado um projeto dessa natureza jamaiS 
terá guarida nem na sua Comissão de SaÓdc!, nem tampouco na de Justiça. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Ouço agora o nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucená (PMOB- PB)- Eu queria também dizer a V. 
Ex• que tenho recebido inúmeros apelos, não só de entidades do meu Estado, 
como de todo o País, pleiteando a rejCição desse projeto do nobre Deputado 
Salvador Julíanelli, e me parece que a proposição é tão ruim- jâ li jornais­
que S. Ex• já se preparava não para retirá-la, mas pelo menos para sobrestá­
la, diante da onda que se levantou contra ela em todo o Brasil. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Nobre Senador Humber­
to Lucena, o que preocupa, realmente, é a impossibilidade de melhorar o pro­
jeto. Na sua essência, intrínsecamente, é tão distinto das necessidades no 
campo da assistência mêdica, que todos esses setores, inclusive, repito, com a 
solidariedade dos órgãos mais respeitáveis e mais conseqUentes da classe mé­
dia pedem a retirada pura e simples desse projeto, pela impraticabilidade de 
melhorá-lo. 



4080 Sábado 30 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1980 

Mas faço questão de trazer este material, o qual consegui inclusive junto 
ao Deputado Max Mauro, na Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados, 
a fim de que todos nós possamos nos instrumentar na luta, a qual não haverâ 
de ser fácil, na tentativa de impedir os propósitos desse malfadado projeto. 

Leio documento da maior importânCia: 

"O Conselho Regional de Enfermagem, O Conselho Regional 
de Psicologia, o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocu­
pacional, o Conselho Regional de Nutricionistas, o Conselho Re­
gional de Assistentes Sociais, o Conselho Regional de Medicina Ve­
terinária, do Estado do Rio Graride do Sul, a Associação Brasileira 
de Enfermagem - Seção RS, a Associação Sul-rio-grandense de Fo­
noaudiologia, a Associação Gaúcha de Nutricionistas, a Sociedade 
de Psicologia do Rio Grande do Sul, Associação dos Psicólogos do 
RiO Grahde do SUl, -o Sindicato dos Assistentes Sociais de Porto 
Alegre, a Associação dos Fisioterapeutas do Rio Grande do Sul, o 
Sindicato dos Farmacêuticos do Rio Grande do Sul, a Associação 
Profissional dos Médicos Veterinários do Rio Grande do ·sul e o 
Sindicato dos Enfermeiros no Estado do Rio Grande do Sul." 

Veja que hâ uma gama enorme cobrindo praticamente todas as áreas de 
profissionais da área médica. 

"- por seus representantes, no fim assinados, após detido exa­
me do Projeto n9 2.726/80, encariiirili3.do ao Congresso Nacional, 
resolveram pronunciar-se sobre o mesmo, em documento que vão 
anexos, trazendo o pensamento e as ponderações das diversas enti­
dades dos profissionais sobre o seu texto. 

A apreciação eritica do Projeto n• 2.726/80, que se fez, não 
apenas sob o enfoque dos interesses e das necessidades profissionais 
- específicos, das diversas classes aqui representadas, mas visando, 
principalmente, o resguardo do progresso técnico-científico das di­
versas áreas atingidas e do próprio bein comum -, evidencia nele 
imperfeições e falhas clamorosas, que 6 torna inadequado e inválido 
para os fins a que se propõe. 

Esse é o mal que sempre ocorre quando se pretende legislar di­
vorciado das realidades peculiares que se propõe regular e sem que 
se consultem as pessoas e os órgãos especializados nas matérias que 
se desejam disciplinar juridicamente. 

As entidades, que ora subscrevem o presente documento atra­
vés de seus representantes, estão certas que situações, fatos e impe­
rativos da mais alta relevância, vinculados às suas ãreas específicas 
não foram considerados e disciplinados pelo Projeto em referência. 
Por isso a moção que dirigimos a Vossa Excelência, que ára acom­
panha este documento. 

O Projeto n9 2.726/80, justamente por querer abarcar, centrali­
zadoramente, realidades e áreas complexas, heterogêneas, diferen­
ciadas de forma marcante, e, tambêm, exigentes de ordenações pró­
prias e específicas, revela-se pobre, precário, tumultuário e, além do 
mais, castrador de conquistas jâ assumidas nas diversas áreas disci­
plinadas, com graves prejuízos para os profissionais e estudantes de 
todas as categorias envolvidãs, em todo o Território Nacional e 
para a própria coletividade que vem se beneficiando com os serviços 
prestados pelos mesmos. 

Daí o repúdio que ora recebe dos órgãos que estão representa­
dos no presente docum-ento os quais se encontram atentos e vigilan­
tes, em Assembléia permanente, na defesa de seus direitos. 

Certos de estarem prestando um serviço ao bem público -
pede-se enfática e veementemente, a VoSsa Excelência Que, ponde­
rando as colocações consignadas a moção que ora lhe é endereçada 
- rejeite o Projeto nv 2.726/80, em nome não apenas das centenas 
de milhares de profissionais que serão por ele prejudicados, mas em 
nome do próprio interesse social e do bem~estar coletivo que o Pro­
jeto ameaça. 

Confiados na compreensão e reconhecido espírito público de 
Vossa Excelência, ficam 

Com elevado apreço e consideração. 
O Conselho Regional de Enfermagem, o Sindicato dos Enfer­

meiros e Assedação Brasileira de Enfermagem, do Estado do Rio 
Grande do Sul, referentemente ao Projeto de Lei n• 2.726/80, fazem 
a seguinte apreciação crítica: · 

l. O Projeto de Lei n9 2.726/80 ambiciona normatizar todas 
as atividades das pessoas, instituições e empresas vinculadas à saú­
de, alêm de tentar disciplinar as atividades especificas das repar­
tições sanitárias federais, estaduais e municipais, incluídas grande 

elenco de normas sobre fiscalização. Mas não fica aí. Busca, ainda, 
colocar s-obre seu império normativo, as entidades e empresas públi­
cas e privadas que atuam na área da saúde, abrangendo hospitais, 
clínicas, ambulatórios, laboratórios, gabinetes, bancos de sangue, 
de leite, ossos, olhos e outros tecidos, dispensários, farmácias, dro­
garias, oficinas e outros estabelecimentos. E mais, incursiona 
normativamente no campo da publicidade das ações e produtos de 
interesse da saúde. 

2. Colocando, assim, num só estatuto regulador todo esse 
vasto campo de realidades vinculadas à saúde - com pretensão, ao 
que parece, de se impor como um ucódigo da Saúde" no Brasil- o 
Projeto de Lei faz verdadeira balbúrdia legal, misturando fatos, 
princípios e regulações sobre realidades heterogêneas, sem atentar 
para as peculiaridades singulares de cada área e sem um critêrio filo­
sófico, finalístico e unificador, capaz de imprimir coerência, unida­
de e funcionamento ao seu texto. 

3. Diante das frustrações já provadas em normatizar o vasto 
campo da saúde, de forma centralizadora e por demais abrangente, 
face a uma realidade social cada vez mais complexa e exigente, mes­
mo dentro da esfera de cada área, buscou o Poder Público Federal 
reestruturar a organização da Administração Federal, colocando di­
retrizes para uma Reforma Administrativa que viesse ao encontro 
ãs necessidades do desenvolvimento do País. Surgiu daí o Decreto­
lei nv 200, de 28 de fevereiro de 1967, que lança as bases para uma 
reforma administrativa no País. 

4. Fixado o campo de competência dos diversos Conselhos 
Profissionais, surgiu as legislações específicas sobre as várias ma­
térias. E essa legislação, oriunda do estudo e da reflexão dos interes­
sados de cada área, como não podia deixar de ser, buscou definir 
e delimitar adequadamente as necessidades, exigências e competên­
cia de cada setor profissional, substituindo a confusão anterior por 
uma ··ordem racional". 

5. Esse novo Projeto de Lei de n• 2.726/80 além de apresen­
tar inadequada técnica administrativa, misturando normas gerais, 
que seriam matêria de lei, com disposições regulamentares, típicas 
de Decretos, Portarias e Instruções, revela-se como um verdadeiro 
retrocesso legislativo. Fazendo "tabula rasa" dos avanços já con­
quistados no desenvolvimento científico e no aperfeiçoamento téc­
nico das diversas áreas profissionais que pretende abarcar, e já regu-, 
ladas por legislação específica bem mais adequada à realidade social 
contemporânea. -

Por aí vão estes documentos, Sr. Presidente, provando, de maneira clara 
-e eu gostai-ia que ficassem incluídos no meu discurso- as deficiências e as 
imperfeições desse projeto que hoje intranqüiliza praticamente todo o setor 
médico do País. Em anexo, "Análise e Parecer do Conselho Regional de As­
sistentes Sociais", uma exposição de motivos, de repúdio dos psicólogos que 
estão praticamente afastados da sua atividade, a prevalecer o ponto de vista 
desse projeto, e uma justificação da contestação ao Projeto de Lei n9 2.726, de 
1980, da Associação Sul-rio~grandeitse de Fonoaudiologia. 

Tenho certeza de que poderíamos anexar dezenas e dezenas de manifes­
tos vindos de todo o Brasil, num posicionamento claro contra esse projeto. 

Mas, o fundamental, o confortador, não é só a movimentação que esses 
setores da área paramédica estão a fazer de maneira democrática, clara, cola­
borando com o Governo no alerta contra a perniciosidade desse projeto. O 
mais confortador ainda, é a classe médica, pelos seus órgãos mais representa­
tivos, mais conseqüentes e mais lúcidos, na sua solidariedade a esta campa­
nha vinda de todos os setores médicos. Quero crer que a classe médica, tão 
acusada, inclusive culpada por tantos desacertos da assistência médica neste 
País, que permitiu, através dos seus órgãos mais representativos de uma certa 
época, sob o comando da figura palaciana do Sr. Pedro Kassab, conivente, 
com pactuando com os desacertos da assistência médica no País, permitiu que 
milhões de brasileiros aí estivessem marginalizados no seu direito em termos 
de assistência médica. Pois bem, essa mesma classe médica, mais consciente, 
depurada, através desse movimento de renovação médica, que se posiciona de 
maneira clara, contumaz, veemente, contra este projeto, se solidarizando com 
os companheiros da ãrea paramédica, para que, finalmente, todos nós, e 
quando digo todos nós digo os setores mêdicos e do Governo, encontremos 
soluções verdadeiras, capazes de melhorar, resolver à. vergonha desse quadro 
médico sanitário do País, que nos apequena como nação civilizada. 

Deixo aqui o meu alerta, repito, de maneira desalinhavada, porque não 
nos foi possível ordenar todo o material, mas voltaremos ao assunto, e o Se­
nado, de maneira especial, hã de se debruçar, na Comissão de Saúde, sobre 
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esta matéria. E aí vejo jã a preocupação do ilustre Presidente desta Comissão 
de Saúde, Senador Gilvan Rocha, a fim de que esses setores se tranqOilizem, 
pois esse monstrengo não pode merecer o apoio de ninguém consciente neste 
País. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JAISON BAR­
RETO EM SEU DISCURSO: 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA 

São Paulo, 22 de julho de 1980. 
Excelentíssimo Senhor 
A Diretoria da Associação Paulista de Medicina, depois de analisar pro~ 

funda e cuidadosamente o Projeto de Lei n9 2.726 de 1980, de autoria do 
nobre Deputado Federal Salvador Julianelli, e tendo em vista que, por obri­
gação estatutária, a Entidade Médica Paulista tem o dever de zelar pela quali­
dade da medicina assistencial oferecida à população, no âmbito da sua juris­
dição, em nome das 58 Seções RegionaiS C SociedadeS-F11iadas que a com­
põem, abrangendo, praticamente, todo o território do Estado, faz a Vossa 
Excelência as considerações que se seguem: 

I. Considerando que, as profissões, ocupações e atividades exercidas na 
área da saúde são compostas de enorme gama de profissionais de níveis uni­
versitários e técnicos; 

2. Considerando que, até então, esses executores de serviços não têm nie­
recido, dos órgãos competentes a devida consideração; 

3. Considerando que, a lacuna na legislação pertinente, tem gerado con­
fusão entre os respectivos profissionais, que não encontram amparo legal que 

, ~efina onde termina o direito de uns e onde começa o de outros; 
4. Considerando que, o Dr. Pedro Kassab, Presidente da Associação 

Médica Brasileira, elaborou anteprojeto sobre a matéria que, depois de apro­
vado pelo Conselho Deliberativo da Entidade Nacional, que reune os Presi­
dentes de todas as Entidades representativas de todos os Estados do País e al­
guns Territórios- a que vale dizer, pela categoria mêdica brasileira- foi apre­
sentado e aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde, do governo anterior; 

5. Considerando que, na prática diária, a atuação do pessoal de saúde, 
vem sendo exercida, em muitos casos, por técnicos, quando deveria sé-la por 
médicos, o que acarreta serios riscos ao paciente; · 

6. Considerando que,'o documento legal, na sua admirável abrangência, 
sofreu as necessárias adaptações legislativas sem tirar-lhe o conteúdo essen­
cial dado pelo Dr. Pedro Kassab; 

7. Considerando que o projeto do médico Salvador Julianelli, define a 
atuação e estabelecer as limitações de todos os profissionais, eril cOnsonância 
com os divers_os níveis de graduação; 

8. Considerando que o documento estabelece normas para médicos esta­
giários, qualifica os médicos residentes do ponto de vista profissional e traba­
.lhista, como também normatiza a atuação do acadêmico de medicina junto 
ao doente; 

9. Considerando que conceitua de maneira clara e precisa, as especialida­
des médicas e dá normas para a concessão do Título de Especialista; 

1 O. Considerando que, ficam bem explicitadas, tanto no aspecto de insta­
lações e equipamentos conio no âe fiscalização, as condições dos locais onde 
são desenvolvidas as atividades profissionais de que trata o projeto; 

li. Considerando que, o legislador. preocupado com a crescente confusão 
de atuação nas áreas afins executadas por profissionais de formação técnica 
visivelmente diferente, como médico que é, sentiu a necessidade imperiosa 
para salvaguardar a saúde do paciente, de propor um projeto de lei que define 
competências, a Associação Paulista de Medicina em defesa do paciente e da 
qualidade da assistência médica que lhe é oferecida, louva o exaustivo traba­
lho dos médicos Pedro Kassab e Salvador Julianelli, ao mesmo tempo que se 
identifica, inteiramente, com a filosofia que embasou a elaboração do docu­
mento assim como com os conceitos nele contidos. Destarte, pede vênia parà 
solicitar de Vossa Excelência, seu indispensável apoio ao Projeto de Lei n9 
2.726 de autoria do Deputado Salvador Julianelli. 

Com a certeza que Vossa Excelência reconhecerá o mérito do trabalho e 
sobretudo, suas repercussões no bem estar da população brasileira, aprovei~ 
tamos a oportunidade para, em nome da Associação Paulista de Medicina, 
renovar nossas expressões da mais alta estima e distinta consideração. 

Cordialmente, - Dr. Aloysio Geraldo Ferreira de Camargo, Presidente. 

Porto Alegre, 22 de julho de 1980. 
Sr. Dep. Max Mauro 
O Conselho Regional de Enfermagem, o Conselho Regional de psicolo­

gia, o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, o Çonselho 

Regional de Nutricionistas, o Conselho Regional de Assistentes Sociais, o 
Conselho Regional de Medicina Veterinária, do Estado do Rio Grande do 
Sul, a Associação Brasileira de Enfermagem - Seção RS, a Associação Sul­
rio-grandense de Fonoaudiologia, a Associação Gaúcha de Nutricionistas, a 
Sociedade de Psicologia do Rio Grande do Sul, Associação dos Psicólogos do 
Rio Grande do Sul, o Sindicato dos Assistentes Sociais de Porto Alegre, a As­
sociação dos Fisioterapeutas do Rio Grande do Sul, o Sindicato dos Farma~ 
cêuticos do Rio Grande do Sul, a Associação Profissional dos Médicos Vete­
rinários do Rio Grande do Su_l_e o Sindicato dos Enfermeiros no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

-por seus representantes, no fim assinados, após detido exame do Pro­
jeto n9 2726/80, encaminhado ao Congresso Nacional, resolveram 
pronunciar-se sobre o mesmo, em documento que vão anexos, trazendo o 
pensamento e as ponderações das diversas entidades dos profissionais sobre o 
seu texto. 

A apreciação crítica do Projeto n9 2726/80, que se fez, não apenas sob o 
enfoque dos interesses e das necessidades profissionais -específicos, das di· 
versas classes aqui representadas, mas visando, principalmente, o resguardo 
do progresso técnico-científico das diversas áreas atingidas e do próprio bem 
comum, - evidencia nele imperfeições e falhas clamorosas, que o torna ina­
dequado e inválido para os fins a que se propõe. 

Esse é o mal que sempre ocorre quando se pretende legislar divorcíado 
das realidades peculiares que se propõe regular e sem que se consultem as pes­
soas e os órgãos especializados nas matérias que se desejam disciplinar juridi­
camente. 

As entidades, que ora subscrevem o presente documento, atravês de seus 
representantes, estão certas qUe situações, fatos e imperativos da mais alta re­
levância, vinculados às suas arcas específicas não foram considerados e disci­
plinados pele Projeto em referência. Por isso a moção que dirigimos a Vossa 
Excelência, que ora acompanha este documento. 

O Projeto n9 2726/80, justamente por querer abarcar, centralizadora­
mente, realidades e áreas complexas, heterogêneas, diferenciadas de forma 
marcante, e, também, exigentes de ordenações próprias e específicas, revela­
se pobre, precário, tumultuário e, além do mais, castrador de conquistas 
já assumidas nas diversas ãreas disciplinadas, com graves prejuízos para os 
profissionais e estudantes de todas as categorias envolvidas, em todo o Terri­
tório Nacional e para a própria coletividade que vem se beneficiando com os 
serviços prestados pelos mesmos. 

Daí o repúdio que ora recebe dos órgãos que estão representados no pre~ 
sente documento os quais se encontram atentos e vigilantes, em Assembléia 
permanente, na defesa de seus direitos.-

Certos de estarem prestando um serviço ao bem público pede-se enfática 
e veementemente, a Vossa Excelência que, ponderando as colocações consig­
nadas a moção que ora lhe é endereçada- rejeite o Projeto n• 2726/80, em 
nome não apenas das centenas de milhares de profissionais que serão por ele 
prejudicados, mas em nome do próprio interesse social e do bem-estar coleti­
vo que o Projeto ameaça. 

Confiados na compreensão e reconhecido espírito público de Vossa Ex­
celência, ficam 

Com elevado apreço e consideração - Enfl Eneida R. MeneUi, Presiden­
te do COREn/RS - Enfl Clélia Bulamarque, Presidente em Exercício 
ABEn/RS- Sr. Nédio Seminottl- Presidente do Conselho Regional de Psi­
cologia da 7' Região. - -Sr. Edison Tarouco Bueno, Conselheiro do Conselho 
Regional de FiSioterapia e Terapia Ocapacional da 3• Região - Sra. lvonne 
Dexheimer, Presidente da Associação Gaúcha de Nutricionistas- Sr• Maria 
de Lourdes B. Hirschand, Presidente do Conselho Regional de Nutricionistas 
- Sra. Therezinha Machado Marchi, Presidente do Conselho Regional de 
Assistentes Sociais - RS, Paraná e Santa Catarina - Sra. Robertina Silva 
Cardoso - Presidente do Sindicato dos Assistentes Sociais de Porto Alegre 
-Sr. Jeanir Pereira Vianna, Presidente do Conselho Regional de Medicina 
V eterinãria do Estado - RS - -Sr. Danilo Chiaradia, Presidente da Asso­
ciação doS Médicos Veterinâf!os do Rio Grande do Sul- Sra. Alda Leite 
Rodriguez, Presidente da Associação Sul Rio-grandense de Fonoaudiologia 
-Sr. Ennis R. Gil, Presidente da Associação Profissional dos Psicólogos do 
Rio Grande do Sul- Sr. Túlio Luiz Menegotto, Presidente em exercício do 
Sindicato dos Farmacêuticos do Rio Grande do Sul -Sra. Tania Mara Ga­
fli, Presidente da Sociedade de Psicologia do Rio Grande do Sul - EnP Flá­
via Maria Pinto Pereira, - Presidente do Sindicato dos Enfermeiros no Esta­
do do Rio Grande do Sul. 
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PROJETO DE LEI N• 2.726/80 
I Do Sr. Salvador Ju/ianelli) 

O COnselho Regional de Enfermagem, o Sindicato dos Enfermeiros e 
Associação Brasileira de Enfermagem, do Estado do Rio Grande do Sul, refe­
rentemente ao Projeto de Lei nll 2.726/80, fazem a segUinte apreciação crítica: 

1. O Projeto de Lei nll 2. 726/80 ambiciona normatizar todas as atividades das 
pessoas, instituições e empresas vinculadas à saúde, além de tentar disciPlinar as 
atividades específicas das repartições sanitãrias federais, estaduais e municipais, 
incluídas grande elenco de normas sobre fiscalização. Mas não 
fica aí. Busca, ainda, colocar sobre seu império normativo as entidades e em­
presas públicas e privadas que atuam na área da saúde, abrangendo hospitais, 
clínicas, ambulatórios, laboratórios, gabinetes, bancos de sangue, de leite, os­
sos, olhos e outros tecidos, dispensários, farmácias, drogarias, oficinas e ou­
tros estabelecimentos. E mais, incursiona normativamente no campo da 
publicidade das ações e produtos de interesse da saúde. 

Colocando, assim, num só estatuto regulador todo esse vasto campo de 
realidades vinculadas a saúde - com pretensãõ, ao que parece, de se impor 
como um "Código da Saúde" no Brasil - o Projeto de Lei faz verdadeira 
balbúrdia legal, misturando fatos, princípios e regulações sobre realidades he­
terogêneas, sem atentar para as peculiaridades singulares de cada área e sem 
um critério filosófico, finalístico e unificador, capaz ~e imprimir coerência, 
unidade e funcionalidade ao seu texto. 

2. Referentemente a esse Projeto de Lei, a idêia de consolidar ma­
térias vinculadas a atividades diversas, ainda que, ao termo, de interesse para 
a saúde, guarda consonância com as antigas Normas Gerais sobre Defesa e 
Proteção da Saúde, estabelecidas pela Lei 2.312, de 3 de setembro de 1954, re­
gulamentadas no jâ defasado "Código da Saúde", baixado pelo Decreto n9 
49.974-A, de 21 de janeiro de 1961. 

A mesma consonância é mantida com vetustas regras que disciplina­
ram, no passado, não só o exercício da profissão médica, como da farmacêu­
tica, da odontológica, além da profissão do enfermeiro, do médico veteri­
nário e da ocupação da parteira; da mesma forma, o anteprojeto revive o uso, 
então corrente, de aglutinar em um mesmo documento legislativo, ou em um 
únicO decreto, disposiçÕes pertinentes a ãreas _diversas, como a da saúde, a do 
ensino e da agricultura, baralhando matérias relacionadas a atividades total­
mente diferenciadas, conquanto pudessem muitas delas, corresponder ao es­
copo unificador de um dado interesse, no caso, o da saúde. 

Esse critério centralizador, consubstanciado nas citadas Normas Gerais 
sobre Defesa e Proteção da Saúde, baixadas há mais de 1/4 de século, e no 
chamado Código N acionai de Saúde, da mesma época, dada sua inequívoca 
vinculação a estruturas e situações que o desenvolvimento do país tornou ob­
soletas, acabou por dificultar os planos e as ações das próprias autqridades e 
repartições incunibidas da Administração Pública, com reflexo nas atividades 
da própria iniciativa privada, motivo pClO qual foi preciso substituir tal cri-
tériO por outro, mais lógico e sistemátiCo. · 

3. Diante das frustrações jâ provadas em normatizar o vasto campo da 
saúde, de forma centralizadora e por demais abrangente, face à uma realidade 
social cada vez mais complexa e exigente, mesmo dentro da esfera de cada 
ârea, buscou o Poder Público Federal reestruturar a organização da Adminis­
tração Federal, colocando diretrizes para uma Reforma Adinii11sfiativa que 
viesse_ ao encontro às necessidades do desenvolvimento do País. Surgiu daí o 
Decreto-Lei nll 200, de 25 de fevereiro de 1967, que lança as bases para uma 
reforma administrativa no país, procurando organizar as _!ttiyidades públicas 
com dominante ênfase no interesse social. Entre as inovações, então introdu­
zidas, colocaram-se os imperativos de delimitar as atuações dos diversos Mi­
nistérios, de conformidade com a natureza de suas atividades específicas. 

Houve, por isso, modificações grandes no campo de compeiência dos vãrios 
Ministérios, a partir da Lei n' 6229, de 17 de julho de 1975, que dispõe 
sobre a organização do Sistema Nacional de Saúde, e uma das conseqUências 
dessas modificações, por exemplo, foi a de retirar da área de atuação do Mi­
nistério da Saúde os encargos de fiscalização do exercício profissional das ca­
tegorias da área, que passaram para a competência dos Conselhos respecti­
vos, vinculados ao Ministério do Trabalho. 

4. Fixado o campo de competência dos diversos Conselhos Profissio­
nais, surgiu as legislações específicas -sobre aS -Várias matérias. E essa legis­
lação, oriunda do estudo e da reflexão dos int~r~sados de cada ãrea, como 
não podia deixar de ser, buscou definir e delimitar adequadamente as ne­
cessidades, exigênciãs e competência de cada setor _E_rofissional, substituindo 
a confusão anterior por uma ·~ordem racional". 

Em decorrênciã. dessa nova mentalidade que reformulou a Adminis~ 
tração Federal foram promulgadas várias leis, ordenando, especificamente, 
os diversos setores vinculados à saúde. 

5. Esse novo Projeto de Lei n• 2. 726/80, além de apresentar inadequa­
da técnica administrativa, misturando normas gerais, que seriam matéria de 
lei, com disposições regulamentares, típicas de Decretos, Portarias e Ins­
truções, revela-se como um verdadeiro retrocesso legislativo. Fazendo .. tabu­
la rasa" dos avª'nçosjá conquistados no desenvolvimento científico e no aper­
feiçoamento técnico das diversas ãreas profissiona~iS que pretende abarcar, e 
já reguladas por legislação específica bem mais adequada à réalidade social 
contemporânea,- retroceáe no tempo e no espaço cultural jâ assumidos. 
Peca pelo desconhecimento das necessidades e exigências das diversas catego­
rias que prete"Qde regular. E mais, pensando _que estâ a melhorar, mutila 
perspectivas e atribuições "impOrtantes dos profissionais e ocll:pacionais que 
coloca sob seu império. Castra a~piraçõeslegítirilas dos-diferenciados atuan­
tes dos setores- diversos do campo da saúde; baralha competência e suscita 
pontos de conflito de atribuições. Ignora progressos já encorporados nos di­
versos campos de atuação dos profissionais, sem utilidade social; mas, antes, 
com inegável prejufzo ao bem comum. 

6. É o que sucede, por exemplo, com as disposições referentes ·à enfer­
magem. O Projeto de Lei n• 2.726/80 ignora, ao que parece, a abundante legis­
lação específica que situa esse profissional em nível superior, com qualificação de 
profissional líberal e com autonomia técnica reconhecida. Ignora, 
igualmente, ao que se vê, a categoria e o nível científico alcançado pelas Esco­
las de formação profissional e o exigente currículo respectivo, aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação. 

O Projeto minímiza, injustificadamente, o campo de atuação e compe­
tência do enfermeiro, traçando-lhe uma restrita área de atividades, que se si­
tua ao nível da que se atribui, atualmente, aos auxiliares de enf~rmagem; o 
que é intolerável face ao desenvolvimento a que atingiu a Enfermagem mo­
dernamente e as exigências de hierarquiz;;~ção imposta pela habilitação esco­
lar das várias categorias. 

7. Na verdade, longe de se querer uma mutiliação do papel do enfermei­
ro na ãrea da saúde, mostra-se como imperativo, atualmente, uma maior va­
lorização desse profissional em seu campo de atuação, diante da qualificação 
científica e técnica que os tem aparelhado para sua importante missão no se­
tor. 

Modernamente, não se pode conceber planejamento, organização, exe­
cução e avaliação na assistência de enfermagem sem a presença desse profis­
sional altamente preparado e capacitado para essas tarefas específicas. Da 
mesma forma, imprescindível é seu papel no planejamento, execução e ava­
liação dos programas de saúde. De outra parte, impõe-se a exigência de se 
conferir aos enfermeiros a atribuição de atender à consulta de enfermagem e a 
de prescrever medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e 
em rotina aprovada pela instituição de saúde, assim como exclusividade na 
supervisão das ações executadas pelos ocupacionais de enfermagem, além de 
outras atribuições que lhe são devidas. 

Tais ~xigências- longe de se revelarem como caprichosas ou pretenderem 
exibir vaidosa e injustificada pretensão classista, é aspiração legítima de uma 
classe profissional consciente de sua capacitação, para a qual tem se prepara­
do com dedicação e rigoroso critério. Representam tais exigências, portanto, 
antes de ser uma aspiração de classe, os reclamos da própria realidade social e 
científica dessa área da saúde. 

8. Mas não pensa assim, ao que se constata, o Projeto de Lei aqui apre­
ciado, que, ao· invés de dar mais à enfermagem, como é preciso, retira-lhe o 
que já Conquistou, debilita sua atuação, desvaloriza sua qualificação e mutila 
suas legítimas perspectivas. 

Por tudo isso, os Órgãos de classe da Enfermagem do Rio Grande do 
Sul, repelem o Projeto de Lei nll 2. 726 j80, corno inadequado ao que se propõe, 
destoante das conquistas técnicas e legislativas já alcançadas nas diversas 
áreas que pretende regular. Repele-o, ainda, como atentatório ao aperfeiçoa­
mento, buscando não só pelos profissionais das diversas ãreas que abrange, 
como ao jâ atingido pela Administraçãb Federal no ordenamento dos setores 
diversos por ele atingido. Repele-o porque não constata nele as disposições 
necessárias para que seja atingido o verdadeiro interesse social que deveria 
buscar. 

Face ao exposto, conclui-se que o referido projeto deva ser retirado em 
definitivo de sua tramitação legal. 

Po.rto Alegre, 10 de julho de 1980.- Espida Menelle, Presidente do Con­
selho Regional de Enfermagem do R.G.S. - Fábio Pereira, Presidente do 
Sindicato dos Enfermeiros do R.G .S. - Clélia Bulamarque, Presidente da 
Associação Brasileira de Enfermagem do R.G.S. 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO CRAS- 10• REGIÃO 

Conselho Regional de Assistentes Sociais 
Rio Grande do- Sul- Santa Catarina e -Paraná 

Porto Alegre, 17 de julho de 1980 

A NÁ L/SE E PARECER DO CONSELHO REGIONAL DE ASSISTENTES 
SOC!A!S- CRAS- 10<' REG!ÃO QUANTO AO'PR/:JJETO DE LEI NP 

2,726(80 

O Projeto de Lei n9 2.726/80, entre outras providências, propõe-se are­
gulamentar profissões na maioria delas jâ regulamentadas, procurando .. deli­
near o perfil, competência e atribuições de cada um dos profissionaiS que 
atuam na área da saúde" (justifica-se - pag. 50). 

Assim elaborado, o Projeto deixa transparecer que o profissional da Me­
dicina seria o úniCo respcinsáverpelas ações de saúde, transformando os ou­
tros profissionais em m6ros executores de suas decisõe:re objeto de sua fiscali-
zação. · 

A origem e o encaminhamento do projeto de lei em questão revela unila~ 
teralidade em sua essência, valendo-se de um anteprojeto elaborado por uma 
única categoria profissional, deixando de ouvir as demais categorias. 

A tentativa de disciplinar e fiscalizar atividades já consagradas pelo de­
sempenho profissional leva a um confinamento e uma limitação artificial de 
ações profissionais culturalmente aceitas e já estabelecidas. 

O projeto também evidencia a presunção de que os profissionais da área 
da saúde, excessão feita aos médicos que o elaboraram, não saberiam se colo­
car adequadamente no sistema de saúde, efou estariam extrapolando suas 
atribuições, invadindo a área médica, justificando-se dessa forma o projeto 
corno uma medida legal disciplinadora. 

No que se refere especificamente ao Capítulo XVI que diz respeito ao 
exercício da profissão de Assistente Social cãbe lembrar que essa profissão 
não é específica em si mesma, da área da saúde, embora seja o setor saúde, 
um de seus campos de atuação (pois que faz parte do bem estar social). com o 
qual compatibiliza suas atividades profissionais. 

O Art. 124 e seguintes se referem à competência do Assistente Social 
usando de uma linguagem imprecisa e terminologia aberta. 

Além disso, especifica determinadas áreas de ação para o assistente so­
cial que não são pertinentes ao campo da saúde, tais como "DelinqUência" e 
... Menor", enquanto que deixa de especificar os níveis de ação que o assistente 
social desenvolve no campo da saúde, ou seja, na prevenção primária, secun­
dária e terciária. 

O Assistente Social, ao compatibilizar suas funções profissionais ao setor 
saúde: - desenvolve ações de saúde social junto a pessoas, famílias, grupos 
sociais, organizações e comunidades, para a solução de problemas sociais (le­
vando_ em conta aspectos econômicos, emocionais, ambientais e culturais) e 
para a promoção de seu bem estar social; 

- presta serviços de ajuda relacionados com o trabalho, previdência, 
subsistência, relações sociais, lazer e outros, em suas correlações com a ãrea 
da saúde; 

- presta serviços de ajuda relacionados à reabilitação médico-social e 
profissional:-

- participa da política e do planejamento para o bem estar social, em 
suas correlações com a área da saúde; 

-dá cumprimento a medidas destinadas ao bem estar social, mais parti­
cularmente aquelas que se referem à ãrea da saúde; 

- organiza, assessora e supervisiona as atividades de natureza assisten­
cial, de educação para a saúde, de recreação e correlatas, voltadas para o bem 
estar social. 

Diante do exposto, conclue-se que o Projeto de Lei n9 2.726/80 ao des­
crever a competência do assistente socíal, mais omitiu e deixou vago, do que 
clareou e especificou a área de competência profiSsional do assistente social 
junto ao setor saúde._ ....... Therezinha Machado Marchi, AS n9 122 - CRAS­
lO• Região, Presidente do CRAS- Robertina Silva Cardoso, AS n9 516-
CRAS - IO• Região, Presidente da SASPA. 

Ãs Categorias Profissionais mencionadas e atingídas pelo Projeto de Lei 
n' 2.726/80. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE REPODIO DOS PSICÓLOGOS DA SÉ­
TIMA REGIÃO 

Na busca de soluções sociaiS para Os problemas de manutenção e sobre-­
vivência da humanidade, as ações têm sido sempre de mobilização de dife­
rentes grupos, visto que nenhum setor é suficie-ntemente capaz para dar so­
luções às crises constã.ntes que atingem as populações. A natureza do proces­
so de evolução da humanidade tem, atravês da criatividade do homem, equa-

cio nado as crises constituindo organismos que pudessem apresentar so1uçoes. 
Assim, pela própria natureza da evolução da humanidade e pela acumulação 
progressiva de aspectos críticos é que as pessoas envolveram-se no conheci­
mento dos problemas e se dispuseram a solucionâ-los para facilitar a existên­
cia do homem. Tantas pessoas especializaram-se, desenharam seus campos e 
conhecimentos, novas fases de ínstitucionalização aconteceram e as profis­
sões foram se estatuindo. 

Já há muito se tem entendido que não é possível dividir a ciência em 
áreas estanques. 

Cada vez mais se tem falado e debatido sobre a necessidade de trabalhos 
integrados, nas mais diversas áreas do saber humario. 

Um dos enfoques que vem ganhando corpo, inclusive através de diversos 
trabalhos divulgados pelo OMS, é o de equipes interdisciplinares. 

O principaf objetivo de tais equipes é o de integrar o conhecimento, evi­
tando juízos unilaterais e dogmáticos que proliferam nos ambientes onde o 
debate, a crítica e a participação não são propiciados. 

É este o caso do Projeto de Lei n' 2.726 de 1980, 
Aí se evidencia, de forma clara e gritante, a mais completa negação dos 

princípios democráticos de participação. 
Pretende a referida lei regul?mentar o exercício de vãrias profissões exis­

tentes e, até mesmo aquelas que vierem a exiStir, omitindo-se em relação a ou­
tras profissões, claramente envolvidas na área da Saúde, entre elas citando­
se: Sanitaristas, Engenharia Sanitária, Ecologia, e ocupações ou atividades li­
gadas ao setor de saúde sem ter realizado uma só consulta aos diversos órgãos 
de classe. Sugerindo desde sua origem a intenção de subordinação que fere. os 
mais elementares princípios de direitos humanos. O repúdio decisivo que se 
faz a este prOjeto-lei se deve à discordância total à filosofia que embasao refe­
rido documento. Filosofia essa que revela uma posição classista, onde uma 
categoria pretende o monopólio absoluto sobre as diversas profissões da saú­
de, ferindo a ConstituíçâO Federal no seu artigo 165, sob o pretexto de preser­
var o bom exercício das mesmas. 

A pretendida consolidação, que se propõe numa 56 lei regulamentar 
profissões já autônomas, é arbitrária,- pOrquanto estas profissões, com todos 
os seus organismos éticos, culturais e sindicais, têm feito seus processos de 
auto-crítica e investido esforços para modificarem seus estatutos e suas leis de 
regulamentação, sempre que necessário. 

Ao invés de um exame realista das dificuldades internas de cada catego­
ria profissional, numa reunião de esforços para o desenvolvimento de metas e 
estratégias que atentem para as verdadeiras necessidades das populações, a fi­
losofia implícita no projeto propõe a luta pelo po_~_~r. 

Não se vê no projeto qualquer indicador de intenção de modificação no 
campo filosófico e político ao atendimento da saúde da sociedade brasileira. 
Muito pelo contrário, repetimos, fica clarificada uma luta pelo poder, pelo 
monopólio das coisas da saúde do povo brasileiro, o que não pode ser o privi­
légio de nenhuma categoria profissionaL 

A Psicologia no Brasil, como profissão, existe há mais de cem anos, sen­
do que no Rio Grande do Sul o exercício dos primeiros Psicólogos ocorreu 
em 1944, onde a Sociedade de Psicologia do Rio Grande do Sul comemorou 
21 anos. 

A profissão de Psicólogo foi reconhecida em 1962 e por fim em 1971 fo­
ram criados o CFP e os Regionais, atualmente em número de 8, que congre-­
gam cerca de vinte mil psicólogos. 

A Lei n9 4.119 de 1962limita a área de atuação do Psicólogo, em seu arti­
go 13, na Psicologia Clínica basicamente à diagnóstico e psicoterapia; na Psi­
cologia do Trabalho à seleção e orientação profissional e na Psicologia Edu­
cacional à diagnóstico e orientação psicopedagógica, conforme estudo sobre 
a formação e utílizaçào dos recurSos humanos na ãrea da saúde-- Ministério 
de Educação e Cultura(DAU, publicado em 1976. 

A evolução científico ocorrida em 1962, data daquela lei, até o presente, 
deu também ao psicólogo oportunidade de adquirir maiores recursos técnicos 
e aprimoramento, possibilitando ampliar o seu papel frente ao contexto so­
cial, que por suas vez evoluiu e está continuamente a exigir novos enfoques, 
quer seja sua prestação de serviços, na área de planejamento, ensino e pesqui­
sa, 

A classificação de ocupações aprovadas pela XI Conferência da Orga­
nização Internacional do Trabalho em Genebra reconhece que o Psicólogo: 

"Estuda o comportamento e mecanismo mental dos seres humanos, rea­
liza investigações sobre os problemas psicológicos inerentes ao terreno da me­
dicina, da educação e da indústria e recomenda o tratamento adequado: pro~ 
jeta e realiza experiências e estudos em seres humanos e em animais para de­
terminar suas características mentais e fisicas; analisa a influência dos fato­
res hereditários, ambientais e de outro gênero na configuração mental e no 
comportamento dos indivíduos; procede o diagnóstico, tratamento e pre-
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venção dos transtornos emocionais e da personalidade e dos problemas de 
inadaptação ao mdo social e de trabalho; cria e aplica testes psicológicos 
para determinar a inteligência, faculdades mentais, aptidões, disposições e 
outras características da personalidade, interpreta os dados obtidos e faz as 
recomendações pertinentes. Pode especializar~se elfi uma aplicação particular 
da psicologia, como o diagnóstico e tratamento dé enfermidades mentais, 
problemas psicológicos que se encontram nas crianças no período de edu~ 
cação e desenvolvimento social, ou problemas psicológicos de carãter profis~ 
sional, como os que estão associados à seleção, formação e orientação profis­
sional dos trabalhadores." 

No que tange especificamente à Lei n9 4.119 de 1962, constatamos a pre­
tensão do referido Projeto em retirar do Plsicólogo direitos adquiridos. Senão 
vejamos no Projeto de Lei n9 2.726/80: 

Título 111- Competências e A tribuiçàes Profissionais 
Capítulo I- Do Médico 

Art. 57. ~privativa do médico a utilização da psicoterapia em 
psicopatologia. 

Parágrafo único. Aos procedimentos classificados como de 
psicanálise, quando utilizados em psicopatologia, aplica~se o dis­
posto neste artigo. 

se contrapõe à Lei n9 4.119/62, em seu 

Capítulo Ill - Dos direitos conferidos aos diplomados 
Art. 13. Ao portador do diploma de Psicólogo é conferido o 

direito de ensinar Psicologia nos vários cursos de que trata esta lei, 
observadas as exigências legais específicas, e a exercer a profissão de 
Psicólogo. 

§ J9 Constitui função (vetado) do PsiCólogo a utilização de 
métodos e técnicas psicológicas com os seguintes objetivos: 

a) diagnóstico psicológico; 
b) orientação e seleção profissional; 
c) orientação psicopedagógica; 
d) solução de problemas de ajustamento. 

e ao Decreto~lei n9 53.464/64 em seu 

Art. 4• São funções do Psicólogo: 
1) Utilizar métodos e técnicas psicológicas com o objetivo de 
a) diagnóstico psicológico; 
b) orientação e seleção profissional; 
c) orientação psicopedagógica; 
d) solução de problemas de ajustamento. 
2) Dirigir serviços de psicologia em órgâos e estabelecimentos 

públicos, autárquicos, paraestatais, de economia mista e partícula-
res. 

3) Ensinar as cadeiras ou discipllnas de psicologia nos vários 
níveis de ensino, observadas as demais exigências da legislação em 
vigor. 

4) Supervisionar -profissionais e alunos em trabalhos teóricos e 
práticos de Psicologia. 

5) Assessorar, tecnicamente, órgãos e estabelecimentos públi­
cos, autárquicos, paraestatais, de economia mista e particulares. 

6) Realizar perícias e emitir pareceres sobre a matéria de psico­
logia. 

No capítulo V do Projeto de Lei n• 2.726/'60, lemos no 

Art. 24. A fiscalização dos estabelecimentos, no que se refere 
às atividades que constam da presente lei, serâ realizada por médi­
cos funcionãrios dos órgãos sanitãrios competentes, de conformida~ 
de com a respectiva regulamentação e segundo as normas êticas, 
científicas e técnicas correspondentes. 

o que fere a Lei n• 5.766/71 no 

Capítulo I - Dos fins 

e no 

Art. 19 Ficam criados o Conselho Federal e os Conselhos Re­
gionais de Psicologia, dotados de personalidade jurídica e de direito 
público, autonomia administrativa e financeíra, constituindo, em 
seu conjunto, uma autarquia, destinados a orientar, disciplinar e fis­
calizar o exercício da profissão de Psicó_logo e zelar pela fiel obser­
vância dos princípios de êtica e disciplina da classe. 

Capítulo li - Do Conselho Federal 
Art. 6' São atribuições do Conselho Federal: 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de 
Psicólogo; 

c) expedir as resoluções necessárias ao cumprimento das leis 
em vigOr e das que venham modificar as atribuições e competência 
dos profissioriais da Psicologia; 

d) definir, nos termos legais, o limite da competência do exercí­
cio profissional, conforme os cursos realizados ou provas de espe­
cialização prestadas em escolas ou institutos profissionais reconhe~ 
cidos; 

e) elaborar e aprovar o Código de f:tica Profissional do Psi­
cólogo; 

f) funcionar como tribunal superior de ética Profissional; 

e ainda no 

Capítulo lll- Dos Conselhos Regionais 
Art. 99 São atribuições dos Conselhos Regionais: 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar Õ exercício da profissão em 
sua área de competência; 

_ c) zelar pela observância do Código de ÉtiCa Profissional, im~ 
pondo sanções pela sua violação; 

d) funcionar como tribunal regional de ética profissional; 

No capítulo XII do Projeto n• 2.726/80, os artigos seguintes: 

Art. 107. Compete ao Psicólogo: 
a) estudar o comportamento e o mecanismo mental e, não ha­

vendo doença, orientar os indivíduos, ou seus responsáveis, quanto 
aos procedimentos indicados nas circunstâncias respectivas; 

c) investigar aspectos e problemas psicológicos decorrentes de 
todos os fatores referidos na alínea b, dando~lhes a orientação ne­
cessária e, sempre que presente a hipótese de afecção psicopatológi~ 
ca ou de outra doença qualquer, encaminhando os respectivos pa~ 
cientes ao médico; 

e) no campo da psicopatologia, colaborando com o médico, 
sob indicação, supervisão e controle deste: 

I - aplicar testes psicológicos e elaborar os respectivos reJa~ 
tórios que deverão ser entregues aos médicos; 

11- cooperar em procedimentos de recuperação ou de reabili~ 
tação, conforme as diretrizes do médico, ao qual serão prestadas in­
formações e solicitada orientação sobre qualquer manifestação que 
se acrescente ao quadro inicial. sobre a evolução do caso ou qual~ 
quer outro aspecto que não se inclua na sua competência: 

Art. 108. As atividades de psicologia, sempre que abrangerem 
atos relacionados com a psicologia, em qualquer de seus aspectos e 
todas as suas manifestações, deverão obedecer à orientação médica. 

Art. 109. É vedado ao Psicólogo: 
a) prescrever, ministrar, aplicar, executar ou, de qualquer for­

ma, utilizar: 

V- outros procedimentos além dos que fazem parte das técni­
cas e métodos de psicologia; 

b) utilizar a hipnose; 
c) utilizar a psicoterapia, iilclusive quanto aos procedimentos 

classificados como de psicanálise. 

Parágrafo· único. É também vedado ao Psicólogo: 
a) fazer diagnóstico de doença mental, bem como de emitir juí­

zo sobre seu tratamento e prognóstico; 
b) utilizar ou possuir, no local do exercício de suas atribuições: 
I- recursos destinados à obtenção de dados para diagnóstico 

de doenças, como instalações laboratoriais, radiológicas, eletroen­
cefalográticas e outras; 

11 -recursos para tratamento de doenças mentais. 
Art. 110. Os psicólogos poderão exercer suas atribuições em 

serviços ou consultórios de fisiatria, psiquiatria, neurologia ou de 
atividades médicas que incluem essas especialidades. 

Art. 111. O atendimento individual em psicologia ocorrerá 
mediante a respectiva prescrição ou indicação médica. 

§ f9 Na falta de prescrição ou de indicação médica, o psicólo­
go somente dará atendimento individual mediante prévia apresen­
tação de atestado médico, que manterá em arquivo, onde esteja de--
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c! arando claramente que o interessado não manifesta, à anamnese e 
ao exame, sintomas ou sinais de doença mental, neurológica e ou­
tros estados patológicos relacionados com alterações psíquicas. 

§ 29 O psicólogo recomendará imediata procura do médico, 
sempre que os casos ou suas intercorrências apresentem provâvel 
manifestação de psicose, neurose, ou de qualquer outra doença. 

Ferem a Lei que regulamenta a profissão de Psicólogo (n• 4.119/62), ba­
sicamente no Art. 13 e seu parágrafo 1 9,já citados anteriormente, e o Decreto 
n• 53.464/64, em seu 

Art. 19 t livre em todo o território nacional o exercício da 
profissão de psicólogo, observadas as exigências previstas na legis­
lação em vigor e no presente Decreto. 

E no artigo 49, também jâ citado, especialmente em seu item 6. 
Por todas as razões gerais e específicas acima expostas, não vemos outra 

alternativa senão a de que seja arquivado o citado Projeto de Lei. 

(Seguem-se as assinaturas em folha anexa.) 

ASSOCIAÇÃO SUL-RIO-GRANDENSE DE FONOAUDIOLOGIA 

Ref.: Justificação da contestação ao -Projeto de Lei n9 2.726/80, do Deputado 
Salvador Julianelli. 

A Associação Sul-rio-grandense de Fonoaudiologia, entidade que con­
grega os profissionais que atuam em Fonoaudiologia, caracteriza-se porre­
presentar neste momento suas associações em relação a diferentes papéis. As­
sume posição de Conselho Regional de Fonoaudiologia, de Sindicato e de en­
tidade que visa o aprimoramento-científico-da classe. Este fato se deve a não 
estar ainda regulamentada a profissão do Fonoa:udiólogo. Este esclarecimen­
to se fez necessãrio para justificar a ausência de outros órgãos na luta pela de­
fesa dos interesses da classe. 

No entanto a Fonoaudiologia mantém um sistema organizacional, dado 
pela Associação Brasileira de Fonoaudiologia sediada em São Paulo, e pela 
atividade regular e contínua da Comissão NaCional para a regulamentação da 
profissão de Fonoaudiólogo, representatividade máxima no presente momen­
to em assuntos de legislação e regulamentação da profissão. 

Tendo analisado o Projeto de Lei n9 2.726/80, do Deputado Salvador Ju­
lianelli, que tramita no Congresso Nacional, vem posiCionar-se afirmando 
que contesta a validade deste projeto de lei porque: 

19 demonstra total desconhecimento do que é a Fonoaudiologia; 
29 demonstra ignorar as reais atribuições do FOnoaudiólogo; e 
39 o projeto nega· a· relação de reciprocidade que deve existir na área da 

saúde. 
Como justificativa destes aspectos acima expostos, julgamos necessário 

transcrever o documento básico elaborado pela Comissão Nacional para a 
Regulamentação da Profissão do Fonoaudiólogo. 

Este documento tem a função de apresentar as razões do repúdio mani­
festado pela Associação Sul-rio-grã.ndense de FonoaudiOlogia ao Projeto de 
Lei n9 2.726/80, do Deputado Salvador Julianelli, que tramita no Congresso 
N acionai. Afirmando que ContC:stã. aValidade do referido projeto, porque de­
monstra total desconhecimento do que é a Fonoaudiologia, porque demons­
tra ignorar as reais atribuições do Fonoaudiólogo e porque o-PI-ojeto nega a 
relação de reciprocidade que deve existir entre os profissionaiS que atuam na 
área da Saúde. 

Propõe a Associação Sul~iio-grandense de Fonoaudiologia a retirada do 
referido Projeto do Congresso Nacional, por ferir a dignidade deste profissio­
nais e, ainda, que continuem as entidades reunindo-se com periodicidade 
para o estudo de formas de inter-relacionamento entre as profissões da área 
da Saúde. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 1• RE­
GIÃO 

CONSIDERA COES GERAIS SOBRE O PJi.OJETO,DELEI N• 2.726 

I -A profissão mêdico-veterinária dispõe, desde 23-10-68, pela Lei n,., 
5.517, regulamentada pelo Decreto n• 64.704, de 17-6-69, de sua regulamen­
tação profissional e de seu Código de Deontologia, não necessitando, portan­
to, do estabelecimento de limites e perfis de sua atividade, conforme justifica~ 
tiva existente no Projeto de Lei n'i' 2. 726. 

A própria regulamentação acima citada dã solução aos eventuais confli­
tos de competência, afastando qualquer possibilidade de celeuma ou discus­
são entre profissões afins. 

2-,Todavia, o projeto epigrafado pretende "regulamentar as profis­
sões, ocupações e atividades exercidas no setor saúde", envolvendo, além do 
médico e do médico-veterinário, mais de treze outras profissões (artigo 32). 

Abrangendo, a peça em apreço, profissões já regulamentadas, o projeto 
adota dimensões gigantescas por tudo aquilo que se dispõe a abarcar. Além 
do mais, em sua desmedida pretensão, fatalmente irâ conflitar com direitos 
adquiridos ejou consagrados, que contemplam os profissionais em causa. 

Mesmo, e neste instante, sem oportunidade de exercer comparações, o 
fato do projeto preconizar a revogação de vários diplomas legais, deixa uma 
dúvida. O que ele pretende remover (vide Anexo- Projeto), são leis e decre­
tos em plena vigência e alcançando os fins a que se destinam. (Por exemplo: o 
Decreto n• 73.116, de 8-11-73, que regulamenta a Lei n• 5.760, de 3-12-71, re­
lativo à Inspeção de Produtos de Origem Animal, parece que, entre outros di­
plomas, será atingido, muito embora o projeto não faça remissão expressa.) 

3 - Pela reação que se tem notícia, evidencia-se que o projeto não satis~ 
faz nenhuma das profissões por ele atingidas. Quiçã alguma delas, eventual­
mente melhor aquinhoada pela futura lei, a aplauda; mas, em termos de ativi­
dade profissional, se tanto acontecer, será porque aquela profissão conquis­
tou algo a custa do esbulho de prerrogativas até aqui pertinentes a outras. 

A Lei n9 5.517 f68, que dispõe sobre o exercício da profissão de médico­
veterinário é; na espécie, uma das melhores construídas. 

O exercício profissional e a competência do médico-veterinário estão 
perfeitamente definidos naquele diploma normativo. Não tem, pois, sentido 
algum que o Art. 72 do projeto queira reeditar o que lá é mais amplo e mais 
condicente com o profissional em causa. 

Se no passado alguma dúvida ocorreu no que tange ao campO de ativida­
de do médico-veterinário, seu Conselho Federal, por força do Art. 38 da Lei, 
a dirimiu. 

Nem mesmos, para a superveniência de algum conflito de competência 
entre as profissões envolvidas pelo projeto, ele se jUstificaria. Com efeito, a 
Lei n9 5~517, no parágrafo único de seu Art. 16, recomenda: "As questões re­
ferentes às atividades afins com as outras profissões serão resolvidas através 
de entendimentos com as entidades reguladoras dessas profissões". 

4 -O projeto carreia em seu abono a sinceridade de sua intenção. Ele 
não mascara seu propósito: deseja, ao menos no caso do médico-veterinário, 
furtar ao Conselho Federal de Medicina Veterinária uma de suas mais autên­
ticas atribuições. Realmente, cabe ao CFMV "propor ao Governo Federal as 
alterações desta leí, que se tornarem necessárias, principalmente as que visem 
a melhorar a regulamentação do exercício da profissão de médico­
veterinãrio" (lei citada, Art. 16, Alínea "g"). Todavia, o projeto (Art. 73), ao 
que se depreende, retira tal atribuição do CFMV, pois u ••• O Ministério da 
Saúde poderá definir, mediante Portaria, as áreas de exercício especializado 
da medicina vete_rin_ári"a nOs órgãos sanitários ... 

5- No presente Projeto de Lei, a saúde tem a medicina como sinônimo, 
visto que uma centralização das atividades em saúde se concentra no presente 
documentos, nas mãos do médico, o que ê verificado, por exemplo, em arti­
gos como o de n9 24. 

Contudo, a Organização Mundial da Saúde (OMS) bem como a Organi­
zação das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (F AO) enfatizam 
a competência do médico-veterinário, para atti"ar em Saúde Pública, nas âreas 
a seguir: 

l'?- Inspeção, classificação e tecnologia de produtos de origem animal. 
29 - Prevenção e controle das doenças transmissíveis por alimentos. 
39 - Prevenção, controle e erradicação de zoonozes. 
49- Saneamento ambiental (água, ar, solo, vetores, eixo, dejetos e cadá-

veres animais, biodegradação). 
59 - Epidemiologia e Ecologia. 
69 - Laboratório de Saúde Pública e biotérios. 
79 - Produção, padronização e controle de produtos biológicos. 
89 - Planejamento e administração em saúde. 
99 - Educação para a saúde e produção de alimentos. 
I Q9 -Economia e sociologia agrícola. 
llfJ - Segurança ocupacional e do trabalho. 
I21J- Lazer e recreação que envolvam animais. 

Estas competências se completam, pelas descritas nos artigos 59 e 69 
da Lei 5.517 de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profis­
são de médico-veterinário, eminentemente antropocêntrica, conceituação 
esta consagrada pela própria OMS e FAO. 

Em conclusão, não padece dúvida de que o projeto, pelo citado e por 
muito mais que aqui se deixou consignar, se apresenta como inconveniente e 
inoportuno, devendo, portanto, ser combatido. 

Porto Alegre, 18 de julho de 1980- Jeanir Periera Vianna, Presidente 
CRMV -1. 



4086 Sábado 30 DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçào 11) Agost~ de 1980 

ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE NUTIUCÍONISTAS- AGAN 

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS- CRN 2 
Associação Gaúcha de Nutricionistas - A GAN 

Vimos apresentar o repúdio do Conselho Regional de Nutricionistas, 
Região 2, e da Associação Gaúcha de Nutricionistas ao Projeto 2.726/80 do 
Deputado Salvador Julianelli, que regulamenta as profissões, ocupações e ati­
vidades exercidas no setor de Saúde e dã outras providências. 

Os nutricionistas gaúchos repudiam o Projeto porque interfere nos direi­
tos adquiridos e garantidos pela Lei n<? 5.276 de 24-4-67, atingindo trezentos e 
cinqUenta (350) profissionais atuantes nesta região (RGS e Santa Catarina). 

Os estudantes dos Cursos de NutricioniStaS quC, riO fnomento, totalizam 
1.800 alunos aproximadamente, entre as três escolas deste Estado (UNJSJ­
NOS, IMEC e UFPEL) também repudiam, pela limitação dos campos de 
atuação, que representaria ã aprovação de tal PfOjeto. 

Buscando subsídios nas leis vigentes que regulamentam o exercício do 
nutricionista, Lei n<? 5.276 de 24-4-67, bem como embasadas no Decreto nt? 
84.444, de 30-1-80, em que regulamenta a Lei n• 6.583 de 20-10-78, que cria os 
Conselhos Nacional e Regionais de Nutricionistas, analiSa piOfundamente o 
referido prOjeto, encontr3.rido as seguinteS aheraÇóCS nO Pfojeto n9 2.726/80, 
no que se refere à competência do nutricionista: 

Artigo 116 
Item "C" - Chefia dos Serviços de Alimentação 
Item .. E" - Inquéritos sobre Alimentação 
Item .. F" - Pesquisas da laboratórios e nos trabalhos de Saú­

de Pública, relacionados com a nutrição e alimentação. 
Item .. H"- Direção dos cursos e escolas de graduação em Nu­

trição. 
- Regência das disciplinas exclUsivas do nosso curriCtilum. 
Artigo 119. O exercfcio da profissãO em coD.sllitóriós dieiêti­

cos particulares. 

Ainda, o pouco espaço qoe nos restaria para atuar, só poderia ser sob a 
supervisão e orientaçãO do médico. _ _ _ 

Concluímos que o projeto em aPre~;o terità retirar dos profisSloriaiS não­
médicos uma série de direitos adquiridos, quando da regulamentação destas 
profissões, motivo pelo qual merece o nosso repUdio. 

Porto Alegra, 21 de julho de 1980 - honn~ Dexh~imef, Presidente da 
AGAN - Maria de Lourdes S. Hschland, Piésidêiiie é!o CRN 2. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nado r Humberto Lucena, para uma comunicação urgente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr.S. SCiuidoreS: 

Leio, para que conste dos Anais do Senado, o seguinte telex que acabo 
de receber: 

Senador Humberto Lucena 
Presidente Comissão Mista EleiÇões bifeias 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Momento maioria Congresso Nacional comPromCie-se lamen­
tavelmente prorrogação mandatos municiPais Vg como Prefeito de 
Olinda pt Professor Histórica Faculdade de Direito do Recife vg 
apelo ilustres membros essa Critnissão Mista sentido plena restau­
ração eleições diretas vg no Brasil vg de acordo tiadiçõCsjurídicas 
nosso povo pt Para fazer-se do País Uma deiTiOáãClã Vg SendO-se fiel 
ao ideãrio da revolução constitudonaHSt3. de 1932 vi é esSencial vg 
também vg eleições diretas para Presidência da República vg gover­
nos estaduais é Prefeituras das capitaiS vg ôPorh.inidade que o parla­
mento não pode perder pt Eh imprescindível vg igualmente vg pof 
fim aos maridatos indiretos vg pafa que as PróximãS eleições gerais 
vg conferindo legitimidade a todos os representantes do povo vg 
possam investi-los do Poder Cónstituiliie pt A perspecti~:ã~g que 
se abriria vg dci novO pãCiO -SOChif celebradO poftOdas as correntes 
da sociedade brasileira vg sem discriminações ideológicas et sem 
omitir-Se OS ãiiãlfabetos marginalizados vg serah um passo para a 
Reconciliação Nacional et o reencontrO do País com sua genuína 
vocação democratica vg que soh se Cfetivafã.m quando for implanta­
da a Democracia Econômica et social vg et não apenas a democra* 
cia polítiCa pt Enquanto nãO vem a Assembléia Nacion-al Consti-

tU in-te- que forcosamente virah urge revogar instrumentos de arbf· 
trio vg com6 a lei de segurança NaCional vg a Lei de Imprensa et a 
Lei de greve vg para que se crie o clima necessârio aa livre discussão 
vg na imprensa vg _nas escolas vg nas empresas et nas ruas vg da 
Constituição que o "J?rasil PreCisa para restabelecer a ordem jurídica 
vg assegurar a liberdade vg desenvolver-se vg emancipar-se et exer­
cer sua vocação solidária et fraterna vg no mundo de hoje pt A Co~ 
missão Mista vg que Vossa Excelência preside vg eminente Senador 
vg pode fazer história et abrir uma clareira vg no meio da crise pt 
Atenciosamente 

Germano Coelho - Prefeito de Olinda. 

Sr. Presidente, faço minhas as palavras do ilustre Prefeito de O linda e es­
pero que elas sejam bem refletidas por todos os membros do Corigresso Na~ 
ciorial. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiciinard- Raimundo Parente- Nilo Coelho- Gilvan Rocha 

- Lorrlanto Júnior- Dirceu Cai-doso- João Calmon- Alberto Lavinas 
:._LáZaro Biúbo:Za- BeneditO tarielaS- VaidOil Varjão- Vicente VuolÕ 
- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Affonso Camãrgo- Leiloii- Var­
gas - Paulo Brossard - Tarsô Dutra. 

te. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrío)- Está finda a Hora dó Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único~ do Réquerimento nt? 342, de i !i8d, do 
Senhor Senador Franco Monioro, solicitando a transcriçãó, nbS 
Anais do Senado Federal, do éctiíotial iritiiulado "À dílícii vit6ria 
dos princípios'', publicado no jornal o Estado de S. Paulo. ediçã8 a.; 
25 de agosto de 1980. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. SenadOres qUe o aprovàiri queiram permanecer selitados. (Pãu-

Aprovado. 
Será feita a tfãrisáiçã6. 

É a seguinte a matérüi cujá tFaiiSálcãõ ê sOlldúíâã. 

A D!FlCIL VITORIA DOS PRINClPIOS 

Foi a vitória da perseVCi'ãriÇa: sete anos se :P3.ss.ãram, entre o ato àrbi­
trário do governo da União, a impor discrimínatoriamenté a O Estado dé S. 
Paulo e ao Jornal da Tarde a censura prévia do noticiário sobre a demissão do 
ministro da Agricultura, Cirne Lima, e essã sentença do Tfibunal Federal de 
~ecursos; que condenou anteontem ;i União ao ressarcimento dos danos in­
fligidos àqueles jornais pelo ato ilícito dC qtiC era ã reSp6ilsãvel. 

O que costuma sUstentar a perseVerança são OS princíPios, princípios que 
não são desta Casa e empresa, porque parte de patrimônio imaterial de que 
comunga quasé toda a sociedade brasileira, em que pesem respostas a pergun­
tas ambíguas de pesquisas dt~ opinião sobre a censura aos meios de comuni­
cação ·sdcial (sem distinguir a censura política e à censura social e seus. meioS 
próprios de ação de aplicar sanções). Tanto 3.ssiiri que tais pfincípios foi'am 
duas vezes o respaldo da Justiça nessa causa que, por força de lei, foi exami­
nada em dois graus distintos dC jurisdição: na "i• Vara da JUstiça Federai effi 
São Paulo, com o juiz Luiz Rondon Teixeira de Magalhães, em março de 
1976; ê agora, cõm o colegiado do Tribunai Federal. de Recursos. 

Porque sabem nossos juízes -obrigados, na matéria, a inspirar-se tantO 
mais no Direito, que expiime a permanência do Consenso sociai, quanto maiS 
as alegações da ré, a União, buscavam fomento numa legislação condenada 
pelo próprio nome à caducidade (legislaç_ão excepcional, legislação revolucio­
nâria)- que _o Direito Vige, rião por ser Direito, mas torna~se e é Direito siin, 
porque vige. Sua Sentençã, pOr detrãs de todÕ 0 aJ)iirato técnico e discurso 
profissional, reflete limpidamente o animus da sociedade brasileira, avessa· à 
Vioiêrida dos piepotentes, amante das liberdades e espontaneamente solidâria 
com todos os injustiçados e oprtmidos. 

Assim, não é exageiado tomar a sentença do Tribunal Federal de Recur­
soS coino juízd de uma coletividade sobre uma época; Por não querer entrar 
no mérito da legislação que facultou a censura prévia, o Tribunal se ateve à 
iliceidade da discriminação na esfera da exeçução, ou da ação administrativa: 
qualquer que fosse a legislação, constitucional ou de exceção; não poderia 
esta jamais ser aplicada com prejuízo de uma norma básica do Direito, o 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 30 4087 

princípio da isonomia. Foi uma argumentação ad hominem: se a ré alegava 
que atos de governo, como os atos institucionais, postos por razões de Estado 
que se fundiram num só nome c sob uma égide única entre nós - a Revo· 
lução -, são insusceptiveis de apreciação judicial, dada a amplidão de seus 
objetivos, tanto maior era a razão para que, no nível da execução, houvesse 
mais rigor na indiscriminação. E houve, no assunto em pauta, uma patente 
discriminação, quando se impunha a uma empresajornaUstica e seus doisjorM 
nais a censura de um noticiário que aparecia em todo o resto da imprensa: no 
Jornal do Brasil, no Globo, no Diário de São Paulo, na Tribuna da Imprensa, 
no Estado de Minas, no Correio do Povo, etc. 

Nas entrelinhas da argumentação do relator, por6m, estâ a denúncia ao 
risco permanente dos atos discricionários: se os juristas reconhecem que cabe 
pedir ao Estado ressarcimento pelos danos derivados de atos de governo pos­
tos sob razões de Estado, é porque sabem que tais atos arrastam consigo a 
contradição de levar à exorbitância da própria determinação política, de di­
fundir um arbítrio que eles próprios pressupunham ser prerrogativa e mono­
pólio do Estado. O ato arbitrário, por mais imperiosamente determinado que 
tenha sido e por mais alta que seja a autoridade que o decretou, gera sempre 
nos subordinados a compulsão a tratar a autoridade como um amo e senhor. 
a que se deve agradar a todo custo. E, com o agrado, vem a identificação, a 
imitação, freqüentemente caricatural aliás, e uma propagação das prerrogati· 
vas do Estado em arrogância de seus agentes executare~. 

Foi o que vimos. Foi o que sofremos. E é o que continuaremos sempre a 
abomin·ar porque, mais importante que a execução da sentença de reparação 
de danos materiais, a que estâ condenada a União, é a restituição do bem 
imaterial da liberdade de imprensa que a insensatez e desvario de um Estado 
empolgado consigo mesmo julgou, num momento que se tornou tristemente 
duradouro, desprezíveL 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 349, de 1980, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Ministro do Exérci­
to, General-deMExército Walter Pires de Carvalho Albuquerque, em 
comemoração ao ·~Dia do Soldado". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

,t a se~uinte a matéria cuja transcrição é solldtada 

ORDEM DO DIA REFERENTE AO "'DIA DO SOLDADO" 

Folha de S. Paulo - Segunda-feira, 25 de agosto de 1980 

.. Meus comandados 

.. Comemoramos, hoje, com a singeleza e a austeridade que caracterizam 
as festas militares, o Dia do Soldado. 

.. Em todos os nossos quartéis, disseminados pela imensidão do território 
pâtrio, exalta-se a figura ímpar do maior soldado de nossa Históiia - o ma~ 
rechal Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, que por seus indiscutí­
veis méritos foi erigido em Patrono do Exército Brasileiro. 

.. No sacerdócio da carreira das armas, o dever maior do militar é servir, 
e Caxias serviu à Pátria, com desvelo e abnegação, durante toda a sua vida: 
nas lutas da Independência, nos tumultos da Regência e na pacificação das 
Províncias, quando consolidou a unidade nacional; nas campanhas do Prata, 
onde se engrandeceu e se imortalizou, na defesa de nossa soberania; no traba­
lho constante, produtivo e silencioso das casernas, nos tempos de paz. 

"Reverenciando, nesta cerimônia, a memória desse grande vulto, que 
reuniu em sua in vulgar personalidade os melhores atributos do soldado brasi­
leiro,' tenho o pensamento voltado para o Ex~rcito - esta magnífica instik 
tuição, onde ele encontrou o ambiente propício ao desenvolvimento de seus 
inatos e excepcionais predicados, e que, ao longo de nossa evolução política, 
se vem constituindo em um dos grandes sustentáculos da nacionalidade. 
Exército, que é parte integrante daNação, talvez mesmo a mais representati­
va de seu povo, por confraternizar em seu seio compatriotas vindos de áreas 
geográficas diversas c oriundos de diferentes etnias, classes sociais e credos re­
ligiosos, congregando-os, sem distinções ou privilégios, em um todo uno e ho-
ttro-gênic,-.-- ---- --- ------------- ----- ---------- -------

H Assim é que, ao contemplarmos envaidecidos o Brasil de hoje, na vastiM 
dão de seu espaço fisico, na unidade lingilistica de sua população, na hanno­
nia de convivência de raças e religiões e no espírito de fraternidade de seu altik 
voe generoso povo, sentimo-nos orgulhosos de nossa contribuição à tarefa de 
edificar esta moderna Nação, desde a quadra indecisa de seu alvorecer à realiM 
dade fulgente dos dias atuais. 

••.I:. justo, portanto, que enalteçamos, na oportunidaa .... em que se celebra 
o Dia do Soldado, o papel transcendente do soldado brasileiro, quer nasjork 
nadas fecundas e tranqíiilas das épocas de paz, quer nos dias incertos e graves 
de comoção e de guerra, como anônimo obreiro da grandeza da Pâtria. 

••Ele que, no passado, foi o autor das glórias nacionais, nos Guararapes e 
nas instáveis fronteiras sulinas, antes mesmo da criação- de uma força terres­
tre regularmente constituída e, mais tarde, já como expressão de nossa sobe­
rania, nas planícies do Prata, nos chacos sombrios do Paraná-Paraguai e nas 
montanhas cobertas de neve da ltâlia, ê hoje, a sentinela atenta, que em seus 
aquartelamentos, localizados pela extensão do litoral, do fervilhar das cida­
des, na placidez dos campos, no verde palpitante das selvas e nas mais longínM 
guas paragens, se adestra e vela pela segurança do País e de suas instituições. 

••Meus camaradas! 
ucaxias foi, indiscutivelmente, em momentos críticos de nossa história e 

ante contingências desfavoráveis que por vezes nublaram r. ossos horizontes, o 
gênio luminar que resguardou a unidade e a_ soberania do Brasil, tendo como 
instrumento de ação o Exército, presença constante em nossos fastos, em sua 
permanente vocação de servir. 

.. 0 exemplo legado pelo insfgne chefe militar, de serena energia e nobre 
magnanimidade na superação dos conflitos internos e de insuperável valor 
nos campos de batalha, hâ de ser honrado pelo Exército, que continuará mar­
chando pelos caminhos traçados por seu inolvidâvel Patrono, sempre cônscio 
de que a expressão maior de sua Força resulta de sua inabalável coesão interM 
na, do rígido respeito à disciplina e à hierarquia, do integral devotamento às 
causas nacionais, da perfeita identificação com os autênticos anseios da po­
pulação e do estrito acatamento à autoridade do presidente da República, seu 
comandante supremo. 

"Na conjuntura complexa que atravessamos, quando uma conjugação 
momentânea de fatores adversos torna mais árdua nossa caminhada e impõe a 
todos uma parcela maior de sacrifícios, concito o soldado brasileiro a manter 
inquebrantável sua confiança no destino grandioso do Pafs e firme sua conM 
vicção na primazia dos valores cristãos e democráticos de nossa sociedade, 
pois o Brasil, pela capacidade de seus filhos e vulto de suas imensas riquezas 
naturais, superará., sobranceiramente, os obstáculos que ora se antepõem ao 
seu desenvolvimento e testemunhará, em futuro próximo, a concretização dos 
elevados desígnios de seu grande povo. 

"Prossigamos, por conseguinte, em nossos quartéis- escolas de civismo 
e de brasilidade- no labor anônimo e silencioso de todos os dias, produzinM 
do, juntamente com as demais Forças Armadas irmãs, a segurança e a tranM 
qUilidade imprescindíveis ao progresso da Nação, e nos façamos surdos ao 
clamor dos derrotistas, às críticas incongruentes dos eternos insatisfeitos e 
aos apelos interesseiros dos oportunistas de sempre, com o pensamento volta­
do apenas para a Pátria, que um dia jJJramos honrir e defender. 

uSeremos, assim, dignos de nosso grande Patrono, dos companheiros 
que nos antecederam nas lides da caserna e merecedores do respeito e da conM 
fiança da Nação. 

"Soldado do Brasil! 
..Saúdo em ti, no teu dia, o continuador da obra admirável de Caxias e o 

legítimo depositário das gloriosas tradições de nosso Exército, sedimentadas 
na bonança e no infortúnio, e que -não poderão ser jamais desmcrecid~~" 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-- Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 81, de 1977 (n• 1.286/75, na Casa de 
origem), que uatribui à TELEBRÁS ou a suas subsidiárias a incum­
bência de elaborar as listas telefô~icas", tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido, 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o substitutivo ê dado como definitivamente adotado, nos 

termos do art. 318 do Regimento Interno. 
A matéria voltará- à Câmara dos Deputados. 



4088 Sábado 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de _!980 

É o seguinte o substitutivo aprovado 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 81, de 1977 (n' 1.286/75, na 
Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Atribui à TELEBRÁS ou a suas subsidiárias a incumbência de 
elaborar as listas telefônicas. 

O COngresso N acionai decreta: 
Art. J9 A empresa exploradora de serviços públicos de telecomuni­

cações ê obrigada a divulgar, periodicamente, a relação de assinantes, nas 
condições definidas em regulamento. 

§ J9 A numeração das instalações telefônicas- cOnstitui atribuição da 
empresa exploradora dos serviços públicos de telecomunicações, sendo de sua 
exclusiva competência a designação dos números de telefOnes, bem como a 
sua substituição. 

§ 29 f: gratuita e obrigatória a figuraçãO do assinante: 

a) na lista telefônica organizada por ordem de nomes de assi­
nantes da respectiva localidade - Lista de Assinantes; 

b) na lista organizada por ordem de atividades ou produtos dos 
assinantes da respectiva localidade - Lista Classificada, que 
exerçr.m atividade econômica; e 

c) na lista organizada por ordem de endereços dos assinantes 
da localidade - Lista de Endereços, editada bienalmente, em 
função do número de habitantes. 

§ 39 Mediante o atendimento de condições estabelecidas pelo Minis­
tério das Comunicações, será facultado ao assinante não figurar em qualquer 
lista telefônica. 

Art. 29 A edição ou divulgação das listas referidas no § 29 do art. }9, 
sob qualquer forma ou denomjnação, e a comercialização da publicidade ne­
las inserta são de comPetência exclusiva da empresa exploradora do respecti~ 
vo serviço de telecomunicações, que deverá contratá-las com terceiros, sendo 
obrigatória, ·em tal caso, a realização de licitação. 

§ 19 A edição ou a reprodução, total ou parcial, de qualquer das listas 
referidas no§ 29 do art. 19, sem a necessária contratação nos termos previstos 
neste artigo, sujeita: quem a efetue à busca e apreensão dos exemplares e docu­
'llentos a eles pertinentes, além da indenização correspondente ao valor da 
publicidade neles inserta. 

§ 29 Todas as listas telefônicas deverão obedecer, no minimo, aos pa­
drões gráficos de legibilidade estabelecidos pelo Ministério das ComUni­
cações. 

§ 3• É facultada a edição de Lista de Assinantes de âmbito restrito, sem 
finalidade ·comercial e de distribuição gratuita, conforme disposto em regula­
mento. 

Art. 39 É facultada ao assinante a divulgação do número de seu telefo­
ne, em impressos particulares, anúncios através da imprensa, rádio e televisão 
e em publicações, que não se caracterizem como listas telefônicas. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada dentro de 120 (cerito e Vinte) dias. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 34, 
de 1980 (n• 2.570/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao município de 
Castro, Estado do Paraná, do terreno que menciona, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 600, da Comissão 
- de Finanças. 

Em discussão o -projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~se como estão. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 34, DE 1980 
(N' 2.570/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a reversão ao Município de Castro, Estado do Paraná, do 
terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica o Poder Executivo autorizado a promover a reversão ao Mu­
nicípio de Castro, Estado do Paraná, do terreno com a área de 3.905,00m2 

(três mil, novecentos e cinco metros quadrados), situado na Rua Coronel In~ 
dalécio de Macedo, sjn9, naquele Município, doado à União através de Escri~ 
tura Pública de 16 de janeiro de 1956, transcrita no Cartório do Registro de 
Imóveis da Comarca de Castro sob o n9 11.019, no Livro 3-E, às fls. 
262v /263, em 8 de março de !956. 

da. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9' 
164, de 1978, do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta alínea ao­
art. 2•, do Decreto-lei n• 869, de 12 de setembro de 1969, que "dis· 
põe sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica, como disciplina 
obrigatória, nos sistemas de ensino no Pais, e dâ oUtras providên­
cias", tendo 

PARECERES, sobn•s 571 e 572, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela· constitucionalidade, juridici­

dade, e, no mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Nenhum dos Srs. Congressistas solicitando a palavra, declaro-a encerra-

Encerrada a discussão o projeto ê dado com definitivamente aprovado, 
de acordo com o art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 164, de 1978 

Acrescenta alínea ao art. 29 do Decreto-lei n9 869, de 12 de se­
tembro de 1969, que "dispõe sobre a inclusilo da Educa<;ão Moral e­
Cívica, como disciplina obrigatória, nos sistemas de ensino no País, e 
dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l• Ao art. 2• do Decreto-lei n• 869, de 12 de setembro de 1969, é 
acrescentado a seguinte alínea: 

.. Art. 29 ,._ .....•..•.•..•...••.• ·-······-···············~···-···· 

i) a compreensão, a preservação e a defesa dos direitos funda­
mentais do homem e das garantias individuais dos brasileiros." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -~Item 6: 

Díscussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
297, de 1979, do senador Franco Montoro, que garante ao emprega­
do aposentado por velhice, a requerimento da empresa, indenização 
em função do salário que percebia em atividade, tendo 

PARECERES, sob n•s 568 a 570, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justh;a, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finan<;as, favorável. 

Em discussão o projetó, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira uSar da palavra, declaro encerrada a discus­
são. 

Encerrada esta, o projeto é dado como aprovado, de conformidade com 
o art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
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t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 297, DE 1979 

Garante ao empregado aposentado por velhice, a requerimento da 
empresa, indenfzaçiio em função do salário que percebia em atividade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O§ 3• do art. 8' da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que alte. 

rou a legislação da Previdência Social, passa a vigorar cOm a redação seguin­
te: 

'"§ 39 A aposentadoria por velhice poderá ser requerida pela empresa, 
quando o segurado houver completado setenta anos de idade, se do sexo mas­
culino; e sessenta e cinco, se do feminino, sendo nesse caso compulsória, e ga­
rantida ao empregado a indenização prevista nos arts. 478 e 497 da COnsoli­
dação das Leis do Trabalho, paga pela metade." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 7: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
312, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do§ 
]9 do art. 389, d-a ·consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 558 e 559, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
--de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 

O Sr. leite Chaves (PTB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Tem a palavra o nobre Senador 
Leite Chaves? para discutir o projeto. - ---

0 SR. LEITE CHAVES (PTB- PR. Para discutir o projeto.- Sr. Pre. 
sidente e Srs. Senadores: 

Embora muito sutil, a emenda do nobre Senador Nelson Carneiro§ 19 
do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho, é da maior importância e 
oportunidade. 

Nos termos atuais, estabelece a lei que quando uma empresa contar em 
seu quadro funcional com pelo menos 30 mulheres de idade superior a 16 
anos, ela será obrigada a manter uma creche, ou ter um lugar apropriado 
para que essas funcionárias possaa1 ali deixar os seus filhos. Entretanto, o re_­
gime atual criou as empresas prestamistas de serviço, intermediári~s d~ pres­
tação de obra. E para as funcionárias de empresas beneficiárias do serviço, 
não estenderam a concessão~ considerando-as não funciõnárias mas apenas 
prestadoras de serviço, ficando assim desamparadas dessa assistência. 

Então, a finalidade do projeto do Senador Nelson C3nleiro é assegurar 
às funcionárias de empresa prestado-ra de serviços, que sirvam em determina­
do estabelecimento, em caráter efetivo, o direito de tCre~- essa as~istência, 
essa proteção. 

Acho que o Senado futuramente poderia, inclusive, dar maior ênfase a 
essa assistência. A participação feminina, hoje, em tod~ as atividades funcio­
nais é muito grande, e é impressionante o número de mulheres que não têm 
proteção, por falta de creche, ou lugar mais ou menos apropriado à guarda 
dos filhos. Na minha opinião, deveria haver creche em toda a empresa que, 
no seu quadro funcional, contasse com mais de trinta mulheres de idade supe­
rior a dezesseis anos, e o próprio serviço público poderia estimular a reali­
zação dessas creches mediantes determinadas isenções, ou isenção no Impos­
to de Renda dos custos de inversão. Se isso não ocorre 6 porque não há 
sanções e não há estímulos para que as empresas ·prestem es-sa assistência. 

Recentemente, cheguei ao Banco do Brasil em Londrina e encontrei-me 
com cinco colegas minhas, todas grávidas, e outras com filhos pequenos jâ 
com dificuldades. Nos dias posteriores ao nascimento das crianças, onde 
colocá-las? Deixã·las em casa? Abandonar o emprego? Licenças não são con­
cedidas ... 

Então, o estímulo fiscal seria dos mais oportu~Oos mesmo porque esse 
Hgeneroso" Governo da Revolução, que cria empresas de serviço para "favo­
recer intermediários, -que exploram o povo, concede favores singulares. Hoje, 
os grandes empresários vivem fazendo farras, vivem nos grandes cabarés do 
mundo e do País- como já denunciamOs- pagando contas Cln restauran­
tes de luxo, e deduzindo-as despesas do Imposto de Renda. Quem não conhe­
ce esse expediente de, num jantar, imediatamente o empresário pedir a nota 
para colocá-la no Imposto de Renda? Então, farras são deduzidas do Impos­
tO de Renda; grandes festas são por ele custeadas; transportes, viagens de tu-

rismo, etc. Mas coisas justas e humanas como essa não são dedutíveis, quan­
do deveriam ser. 

Então, Sr. Presidente, trago apenas à discussão, o assunto porque sei que 
o Senado. sensível como é a problemas sociais, voltará a considerações mais 
aprofundadas neste particular. No momento acho que não devemos deixar de 
aprovar esse projeto do Senador Nelson Carn'eiro, que é de alto alcance e de 
urgente aplicação, de necessidade imediata. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje­
to. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão. 
O projetO é dado como definitivamente aprovado, nos termos do art. 315 

do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovcido 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 312, DE 1979 

Altera a redação do§ i' d? art. 389, da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O § I' do art. 389, da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­

vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de )9 de maio de 1943, passa a viger com a se· 
guinte redação: 

"Art. 389. 

§ )9 Os estabelecimentos em que trabalhem, ou prestem ser­
viço efetivo, pelo menos 30 (trinta) mulheres, com mais de 16 (dezes­
seis) anos de idade, terão local apropriado onde seja permitido às 
empregadas guardarem sob vigilância e assistência os seus filhos no 
período de amamentação. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
14, de 1980, do Senador Jorge Kalume, que autoriza o Poder Execu­
tivo a propor ao Conselho de Desenvolvimento Econômico -
COE, a providência que especiliCa, tendo 

PARECERES, sob n's 606 e 607, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido do Senador Helvídio Nunes; e 
-de Finanças, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem dO bia para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o projeto aprovatJ.o 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 14, DE 1980 

Autoriza o Poder Executivo a propor ao Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico - CDE, a providência que especifica. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a propor ao Conselho de 

Desenvolvimento Econômico - CDE, aumento, de 8% para 10% e de 4% 
para 8%, da arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras- IOF, 
destinada, respectivamente, ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., e Banco da 
Amazônia S.A., a partir do exercício financeiro de 1981 até o de 1986. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana, para uma rápi­
da comunicação. 
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O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl. Para uma rápida comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É sempre lisonjeiro para o investidor e para o acionista do Banco do Bra~ 
sil, tomar conhecimento do balanço e da demonstração de resultados finan­
ceiros que ele apresenta anualmente. 

Agora mesmo, atravês do Boletim de Informações dos Acionistas, toma­
mos conhecimento do balanço encerrado em 30 de junho de 1980, onde se ve­
rifica que o ativo total do Banco ultrapassou a marca dos dois trilhões de 
cruzeiros, com um incremento de 44,5% sobre o apresentado no 29 semestre 
de 1979. 

O patrimônio lfquido teve uma evolução de 30,9%, saltando de 138 bi­
thões para I 81 bilhões de cruzeiros. 

O capital social teve uma elevação de47,6%, elevando-se de 39 bilhões de 
cruzeiros para 58 bilhões de cruzeiros. 

Mas o que é importante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê que o lucro 
líquido do Banco alcançou, no semestre, 17,3% bilhões, um resultado 98% su­
perior ao semestre passado, e 164% maior do que os seis primeiros meses de 
1979. 

Cada ação fez jus a dividendos de 20 centavos mais bonificação de 12 
centavos em dinheiro. O montante da distribuição foi de 9,4 bilhões de cruzei­
ros, e é superior a 28% ao do período passado. 

Os empréstimos atingiram a casa de l trilhão de cruzeiros, o que corres­
pende a 40% de todas as aplicações da rede bancária nacional, e mais de 50% 
deste valor está aplicado na Carteira de Crédito Rural, fazendo do Banco do 
Brasil o maior tanco rural do Mundo. Neste segundo semestre, as aplicações 
da Carteira de Crédito Comercial e Industrial não vão sofrer alterações, por­
que as aplicações do Banco estarão voltadas principalmente ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex• 

. O Sr. Gih·an Rocha (PP- SE)- Nobre Senador, o lucro do Banco do 
Brasil, que o coloca entre os maiores bancos do M'undo, ê muito lisonjeiro 
mas, gostaria de, através de V. Ex•, fazer um apelo à Direção do Banco do 
Brasil em dois sentidos. Primeiro, é a questão de liberação de pequenos ctédi­
tos agrícolas ao Nordeste que continuam bloqueados, apesar desse fab11loso 
lucro. Em segundo lugar, melhor tratamento aos seus funcionários, principal­
mente aos aposentados, e, dentre os aposentados, aqueles que complementa­
ram a sua aposentadoria com o tempo de serviço contado pelo INPS. Sabe V. 
Ex' que esses funcionários estão em permanente litígio com o Banco do Brasil 
há muitos anos, e o Banco se negando, peremptoriamente, a completar, como 
de sua obrigação. a aposenta-doria integral. Sabe ainda V. Ex• que inúmeras 
ações se arrastam com a maior lentidão. Ainda mais, com a jurisprudência jâ 
assegurada de que esses funcionários têm direito. Mesmo assim, estão tendo 
que se deslocar de seus Estados, inclusive, para Brasflia e Belo Horizonte, 
numa guerra infinda que desprestigiao Banco, que desestimula aquele amor 
que todos os aposentados têm para com a sua repartição de origem, guerra 
essa que não tem o menor sentido, jâ que existe urna jurisprudência firmada. 
E pririCípalmente agora quando V. Ex• ressalva o extraordinário lucro daque­
le Banco. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl)- Agradeço o aparte do 
nobre Líder do PP, Senador Gilvan Rocha. 

Adianto que ainda, não saiu o crê:dito de custeio para o Nordeste porque 
o valor básico de custeio fixado pelo Banco Central ê feito, anualmente, três 
meses antes do plantio. Então, se o plantio ocorre no mês de dezembro, o va­
lor básico de custeio é fixado no mês de setembro. 

Agora mesmo estive com o Diretor da Carteira de Crédito Rural... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a campainha.)- V. 
Ex• está fazendo uma comunicação. Por generosidade da Mesa, foi permitido 
aparte. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Sr. Presidente, esclareço 
a V. Ex• que permutei o meu lugar, pois que estou inscrito, com o Vice-Líder 
José Lins. Estou inscrito na relação de oradores da Seção de hoje. Como iria 
falar poucos minutos, solicitei ao Senador José Lins me cedesse a vez, por­
quanto o pronunciamento de S. Ex• iria estender-se por muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Senador José Lins transferiu 
a palavra da Liderança? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Não, eu estou inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A inscrição de V. Ex• é após a 
do Senador Agenor Maria, que falará após a Ordem do Dia. Só permitimos a 

palavra ao nobre Senador José Lins, porque S. Ex• ia falar como Líder de 
Partido. V. Ex' está fazendo é uma comunicação. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Então, V. Ex• me descul­
pe, e vou concluir rapidamente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Agradeço a V. Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Creio que mesmo o 
nobre Senador Agenor Maria não faria questão que eu falasse por mais uns 
três minutos. Agradeceria muito a S. Ex• 

Quanto aos aposentados do Banco do Brasil- e continuando a resposta 
- hã alguns casos pendentes e hâ uma discussão em torno de pequeno com­
plemento de salãrios. Eu mesmo sou aposentado pelo Banco do Brasil e a mi­
nha situação está regular, porque na época, entrei com uma ação- eu e mais 
dois companheiros, e o Tribunal julgou favoravelmente o nosso recurso. Re­
cebo aquilo realmente a que faço jus, ou seja, 29/30 dos meus proventos, 
corno se em exercício estivera. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - V. Ex• lutará pelos outros? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Sim.~ isto que estou es­
clarecendo a V. Ex•, porque entrei em dissídio. 

Neste instante estou falando sobre os resultados do balanço do Banco. 
Mais expressivo é exatamente o cresCimento do ativo. O crescimento do ativo 
ultrapassou a marca dos 2 trilhões de cruzeiros. 

· Por outro lado, sabendo o Banco que as operações de crédito rural são 
aplicadas a um juro baixo. o BB dã preferência absoluta aos empréstimos ru­
rais, seguindo, inclusive, o programa do Governo e atendendo aos anseios da 
população rural brasileira. 

Encerrando, agradeço a generosidade do Sr. Presidente, 3dianto que os 
depósitos do Banco do Brasil no primeiro semestre de 1980, quando se pensa­
va que esses depósitos não tivessem uma expansão generosa, se elevaram de 
72,8 bilhões de cruzeiros para 148 bilhões de cruzeiros, crescimento de 100% 
no semestre. Representa, inclusive, o fortalecimento financeiro do público . 

Eram estes os esclarecimentos, meus Srs., agradeço, mais uma vez, age­
nerosidade do Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está assegurada a palavra ao 
Líder José Uns. 

O SR. JOSJ!. LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra, para uma 
breve comunicação, ao nobre Senad()r Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma breve comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os fatos que recentemente ocorreram neste País traumatizaram a Nação 
brasileira, despertando uma onda de protesto e de repúdio aos quais se asso­
ciou o Congresso Nacional, através da Câmara e do Senado Federal. 

Ainda ontem, vimos, pela televisão, o Senhor Presidente da República 
manifestar-se de maneira tão sincera, tão clara, tão nítida, que comoveu este 
País. 

Hoje, em Uberaba, onde se encontrava Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República, presidindo a inaugurações importantes realizadas naque­
le Estado, teve palavras carinhosas para com os Ministros que o ajudam na 
obra administrativa; Destacou o trabalho extraordinário de todo o seu Minis­
tério que recebe o apoio do Presidente da República, que confia nos seus au­
xiliares imediatos, para que possam ser executadas as diretrizes que ele esta­
beleceu para a administração federal. Mas, há neste pronunciamento algumas 
palavras que devem ser imediatamente reproduzidas nesta Casa, que devem 
ecoar no Senado Federal, como na Câmara dos Deputados, para que chegue 
a toda a Nação brasileira. 

Dada à exigüidade de tempo, Sr. Presidente, destaco estes trechos: 

••ouço vozes e leio escritos dizendo que a minha equipe minis­
terial vai mal, e eu necessito reformulá-la. Continuamente leio e 
ouço;-conselhos, sugestões e censuras, a respeito de como os meus 
Ministros têm se portado. Compreendo bem a intenção dos que fa­
lam e dos que escrevem; mas, infelizmente eles não me conhecem, 
porque não aceito pressões de qliem quer que seja. Nem entro em 
conchavos para formular a minha equipe ministerial. A responsabi­
lidade da escolha dos Ministros é minha como Presidente da Re­
pública. Como até hoje não tive intenção de alterã-la, eu a mante­
nho até o dia que bem entender, sem dar satisfações a vozes, ve­
nham de onde vierem." 
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Adiante declara o Senhor Presidente, e para essas palavras peço, espe­
Cialmente, a atenção do Senado: 

.. Esta festa, que deveria ser uma festa de alegria, uma festa em 
que estamos iniciando um programa de habitação para o trabalha­
dor, vem acompanhada de um momento de tristeza pelos atos de 
terrorismo ocorridos ultimamente. Agorajâ nã9 Se trata mais de-Qa­
nos materiais como pressão sobre o Governo.- Ãgora, os facínoras 
matam inocentes, matam pessoas, q'ue culpa nenhuma têm nas deci-
sões de Governo." -

"Se querem encontrar culpados para as dificuldade.s porque 
passa a Nação, que busquem aqueles responsáveis, como eu. Se é 
necessário, para a paz do_ povo brasileiro, se é necessário só isso 
para que o povo tenha o seu sossego e possa viver .dignamente: eu 
peço a esses faclnoras que desviem as suas mãoS crimiÍ10saS-sobre a 
minha pessoa, mas que deixem de matar inocentes. 

Ao gesto de conciliação, que desde a campanha eleitoral eu re­
pito e que t~m sido repUdiãdo pela oposiÇãO: respondem eles com 
essa mi:ln~ira Rrutª-l d~ argumentar. Sinal dç que não têm argumen­
tos para dialog~r. E se pensam que com essas compressões desta na­
tureza vão parar a minha maOeíra de ser e de sentir e de pensar no 
nosso País, estão muito enganados, porque eu não vou mu.dar. E hei 
de prosseguir na trilha da busca do caminho d~mocrático. Hei de 
fazê-!o co'qt Q apoio dos trabalhadores, que são os que niaiS ·estão 
sofrendo nt;st~ País. Mas não VQ!J permitir que efes transformem o 
nossp Pafs num pais de ensandecidos. Não- (iueiiam trazer para a 
nossa terra 4e paz, o exemplo de terras estrangeiras. Se quere01 vio­
lência, 11ão vão entontrá-là-da miíiha párte; inaS.Vão ·enc_o.ntrar à lei 
para puni-los e desta lei eu não abrirei mão! 

E se amanhã os céus nos fizerem justiça,· de conseguirmos eli~j­
nar da nossa sociedade esse tipo de gente, nós poderemos tr<ibalhar 
e buscar dias mais felizes, dias em que as difiCuldadeS econóriii"caS 
do País J1ãq se r~flitam tão diretam~nte na yida de cãda um Qos ·se­
nhores. 

Rep[to: o dia deveria ser de alegria para todos nós. Só nos res­
ta, na f"!-O:>~a tristeza, na nOssa repulsa, no nosso nojo por esses atos, 
além do esforço para buscar os responsáveis, ped.ir aos céus que pa­
rem as suas mãos e deixem o nosso povo viver em paz. Muito obri­
gado!" 

São as palavras do eminente Senhor Presidente da República, palavras 
que marcam a sua posição definitiva em relação a esses episódios, palavras~ 
nas quais a Nação confia, como confia no preclarO Presidente João Figueirc:::­
do, para eliminar este perigo que tenta ameaçar a paz da família brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra, para uma 
brevíssima comunicação, ao Sr~ Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Para uma breve comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Para esses atos de combate ao terrorismo, o Senhor Presidente terá o 
apoio de toda a NaçãO -brasileira. 

Sr. Presidente, quero ler, a pedido da Associação dos Magistrados no 
Distrito Federa~~ T~rritófios,· a seillintê comunicaçã-o que acaba'dC ser emití~ 
da por essa entidaçie: -

A Associação dos Magistrados no Distrito F~eral e Terri­
tórios, ef11 vfrtud~ Qçg; lªffi~ntâveis acpnt~cirn~n.tos c}Ue ·estão~se -fé­
petif!9o flO País, provocando insegurança e -intranqüilidade, em 
assernQiéia geral ~xtraorQinária, deliberou repudiar publicamente 
os atef!-lados à sede da Ordem dos Advogados do BraSil, à Câmara 
de Ve~~~dores !=f9 ~iÇf d<; ~ªP.eir9-Ci à~ Qªncas, çom reflexo no serviço 
forense, paralisado hoje em razão de notícia de bomba no anexo -do 
Tribuqal. Tais atituâés foram dirígi.das a ~~ma espécie de-periódicos, 
a uma ~ntidaQe de classe e a uma tribuna po_!ítiCa, todavia-, revelarri 
destino mais amplo, isto é, -Suprirriir a liberChide de imprénsa e ã -li: 
berdade de expressão do pensamento. Ninguém pode silenciar neste 
momento. Está em jOgo o processo de retorno-ao estado de direito 
democrático, no qual se empenha pessoalmente o Excelentíssimo 
Presidente da República. Esta Associação repele o terrorismo, con­
fia na eficiência da apuração dos fatos, que facilitará o julgamento 
judicial, e hipoteca solidariedade à Ordem dos Advogados do Bra-

si!, Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro e proprietários e em­
pregados de bancas-de jornais. 

Brasília, 28 de agosto de 1980. - Desembargador Luiz Vicente 
Cernicchiaro, Ç>iretor-Presfdenie. -- -

É a comunicação que desejava fªzer, Sr. Pr~sidente. (Muito bem!) 

O SR .. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Con"-'do a palavra ao nobre 
Senador Gtlvan Rocha, para uma brevíssima comuniCação. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP - SE. Para uma comunicação.) - Sr. 
Presidente, a explicação QUe- devo ao SenadO perdeu, de alguma maneira, a 
oportunidade; não deveria nem existir. Primeiro, para que nesta Casa tradi­
cional continuasse também o- tradiCional Cavalheirismo; quando pedi um 
aparte ao nobre Líde~ do Gove!f!O~ ~~~~e respon4e~ que não tí~ha nada a di­
zer porque não tinha dito nada e que só me responderia no dia em que nós, da 
Oposição, começássemos a aprender a ler balanços. - · 

Ora, vê V. Ex' que além da economia brasileira estar entrando em pâni­
co, os economistas oficiais também ~tão entrando em pânico, porque o que 
queremos e exigimos é que s: Ex•, que- iião cOnvenCeU- nem a sua bancada, 
convença a Oposição e a opinião pública brasileira sobre as discrepâncias de 
um documento oficial que deveria ser sério. · 

Leio, Ex•, para não dizer que isso é -oposição sistemática, para a me­
mória 'tio ilustre Líder da Maioria, trechos de um discurso de um seu correli­
gionário, hoje, quando ele diz o seguinte, citando páginas do relatório do 
Banco Central: .. 0 serviço da dívida, soma do desembolso dos juros líquidos 
e das amortizações". V. Ex• não está usando a melhor técnica de defender 
esse desastre, a esse descalabro que é a situação econômica do País," e terá que 
responder, ~ão ~o seu gosto, aos números registrados por seu coireligionãrio~ 
dentro de um balanço oficial. E leio, para avivar a memória de S. Ex': 

"1975,3 milhões, 666; 1976.4 milhões, 814; 1977,6 milhões, 826; 
1978, 8 milhões, 122; 1979, lO milhões, 624; estâ nas pãginas 133 e 
134 do relatório do Banco Central." 

Vê V. Ex•, Sr. Presidente, que os setores econômicos do Governo entra­
ram na mais absoluta desorganização. Sabe V. Ex•, sabe a Nação, que mesmq 
dentro dos setores oficiais do Governo ninguém se entende mais. Todos sabe­
mos que os que comandam- a econOmia neste País estão dividÍdos effi duaS 
partes absolutamente e aparentemente distintas: a escola do Dr. Delfim Net: 
to, que nega que este país esteja em recessão, e prega contrã. ela, e a escola dità 
de Chicago, a escola de Mário Henrique Simonsen, de Otávio Bulhões; e: 
num dizer muito espirituoso e muito verdadeiro do ex-Ministro Severo Go~ 
mes, referindo-se àquela escola, a escola de Chicago, "essa escola só matoU 
menos do que AI Capone." 

Mas, aí mesmo, apesar dessa diferenciação anunciada pelos jornais, exis­
te o que está existindo aqui no plenário: uri:i"ã cõmpleta desinformaÇão entre 
os próprios componentes de uma mesma equipe. Eu pergunto ao nobre Líder: 
será que o Dr. Delfim estâ contra a recessãO ou isso· é Uma figura de retórica 
de S. Ex•? Será que a recessão não significa um arrocho do crédito em 45%? 
Será que a recessão não ~ignifíc~ o corte dos investimentos públicos e pri~a­
dos, dos investimentos públicos que foram violentamente comprimidos em 
50%, e depois 15%? Será que o desemprego neste país, que autoridades con­
fessam que -é calcula,{io, in-clusive por anúncio de joriial,~ será que esse estadO 
de correção de juros, de expansão de empresas privadas e investimento, isso 
não é recessão? 

Vê V. Ex• que, atordoadamente, a equipe econômica, do Governo entra 
agora em üm terreno perigosamente galhofefro, num ambiente -Sérfo, como ê 
o Senado da Repúb!ica. E quando a Oposição pede explicações, S. Ex• diz 
que- somente quando a Oposição aprender a ler balanço comercial S. Ex• terã 
então - acha ele - direito de nos responder. · 

Lembro a S. Ex', lamentando profundamente que esteja desaparecendo 
esse sentido de cavalheidsino qUe sempre presidiu os nossos trabalhos, que S. 
Ex' tem obrigações, acima de tudo, com a Nação. Não é escamoteando da­
dos, não é omitindo-se de ler pâginas apontadas por seu correligionãrio que 
ele vai convencer que esse descalabro que aí está é o caminho justo para se 
chegar a uma solução dos nossos problemas. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP -SE) -Com muito prazer, Senador Ita­
mar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- Acho que V. Ex• faz bem em 
lembrar o discurso do nobre Senador Luiz Cavalcante. S. Ex• ainda recordou 
à Casa o seguinte: uo balanço -de pãgamento é sintetizado em 4 rubricas: 
transações correntes, movimento de líquido de capitais, erros de omissões e 
super avit ou deficit". Evidentemente, o Líder do Governo do setor económi-
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co não quer entender nem a fala do Senador Luiz Cavalcante, do seu Partido. 
Meu prezado Líder, Senador Gilvan Rocha, o mais importante é o nome que 
o Líder do Governo hoje trouxe à inflação agora: ela se chama inflação adi­
cional e corretiva. Veja V. Ex•. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- E S. Ex• citou tambêm a nova 
inflação. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - lõ. A que vem aí. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Deve ser de 200%. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Duzentos por cento. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP - SE) - Porque a de 100% jã chegou. 

Infelizmente, Sr. Presidente, enquanto o País respira um pouco aliviado, 
quando ouve o Presidente da República assegurar que se empenhará para que 
acabe essa onda de terrorismo, este País que viveu em pânico, nestes últimos 
dias, e que começa a se reorganizar, politicamente, em apoiO ao Senhor Presi­
dente da República, no sentido de que sejam apurados esses atentados, en­
quanto esse clima, que perigosamente corriã. para uma desavença frontal, co· 
meça a vir para o leito normal de um pais civilizado, aqui no Senado, quando 
nós cobramos explicações absolutamente diretas de documentos, citando nú­
meros de páginas, nós recebemos a informação do Líder da Maioria de que se 
negará a dar explicação á Oposição brasileira porque, segundo entendimento 
de S. Ex•, nós não entendemos de Balança de Pagamento. Aliás, isso é um ca­
coete muito comum dos tecnocratas brasileiros, que se julgam donos da ver­
dade e donos da lei. 

Era esta explicação que eu queria dar, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço a palavra, Sr. Presidente, pela or­
dem, nos termos do art. 16 item V, a, jâ que fui nominalmente citado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -

''Em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de fato .em 
que haja sido nominalmente citado na ocasião, em discurso ou apar­
te, não sendo a palavra dada, com essa finalidade, a mais de 2 (dois) 
oradores durante a Ordem do Dia." 

Nos termos do Regimento, concedo a palavra ao nobre Senador José 
Lins. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Pela ordem, Sr. Presidente, nós 
vamos permitir que o Senador José Lins fale, mas veja V, Ex• o critério que 
vai ser estabelecido, doravante, no Senado Federal. 

O Senador Gilvan Rocha foi obrigado a usar da palavra quase que para 
uma explicação pessoal, porque lhe foi negado um aparte pelo Senador José 
Lins. O Senador Gilvan Rocha usou da palavra; o Senador José Lins vai re­
bater; por sua vez, o Senador Gilvan Rocha vai pedir, conseqüentemente, a 
palavra pelo art. 16 do Regimento. Então, vamos ficar nesse pingue-pongue 
aqui, Sr. Presidente. Se é esse o critério, estamos de acordo, mas alertando ao 
Senador Gilvan Rocha que, por certo, vai pedir a palavra pelo art. 16. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, V. Ex• me concedeu a pa­
lavra pela ordem, e a Oposição tenta impedir-me de falar, quando este é um 
direito líquido e certo. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Se V. Ex• não permite aparte, 
evidentemente a Oposição tem que usar esses expedientes. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não estou absolutamente interrompen­
do V. Ex• Pedi a palavra pela ordem. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- Estou falando pela ordem. O 
Presidente me concedeu a palavra. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Gostaria qué-Q"Sr. Presidente-me assegu­
rasse a palavra neste momento. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a V. Ex•, 
então, que me assegure a palavra, também. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - V. Ex• terâ vez. Quero fazer 
um apelo à sua reconhecida tolerância, também. Afinal de contas, estamos 
com tão poucos oradores na tarde de hoje. Além da tolerância que a Mesa 
tem tido para com o Plenário, apelo também para a tolerância de V. Ex• E, 
depois, o Assessor aqui está me esclarecendo que para explicação pessoal, 
uma só vez, 10 minutos, em qualquer fase da sessão para esclarecimento de 
fatos, em ·que haja sido nominalmente citado. Na ocasião, em discurso ou 
aparte, não sendo a palavra dada- vamos dizer, o caso do Senador Gilvan 

Rocha- concedemos a palavra, Cxatamente, porque não lhe foi concedido 
aparte. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Não estou contrariando a Me­
sa. V. Ex• está certo. Só estou lembrando o princípio. Imagine se o Senador 
Gilvan entendeu ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- O Senador Itamar Franco, afinal de con· 
tas quer boicotar o andamento da sessão. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Quer o quê? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que me as­
segure a palavra porque eu a pedi pela ordem, antes q_ue S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- V. Ex• terã direito à palavra 
logo em seguida. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- Apenas lembrei o Regimento, 
Ex• 

O SR. JOSE: LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, o que está acontecen­
do, no momento, é uma ditadura da Oposição que quer ter a primazia de fa~ 
lar, sem ouvir qualquer réplica da Maioria. O Senador Gilvan Rocha é o usei~ 
ro e o vezeiro em interpretar mal o que se diz nesta Casa, e não vejo nenhum 
motivo para que S. Ex• se exaspere, a não ser a total incapacidade de entender 
uma coisa tão simples quando o que eu disse. 

Expliquei, Sr. Presidente, que tenho uma profunda admiração pelo 
nobre Senador Luiz Cavalcante; que os serviços constantes do quadro da pãgi­
na !OI, do balanço de pagamentos, se elevaram a 7 bilhões e 778. E uma pági­
na do relatório tão válida quanto a outra, e que normalmente, na conta de 
serviços, não se leva em consideração a amortização que estâ na conta de ca­
pital. Se somarmos a amortização da dívida. com os serviços, para fins de 
cômputo do coeficiente de segurança, não há nenhuma dúvida, estou com o 
relatório na mão, a soma das duas parcelas se eleva exatamente ao moritante 
indicado por S~ Ex•, o nobre Senador Luiz Cavalcante. Nenhuma objeção 
qu~nto a isso, não tenho a pretensão de querer negar os números do relatório. 

Mas, tenho, Sr. Presidente, a obrigação de defender a verdade do que di­
go, mesmo contra as galhofas dos meus colegas da Oposição. E aqui, Sr. Pre­
sidente, é justo que lembremos que o nobre Senador Gilvan Rocha condena a 
política do Ministro Delfim Netto, dizendo que S. Ex• nega que este País este­
ja em recessão, porque a correção monetária está sendo contida em 45%, à 
correção cambial foi imposto um Jimite teto de nível superior. Digo também 
eu, que é necessário tenhamos amor à verdade quando analisarmos os fatos, 
pois não se mede a recessão do País senão pelas taxas de crescimento. Que in­
teresse teria S. Ex• em citar esses números bombasticamente, quando se refere 
ao problema da recessão? E S. Ex• sabe que no ano passado, apesar de todas 
as dificuldades, (e se não soubesse teria ouvido o comentário que fiz ainda hã 
pouco, do Relatório do Banco Central) que a economia do País cresceu, no 
ano passado, 6,4%, uma taxa superior aos 6,3% médios do quadriênio ante­
rior. Se S. Ex• quisesse analisar os dados deste ano, veria que a economia 
também cresce, além do desejável porque queremos um crescimento mais mo­
derado. O crescimento exige investimentos e aquece a economia, cujo cresci­
meniO. queremos que se faça de modo cOntrolado. 

S. Ex• fez graves comentários, aliás, sem qualquer base, quando analisou 
a entrevista do Ministro Delfim Netto, hâ poucos dias na TV GLOBO. S. Ex• 
comparou aquela entrevista a um piquenique que envolvia, como todos vi­
mos, jornalistas da maior envergadura da ârea econômica, um Ministro de 
Estado e líderes da oPosição, pelo menos em vídeo tape, como o Senador 
Franco Montoro e outros. S. Ex• foi mais adiante, S. Ex• afirmou que o Mi­
nistro Delfim Netto defendeu a economia brasileira quando, na verdade, es­
tamos diante de um caos. Referiu-se à crise importada, querendo negar, cer­
tamente, a tremenda influência que tem o crescimento do preço do petróleo 
na formação dos preços nacionais. S. Ex• acha que o Brasil deveria ter resol­
vido todos os seus problemas, e não deveria ter sentido nenhum sinal do im­
pacto do crescilnento do preço do ano passado, quando o petróleo passou de 
13 para 33 dólares, num aumento de 20 dólares por barril, simplesmente por­
que já tínhamos atravessado uma crise no ano de 1974 para 1975. Mas, S. Ex• 
se esquece que, naquela época, o aumento do preço do barril de petróleo foi 
de apenas 8 dólares, e agora ~~e aumento foi de 20 dólares como, comprova~ 
damente, se pode verificar dos últimos preços de compra. 

Entra, Sr. Presidente, também o Senador Valdon Varjão considerando 
que o Ministro Delfim Netto é o bode expiatório da situação. Sim, é o bode 
expiatório da Oposição. Quando, na verdade, S. Ex• trabalha, quando S. Ex• 
limita o crescimentO da expansão· dos meios de pagamento, quando S. Ex• li­
mita a taxa de câmbio para que o setor privado possa trabalhar. S. Ex• sim-
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plesmente diz que o Ministro é irresponsável, e que é o bode expiatório de su­
postos erros do Governo. - -

O Senador Gilvan Rocha diz alto e bom som que o petróleo não influiu 
na economia dos .outros pafsest e cita a Suíça e o Japão como exemplo. 

Quero dizer a S. Ex• que se entre 1960 e 1970, a economia suíça cresceu a 
4%, nestes últimos anos, até 1976, passou a crescer apenas 1,3%, exatamente 
em decorrência dos aumentos do preço do petróleo; e o Japão, o próprio Ja~ 
pão, teve também a sua economia largamente sofrida com o aumento dos 
preços do petróleo. Mas não foram só esses dois Países: nos Estados Unidos a 
economia deixou de crecer a 4,3%, para crescer a 2,5%; na Alemanha Ociden~ 
tal, deixou de crescer a 4,6%, para crescer a 2,2%, na Inglaterra caiu de 2,9% 
para 2,3%, com o impacto do petróleo. E toda a economia mundial dos países 
desenvolvidos deixou de crescer a 4, 7%, para crescer apenas a 3,2%. 

Quanto à solução da problemâtica brasileira, S. Ex• simplesmente diz 
que o Ministro Delfim Netto desejava resolvê-la pela verdade no preço da ga­
solina ou dos combustíveis. Esquece~se S. Ex• que o preço interno nada tCm a 
ver com o balanço de pagamentos, e com as relações comerciais da compra 
do petróleo. 1: verdade que o preço subsidiado da gasolina torna~se inflacio­
nário, e que a correção desse preço aumenta a inflação. Mas este, nobre Sena­
dor Gilvan Rocha, é um problema de economia interna que nada diz respeito 
ao balanço de pagamentos. 

A recessão, diz o nobre Senador Gilvan Rocha, traz o desassossego so­
cial, o desemprego e a falência. E traz mesmo. Mas, S. Ex• se esquece de que é· 
exatamente este um dos pontos básicos da política do Ministro Delfim Netto 
de combate à inflação e de correção da balança de pagamentos que deve ser 
conduzida sem que se leve o Pais até à recessão. 

Quanto aos salários, S. Ex• chega a dizer que o Ministro Delfim Netto 
criou séria confusão em torno do assunto. Não houve nenhuma confusão na 
entrevista do Ministro Delfim Netto. S. Ex• se mostrou vivamente interessa­
do em manter a lei salarial no que tange a salários menores, levantando ape­
nas o problema de que seria conveniente deixar que os altos salários. fossem 
discutidos entre as partes. Acho justo, mesmo porque, Sr. Presidente, se con~ 
siderarmos que no Brasil a relação entre os salários menores e os altos sa­
lários chega a 50 vezes, veremos que cada salário alto representa 50 empregos, 
para aquel~ que t~m renda salarial menor. 

Mas, S. Ex• ainda fala em desemprego. Sim, é certo. ~certo que o es­
forço do País para dominar a inflação há que ter influência sobre o emprego, 
principalmente diante de uma legislação que pretende ser justa no sentido de 
não permitir que a inflação reduza o poder aquisitivo dos salários menores. 
Mas, esse fenômeno da queda da taxa de emprego não é absolutamente um 
fenômeno brasileiro. Tenho em mãos os dados rCiativos a desenlprego: na 
Alemanha, que de 1970 a 1973, apresentava uma taxa de apenas 1%, em 1978 
apresentou taxa de desemprego de 4,3%; nos Estados Unidos, de uma taxa de 
desemprego de 5,3% passou-se para 6%, em 1979; o Canadá, de 6,1%, passou 
para 8%; a Itãlia de 3,4% Passou para 8%; o Japão teve sua taxa de desemprego 
aumentada em quase I 00%, passando de l ,2% para 2,2%. O mesmo se deu com a 
Inglaterra que passou de uma taxa de desemprego de 3,0% para 5,8%. 

É assim, Sr. Presidente, que as alegações do nobre Senador Gilvan Ro­
cha, longe de atingirem o Ministro Delfim Netto, longe de atingirem a políti­
ca do Governo, são todas descabidas. Quando S. Ex• se rebela contra o direi­
to de discussão, S. Ex~' o faz arbitrariamente. Mas, Sr. Presidente, o Senador 
Gilvan Rocha faz as suas críticas descabidas, a seu modo com inteligência, 
usando palavras bombásticas para desvirtuar os fatõs. Chega, afinal, à con­
clusão de que o Ministro Delfim Netto considera todos os problemas do País 
resolvidos quando S. Ex•, ao contrário, ressaltou as enormes dificuldades e o 
esforço que o Governo vem fazendo para superá-las. Suas críticas azedas não 
trouxeram sequer uma sugestão para que o Ministério do Planejamento me­
lhorasse a sua atuação. 

Por fim, S. Ex• já não fala como político. Parece que a tecnocracia médi­
ca, começou a invadir o próprio Senado. S. Ex• termina os seus comentários 
sobre a entrevista do Ministro Delfim Netto. Como simples médico trazendo 
ao debate apenas a tecnocracia da Medicina. 

Eis aí um atestado vivo de que politicamente os argUmentos de S. Ex• se 
esgotaram. Ele, necessariamente, apela para vagos delírios da sua profissão 
que não podem evidentemente contribuir para a discussão dos problemas da 
economia brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gilvan Rocha, como Lider. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apenas confirmarei o que disse ainda há pouco: que a área econômica e 
os tecnocratas brasileiros do GoVCrno entraram em pânico, porque esta Casa 
tem memória auditiva e memória eletrônica, e sabe que nenhuma das refu­
tações que S. Ex• fez a mim, agora, corresponde a nenhuma palavra que eu te­
nha dito aqui. Não falei sobre Delfim, não falei sobre piquenique, não falei 
sobre petróleo; falei especificamente sobre balança de serviços e serviços de 
dívidas, agora à tarde, em cuja discussão S. Ex• se negou a me conceder apar­
te e, subitamente, vem responder ao discurso que fiz há mais ou menos um 
mês aqui, nesta Casa, que ria devida oporturiidade, irei -à réplica, evidente­
mente. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• nega que fez o discurso? 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE)- Não lhe concedo aparte e peço 
que a Mesa me assegure a palavra. 

Estava fazendo um comentário aqui sobre o problema de dívida externa, 
serviços da dívida. Quando dizía a S. Ex'" que além dos seus companheiros lhe 
cobrarem explicações convincentes, S. Ex'" deveria também explicações à 
Oposição, S. Ex•, pouco cavalheirescamente, nos respondeu a todos de Opo­
sição que só daria essa explicação no dia em que soubéssemos ler balanços co~ 
merciais. E foi exatamente por isso que fui a seguir à tribuna, para dizer da in­
congruência, da pouca delicadeza da resposta. S. Ex•, fugindo mais uma vez 
ao assunto, veio comentar um discurso meu, que merecerá réplica, feito há 
mais ou menos um mês. 

Mas, veja Ex•. nesta explicação que S. Ex• nega, pretendeu nos dar uma 
aula, a nos assegurar que este País não está em recessão, sob a alegação de 
que o País continua a crescer. Ora, Ex'", segundo critérios da Fundação Getú­
lio Vargas- está aqui impresso-, um País entra em recessão quando tem os 
seguintes ítens em ação: 

l) Cortes vblentos dos gastos públicos, para equilibrar o orçamento do 
tesouro - mas, isso é claro que existe no País. 

2) Eliminação dos subsídios - mas, é evidente que se anuncia aos qua­
tro ventos. 

3) Controle monetário- ou seja, aperto de crédito ainda mais drástico, 
sufocando as empresas. 

4) Desemprego. 
Ora, é evidente que esses itens estão todos obedeciso. S. Ex• não tem 

como negar que este País entra em recessão e violenta recessão. Recessão que 
não nos interessa, porque vai agravar a situação deste País, recessão que é de­
fendida pelos setores mais ortodoxos da economia brasileira. 

Então, não fez o menor sentido a pretendida resposta que S. Ex• quis nos 
dar sobre o balanço de pagamentos e serviços de dívidas. 

O que eu dísse e continuo a dizer, Ex•, é que é uma pena que no Senado 
da República a escamoteação esteja tomando lugar da explicação lógica e o 
pouco cavalheirismo substitua a defesa impossível de um fracasso evidente. S. 
Ex• deve uma explicação ao seu colega Luiz Cavalcante, deve uma explicação 
à Oposição brasileira e deve muito mais explicações ao País, que não pode en­
tender que um documento oficial, como é o balanço do Banco Central, sedes~ 
diga e se contrarie, algumas pãginas adiante. 

Era essa a explicação que eu tinha a dar, Sr. Presidente, pretendendo, 
uma vez que esta é uma Casa de debates, mas que o debate tem que ser sério, o 
debate tem que ser absolutamente consentâneo e não ê possível que S. Ex•, a 
defender~se da Oposição, venha citar, inclusive, um Senador do meu partido 
que despediu-se do Senado ontem, o Senador Valdon Varjão, citado já depois 
de se despedir do Senado, numa sessão, quando ele não estava. 

Vê V. Ex•, que eu tinha razão no início do meu discurso anterior, quan­
do di$se que, além de a economia estar em pânico, os tecnocratas estão verda­
deiraffiente em pânico. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, tive a oportunidade de traçar um quadro real daqueles que, tra~ 
balhando e ganhando o salário, daqueles que, lutando no interior do País, da 
massa trabafhadora pobre e sofrida, de dizer como eles andam. Eu disse, des~ 
ta Tribuna, que o povo não pode comer carne e, já agora, não pode comprar 
feijão, porque essa é a grande realidade da pobreza brasileira. 

Citei, no meu pronunciamento de ontem; o problema da ELE­
TROBRÁS, que estâ devendo 6 bilhões, 850 milhões de dólares. Os encargos 
do serviço dessa dívida são superiores a um bilhão e 400 milhões de dólares. 
Subiu a energia, nesses últimos doze meses, em 115%. O Governo, através dos 
seus líderes, ontem, nessa Casa, não me contrariou, não me desmentiu, por­
que tenho documentos, em mãos, dessa realidade. A dívida da ELE­
TROBRÃS é de seis bilhões, oitocentos e cinqüenta milhões de dólares; os 
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encargos dessa dívida são de um bilhão e quatrocentos milhões de dólares e, 
realmente, o Governo subiu, nesses últimos 12 meses, em 115%. ou seja, é 
quase de 10% a alta de energia elétrica ao mês. 

E eu perguntava ontem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por que ê que o 
Governo e com qu.e autoridade o Governo vai para a televisão e quer ainda 
que o povo acredite que ele quer baixar o custo de vida, que ele quer conter a 
inflação? Mas, meu Deus, como é que o Governo quer conter a inflação, se 
ele encarece o custo do serviço público? Como se pode entender que O Gover­
no queira conter a inflação, se ele sobe a âgua em mais de 100% nestes últimos 
12 meses? Se ele subiu a energia em 115%? E o telefone hoje? A classe média 
estâ com cadeado no telefone, porque não pode mais pagar as tarifas telefôni­
cas. O cadeado estâ lá. A não ser o homem da classe média, pobre, neste País, 
não tem telefone, pois telefone é um instrumento de luxo. 

Já agora, o telefone é quase proibitivo, poi'que a classe média, repito, es­
tá com cadeado no telefone. O Serviço público, neste País, é isso: a água o 
pobre não está podendo mais pagar, porque sobe mais a água do que o sa­
lário. Sobe mais a energfa do que o salário; sobe mais o telefone do que o sa­
lário. 

Então, eu pergunto: como é que o Governo explica -isso? O telefone é do 
Governo, ê ele quem o controla e sobe o telefone mais do que o salário? Não 
temos, no Brasil, oportunidade de ver nenhum pobre, embora ele trabalhe fei­
to um escravo, que possa possuir um telefone. Nenhum pode possuir um tele­
fone. 

Subiu, quanto, o telefone? O telefone saiu de uma chamada de 0,16 cen­
tavos para 2,24 (dois cruzeiros e vinte e quatro cefltã-vos). tJin minufo saiu de 
Cr$ 3,00 (três cruzeiros) para Cr$ 51,32 (cinqüenta e um cruzeiros e trinta e 
dois centavos). Elevou-se o telefone em 1.610%- 1.610% foi quanto elevou­
se o telefone. Telefone, que é serviço de Governo, é-proibitivo para a classe 
assalariada brasileira, e a classe média tem hoje o desprazer de possuir o tele­
fone, mas com cadeado. Essa é a situação do telefone. Como anda a TE-­
L E BRÁS? 

A TELEBRÁS anda bem com seus dirCiores fazendo uma média, ou se­
ja, ganhando num dia o que um operário do Nordeste não ganha num ano. 
Essa ê a realidade. 

Como anda o problema da energia? A energia subiu 1.110%. Como anda 
a ELETROBRÁS? Devendo a importância insignificante de 6 bilhões, 850 
milhões de dólares, com uma dívida de serviço de I bilhão e 400 milhões de 
dólares e sendo obrigada a confessar o seguinte: - Quem está dizendo isso 
não sou eu não, quem o diz é o Ministro CêSar Cals. 

~·segundo informou o Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica, do Ministério das Minas e Energia, o novo reajus­
te ficou muito aquém das necessidildes de remuneração de todo o se­
tor elétrico, que vem sofrendo acentuado deficit de recursos nos últi-
mos anos. 

O órgão calcula, por exemplo, que o reajuste decretado pela 
SEPLAN, vai reduzir em apenas 10 bilhões de cruzeiros o deficit do 
setor." 

Quer dizer, este reajuste para mais de 20% vai tirar da bolsa vazia do as­
salariado e do povo br&sileiro, IO bilhões, que não representam nada para 
eles, porque esses 10 bilhões de cruzeiros apenas se deduzem de um deficit calcu­
lado em 32 bilhões de cruzeiros. E o deficit deste setor energético. 

O que ele diz mais adiante: 

.. Desta forma a remuneração necessária à continuidade das 
atuais obras e das novas usinas, também não será atingida. Hoje 
esta remuneração ê no mínimo de 10% sobre o patrimônio de tàdo o 
setor e com o novo reajuste ela não deverá ultrapassar os 6%." 

Calcule bem o Senado, esta defasagem significa que isto jâ foi admitido 
esta semana pelo próprio Ministro Cêsar Cals, durante a reunião da Comis­
são de Energia, ••que o setor elétrico não terã outi'a saída, agorã, a não ser co~ 
meçar a reduzir a qualidade de fornecimento da energia elétrica". 

Pelo amor de Deus! Reduzir a qualidade do serviço e aumentar em 115% 
ao ano o custo deste serviço! 

Eu queria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu desejava que o Líder do 
Governo me aparteasse para dizer que estou errado. Porque eu não entendo 
que o serviço se eleve acima, muito acima, muito além do poder aquisitivo do 
operário e que o ptóprio Ministro venha para a Imprensa dizer que esse au­
mento de 115% não oferece outra saída senão piorar a energia. 

O Sr. Moacyr Oàlla (PDS - ES)- V. Éx• me permite? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) - Não vou responder ao pronuncia­
mento de V. Ex•. mas vou fazer um apelo à sua consciência, como Parlamen­
tar que era, ex-Deputado Federal, e partir de um princípio para se chegar a 
uma simbiose. Quero chamar a atenção de V. Ex•, que na outra Casa do Con­
gresso Nacional, como Deputado Federal, vi vários Srs. Deputados e vejo até 
hoje no meu Gabinete, como Senador, e nas minhas andanças por esse Brasil 
afora, a se reclamar diuturnamente a falta de telefones, a falta de redes de ele­
trificação rUral, a (alta de redes de eletrificação em bairros menos populosos. 
EsSe serviço de investimento deve custar a alguém; o Governo quer arcar com 
a responsabilidade, mas tem que, efetivamente, satisfazer. Tenho certeza ab­
soluta, nobre Senador Agenor Maria, se V. Ex• não estivesse fazendo uma 
crítica honesta, séria, eu não o !'esponderia. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) - Mas pode ter certeza de que se nós 
não tivéssemos esses aumentos, mas estivesse carc%endo a sua região, de ele­
trificação rural, de telefone e de outros bens de consumo das nossas popu­
lações interioranas, V. Ex• não estaria aí a criticar o Governo pelo aumento; 
estaria aí a criticar o GOverno efetivamente, pela falta de atenção no atendi­
mento das reivindicações prioritárias daquelas populações. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS- ES)- Era este o esclarecimento que queria 
dar a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Nobre Senador Moacyr 
Dalla, se o Governo, diante da dificuldade da Balança de Serviço, se o Gover­
no, que jã se obriga à humilhação de, a cada quinze dias, desvalorizar a nossa 
moeda, se o Governo que sente, como nós, que a cada dia exportamos 
mais barato e importamos mais caro porque, na realidade, a nossa moeda es­
tá aí numa dependência_ terrível e, se por conta disso, o Governo dissesse o se­
guinte: bem, diante do grande débito que o Brasil assumiu, diante da Balança 
de Serviços em dificuldades, nós vamos parar com o dinheiro emprestado, 
não vamos tomar dinheiro emprestado porque não tem sentido a desvalori~ 
zação da nossa moeda a cada quinze dias, vamos lutar com as nossas próprias 
forças, eu confesso, nobre Senador, que se alta não fosse diante do esforço 
presente, eu ainda me conformava. Mas essa gente toma dinheiro emprestado 
toda semana! Abrem-se os jornais e se vêem comissões atrás de dinheiro de 
todo o tipo pelo mundo. Pelo amor de Deus! O que estão fazendo com o 
grande dinheiro emprestado que eles estão levantando? Porque, eu repito, se 
nós tivéssemoS parado de tomar dinheiro emprestado do exterior diante do 
atual quadro da Balança de Serviços, eu me conformava. Nós não podemos 
parar ltaipu, não podemos parar com a rede de transmissão, então, quem tem 
que pagar é o povo! Está certo! Mas o povo está pagando e eles tomando di­
nheiro emprestado, senador Moacyr Dalla, e é o que eu não estou entenden­
do. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) _: V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) - Eu só queria fazer uma pergunta a 
V. Ex': V. Ex• acha que a inflaçãO é um privilégio só do Brasil, do Governo 
brasileiro exclusivamente? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Não! Eu não me refiro à 
inflação. Senador Moacyr Dalla, o que eu não entendo, sinceramente, -
como seu amigo, como colega, porque lhe respeito porque sei que sou respei~ 
tado por V. Ex' ... 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) - A reciproca é verdadeira. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - ... é que o Governo vá 
para os jornais dizer que quer conter a inflação e ele é quem sobe mais o custo 
dos serviços porque, sinceramente, se o salário subiu 80% e um serviço neces­
sário, útil, porque energia é utilidade pública, sobe 115%, V. Ex• há de convir 
que essa alta está acima do poder aquisitivo do povo. V. Ex• que é homem do 
povo, reconhece que, na realidade, se ganho 100 e tenho 80 de aUmento e vou 
pagar a minha energia I 15, é lógico que vai haver um residual contra mim. V. 
Ex' como homem do povo tem que reconhecer isto. 

Se a luta é como eu dizia ontem, como prioridade um a família brasileira, 
o bem-estar sociat, acho - posso até estar errado. não sou dono da verdade 
- que a alta, pelo menos do serviço público, não ctevia ser acima da alta do 
salário. A minha compreensão é esta. Eu posso até estar enganado. Mas se a 
prioridade um é a família brasileira, se é quem trabalha, acho que o Governo 
não podia, honestamente, aumentar 100, no poder aquisitivo do homem e o 
Governo aumentar 115 no custo daquele serviço que o homem vai pagar. 
Esta é a minha compreensão. Tenho certeza absoluta que acima de qualquer 
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interesse de Liderança de governo, V. Ex• tem interesse pelo povo, essa a minha leite, realmente, não tinha condições. Mas, o Ministro Simonsen, àquela êpo~ 
compreensão, e tenho certeza que dentro deste conceito V. Ex• concorda co- ca, não queria inflacionar, e ou baixava o teor de gordura, ou inflacionava. 
migo. Então, baixou o teor dC gOrdura. Aí, o menino ficou enchendo a barriga, mas 

Esse aspecto que procuro, jâ hâ algum tempo, discutir desta Tribuna, não se alimentava. Fui criado numa fazenda onde o meu pai desnatava o leite 
dialogando com o Governo para ver se ele acorda para esta realidade, ficando e o resto dava para os porcos. O leite desnatado, na fazenda do meu pai, na 
comigo. ou discorda para que eu me convença de que não tem outra saída. minha região, quem toma são os -porcos. Então, é dentro desta realidade, des­
Porque eu disse ontem na Tribuna: acho que a prioridade um, neste Pais, não te quadro que volto, no dia de hoje, à tribuna. 
devia ser Angra I, 11 e 111. Aqui diz o seguinte: esses encargos é porque o Go- Concedo o aparte, com o maior prazer, ao Senador Luiz Cavalcante. 
verno tem compromissos com Itaipu, Tucurui e as 3 primeiras usinas nuclea- 0 S L • C ai t (PDS AL) E ·nente colega v Ex• uger1·u r. UJZ av can e - - m1 , . s , 
res. Mas, pelo amor de Deus, repito hoje, que o Governo tenha esses compro- -já há alguns minutos, que o Governo cessasse totalmente de fazer novas dívi-
missos, mas ele tem que compreender que, acima da energia nuclear, está a das. Foi isto? Co-nfirma v. Ex• ter dito isto? 
família. Sim, a família, porque a família brasileira, a família pobre, trabalha-
dora, está cambaleando. Por quê? Porque o que o homem, dono de casa O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador, respondendo ao 
pobre, ganha hoje no Brasil, não dâ mais para manter a família. Honestamen- Senador Moacyr Dalla, dizia que estranhava o aumento excessivo das tarifas, 
te, é uma coisa tão simples: o salário estâ ai, se esse salário não dá para o h o- porque o Governo não estava precisando, no meu entender, de tanta tarifa, 
mero manter a família- e o Governo deve estar sabendo disso- como é que porque estava tomando dinheiro emprestado e acho que esse dinheiro em­
o Governo para manter esSeS compromissos de ordem internacional, das usi- prestado é para fazer jus, justamente, a esse progressivo desenvolvimento do 
nas nucleares, aumenta a energia, sacrificando ainda mais esse infeliz? Por- setor elétrico. 
que, eu repito o que disse ontem, aqui: acho que o fundamento de uma 0 Sr. Luiz Cavalcante (PDS _ AL) _Pois bem, vou demonstrar, pre­
família é a economia. Uma família em que 0 dono da casa não tem 0 dinheiro tendo demonstrar, que isso é absolutamente impossível, o Governo deixar de 
para fazer a feira, pagar o aluguel, pagar a energia, é uma família que vai en- contrair novas dívidas. Já o Relatório do Banco Central, deste ano, confirma, 
trar num círculo de promiscuidade, e a promiscuidade é a porta aberta da quando estuda 0 serviço da dívida, que ele, em 1979, alçou-se a dez bilhões e 
prostituição. seiscentos e tantos milhões. Para 1980, o serviço da dívida não será, de manei-

Um outro conceito, Senador Moacyr Dalla. Eu Sempre digo desta Tribu- ra nenhuma, no barato, menor que treze bilhões de dólares. Em 1980, tam­
na: esse homem que trabalha para manter a família, no dia em que ele perde, bém, de maneira nenhuma importaremos, no barato, menos de dez bilhões de 
trabalhando, o poder de compra para manter a família, ele começa a perder a dólares em petróleo. Já 0 Presidente João Figueiredo falou em onze e já falou 
autoridade dentro de casa. por duas ou três vezes, mas vamos colocar dez. Então, remem orando: serviço 

Eu perguntaria: o que é que dignifica o trabalho? E: esse homem, traba- da dívida, treze; petróleo' dez: são vinte e três. Admitindo que a conta do ser­
lhando, poder manter a sua famflia vivendo às suas custas. Na hora que, tra- viço. seja equilibrada, salvante apenas a parcela de serviços, aquela parcela 
balhando, não der para pagar energia, trabalhando não puder pagar 0 alu- que compõe o serviço da dívida- o serviço da dívida, sabe V. Ex•, tem duas 
guel, trabalhando não puder fazer a feira, ele perde, primeiro, a autoridade parcelas: as amortizações, ij'ue-C:stão na conta de movimento de capital e a 
dentro da casa dele. Porque o dono de uma casa, a autoridade dele se mede parcela de juros, que estâ na parcela de serviço _ admitindo que, salvando 
pelo dinheiro que pode manter a casa. Na hora em que ele começa a não po- essa parcelas, não haja outros déficits e serviços, temoS uma despesa forçada 
der manter a casa, ele começa a perder aquela autoridade. Na hora em que ele . de vinte e três bilhões. Admitindo que 0 Governo esgote totalmente as suas 
começa a perder a autoridade, ele começa a perder o amor pelo trabalho. Isso reservas que até 0 fim do ano devem estar, otimisticamente, em 8 bilhões, de 
é uma coisa sine qua non. Poderei estar enganado. Mas, queria, se estou enga- dólares, então, dos 23, menos 8, ficariam 15 bilhões de dólares. Logo, para 
nado que a Liderança do Governo, ·as meus próPrios colegas, dissessem: não, pagar esses 15 bilhões de dólares seria preciso que o saldo da balança comer­
você estâ enganado; o pobre nasceu para trabalhar, passar fome. Ele não~ cial fosse de 15 bilhões de dólares. Mas este, infelizmente_ perdoem-me a 
para ter família, tem que ter um ajuntamento. Nasceu paya ser desgraçadO heresia _ este é um milagre que santo nenhum farâ, porque até hoje não tive 
mesmo. Mas, preciso convencer-me disto. Enquanto não me convencer do mos saldo de modo algum acima dos 2 bilhões. Espera-se para este ano um 
contrário, eu estou aquí riesta Tribuna a verberar, a pedir, a solicitar, a lutar, saldo de 5 bilhões. Assim, Inesmo adniitindo que 0 saldo seja esse de 5 bi­
a gritar, porque acho que esta é a minha obrigação. Jhões, 5 para 15, ficam 10; de maneira nenhuma, no barato, então, o Governo 

Fiz um quadro ontem, porque quero provar, hoje, que quem mais infla- poderá deixar de tomar, pelo menos, 10 bilhões de dólares emprestados no 
ciona é o Governo. Sim, estã aqui. Luz- a luz subiu, nesses últimos oito ano da graça de 1980-. 
anos, l.IOO%; a água subiu LISO%. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Luiz Cavalcante, 
Nos Estados Unidos, a âgua é dada. O cidadão paga para instalar,· e a fico muito grato. Primeiro, porque v. Ex• é um homem do partido do Go­

ãgua é de graça, porque ela é uma dádiva de Deus, não custa nada a ninguém vemo. E, segundo, fico mais grato ainda porque, sendo do partido do Gover­
Aqui, a água subiu 1.180%.' Telefone, subiu 1.610%. Chamada excedente, no, reconhece que, na realidade, esse Govern-o CStã-COtlcorrendo ... 
1.300%. O gãs subiu 1.270%. 

São serviços públicos. Não coloquei aqui correspondência, correios e te- O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Sou tão do partido do Governo 
légrafos, carta registrada, porque isso dói. Uma carta subiu mais de 4.000%. como sou do partido da verdade. 
Correio, hoje, dá lucro. Fez, em Brasília, uma sede de mármore, suntuosíssi­
ma. Eles, hoje, têm lucro. O povo pobre não pode colocar uma carta no cor­
reio, porque não tem co:- lições de pagar a carta registrada. 

Trouxe este quadro hoJ: para a tribuna, porque ontem fiz um discurso de. 
I hora e I I minutos, mas não tinha em mãos este quadro; mas, agora, ele está 
aqui: percentual de aumento, de 1972 a 1980, do Serviço Póblico- luz, água, 
telefone, gás etc. Não coloquei carne neste quadro porque o povo da minha 
região, que ganha salário mínimo, não consome mais cai'i1e. Então, não há 
porque ficarmos discutindo o problema da carne; mas coloquei o feijão, que 
subiu 2.830%. O salãrio subiu 1.648%. Portanto, o povo não está tendo con­
dições de consumir nem o feijão. Esta ê a grande realidade. Os nómeros estão 
aqui. Esse negócio de filigrana intelectual, literária, não interessa, não! 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Luiz Cavalcante, 
vou terminar este meu raciocínio e concederei o aparte, com o maior prazer, a 
v.~ . 

O Governo, no ano"-passado, determinou que o leite podia ser vendido 
com 2% de gordura. Eu chamei um médico sanitarista, aqui - na época eu 
era Presidente da Comissão de Agricultura- para ele explicar ao Senado que 
o leite com menos de 3% de gordura era contraproducente para as crianças 
recém-nascidas e até dois anos de idade. Ele veio e provou, por A+B, que esse 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- ... demasiadamente para 
criar uma situação irreversível para este País. Terceiro, porque V. Ex• coloca 
a verdade acima do próprio Governo. Congratulo-me com V. Ex• 

Posso adiantar que se o Governo espera saldo positivo da balança co­
mercial, realmente só milagre, porque até agora o déficit está orçado em 2 bi­
lhões e 200 milhões de dólares. Até o mês passado, em julho, o déficit da ba­
lança comercial estava em 2 bilhões e 200 milhões de dólares. 

O Ministro Delfim, que agora é uma espécie de cartomante, futurólogo 
- não sei que diabo ele é, mas ele está adivinhando - disse que vai baixar 
para I bilhão, esse déficit, porque vai diminuir a importação do petróleo. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Concedo o aparte ao 
nobre Senador pelo Piauí, Alberto Silva, com o maior prazer. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Senador Agenor Maria, desde ontem 
acompanhamos o discurso, sentirrios qúe V. Ex• é realmente ag_uele homem 
que conhece.o sofrimento do Nordeste. E quando V. !3x' alinha qs seus nú· 
meros aí, e não pretende dar aulas de economia, como está acostumado a di­
zer, mas põe os números frios mostrando que o salârio não dá para comprar 
as utilidades, eu gostaria de lembrar apenas, ao tempo em que quero 
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congratular-me com o Senador Luiz Cavalcante pela justeza de suas palavras 
em relação à exportação e ao nosso saldo improvável na balança de pagamen­
to, que eu não entendo porque, a esta altura, nós não fabricamos o ãlcool ne­
cessário em quanfidade, em volume, para substituir a importação do pe.. 
tróleo. As usinas de álcool, as nossas indústrias, têm capacidade para fazer. O 
dinheiro para fabricar essas usinas está dentro do petróleo, basta V. Ex•, que 
é um homem perito nessas contas, verificar que misturamos 2.300 bilhões de 
litros de álcool, o ano passado, na gasolina que vendemos. Pagamos o álcool 
a lO, vendemos o âlcool como gasolina a 25. Este lucro, multiplicado por 2,3 
bilhões de litros, dâ quase 50 bilhões de cruzeiros. Uma usina de 120 bilhões 
de litros/dia custa 800 milhões de cruzeiros. QU3.fltas usinas dariam? Quase 
50. Era apelar para a indlistria naciorúd para construir as usinas com este di­
nheiro. Não precisa vir dinheiro de fora. Bastava a PETROBRÁS devolver 
ao Programa do Álcool o dinheiro que ela lucrou na venda do álcool como 
gasolina. Era o adendo que queria fazer ao discurso de V. Ex• E se o álcool 
sobrasse, e se o exportássemos, quem dita o preço da exportação é quem 
fabrica um produto nobre, como o álcool. Nós, por enquanto, exportamos 
matéria-prima, quem dita o preço é o comprador. Por isso, não tem saldo no 
balanço. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex•, acredito, não quer conceder-me 
o aparte. V. Ex• concedeu a todos, sem qualquer observação. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN) - Estou concedendo o apar­
te, só estou pedindo que não seja um discurso paralelo. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Pelo que eu vejo V. Ex• prefere que eu 
não fale. Se assim for, nobre Senador, noto que a Oposição, nesta Casa, assu­
me uma posição generalizada. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Estou lhe concedendo o 
aparte. Não perca tempo, pode falar. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) -Se tiver que conceder, que o faça nor­
malmente, porque fico constrangido, nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - CE) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS -CE)- O que eu queria dizer a V. Ex• é que V. 
Ex' fez uma pergunta, ou melhor, uma pergunta em função do aparte do 
nobre Senador Alberto Silva. V. Ex• faz uma análise do problema do preço 
do álcool que subiu, realmente, e pergunta para onde iria esse dinheiro coleta­
do pelo Governo, quando vende o álcool. Queria explicar a V. Ex• que esse 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito obrigado Senador dinheiro vai para o próprio programa de energia do Pais, parte dele se V. Ex• 
Alberto Sl'lva. O Estado de sa-o Paulo, sozt'nho, absorve mais de 45% dope- . tem analisado a legislação que há poucos dias foi revista, vai para o programa 
tróleo consumido no Brasil. Há 4 anos falou-se da possibilidade de adicionar de carvão, parte para o programa de energia elétrica, e parte para o próprio 
20% do álcool à gasolina. Há mais de 2 anos que esses 20% estão sendo adi- PROÃLCOOL para implementar o programa, e é claro que esses investimen­
cionados, no Estado de São Paulo. O grave disto é que o álcool começou a ser tos são fundamentais. Jamais poderemos nos livrar, pelo menos de uma parce­
adicionado a uma gasolina que custava Cr$ 10,00 o litro e o álcool custava só la da compra do petróleo, se não fi~ermos um grande esforço para substituir 
Cr$ 3,10. Uma diferença de Cr$ 6,90, para mais, era pago por nós, consumi- 0 petróleo por esses outros combustíveis que estamos desenvolvendo no mo-
dores. · d • menta. Essa é a primeira explicação. A segunda, que eu quena ar, e que V. 

A gasolina foi subindo, e o ãlcool também foi acompanhando. O álcool, Ex• fala da dívida e sugere que não nos endividemos, que não compremos 
hoje, parece, jâ está na base de CrS 17,30, a gasolina subiu para tfinta e tan- nada lá fora, e que usemos as nossas próprias forças para resolver os nossos 
tos. Então, o povo está pagando esta diferença, e ninguém sabe onde está esse problemas; significa um isolamento total. O nobre Senador Luiz Cavalcant.e 
dinheiro. O grave ê que é uma importância superior a um trilhão de cruzeiros acabou de demonstrar que é impossível deixar-mos de nos endividar. Mas, 
do tempo em que começaram adicionar o álcool à gasolina, até agora, e a nobre Senador Agenor Maria, o problema não é a dívida, V. Ex' sabe que a 
cada ano que passa, nós precisamos de mais dinheiro emprestado do exterior. dívida cresceu em função da nossa necessidade de comprar petróleo, nós não 

Acredito que o Nordeste, que a partir do ano passado começou também podemos simplesmente parar de comprar petróleo. O que pagávamos pelo 
a adicionar 20% de álcool à gasolina, e note-se que o Nordeste é auto- petróleo por ano, estamos pagando, hoje, por mês, nós passamos de urila desw 
suficiente em gasolina, porque o petróleo que produzimos, da Bahia para lá, pesa de cerca de 700 milhões a 800 milhões de dólares por ano em petróleo, 
dâ para o nosso consumo. Sim, o Nordeste não consome o petróleo que pro· para 10 bilhões de dólares. 
duz. Pois bem, 0 Nordeste, não consumindo o petróleo que produz, estâ pa- 0 SR. AGENOR MARIA (PMDB _ RN) _Pois não. Nobre Senador, 
gando por um litro de álcool dezessete cruzeiros e tanto; estão misturando à só um momento. V. Ex• diz que é 0 petróleo. Aqui, na ELETROBRÁS, que 
gasolina, e ele está pagando. E o pior é que esse âlcool sai das nossas usinas do tem uma dívida de 6 bilhões e 850 milhões de dólares, que faz parte do con­
Nordeste a um preço insignificante. Quem tem cana no Nordeste, é sacrifica-
do. Não conheço um só proprietário de canavial que não seja sacrificado. 0 {~21~o0~e dívida da Nação, não consta que tenha um centavo sequer com pc-

usineiro pode ter uma situação boa, individualmente falando. Mas a firma, a 
pessoa jurídica? Um dia desses alguns usineiros de Alagoas foram entregar as O Sr. José Lins (PDS - CE) - O quê? 
chaves das usinas, foram ao Governador entregar as chaves das usinas. Esta é 
a grande realidade. O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Não consta que essa dívi-

da tenha sido feita com petróleo em um centavo, os 6 bilhões e 850 milhões 
De forma que ã minha preocupação, era ter um fundamento, porque não foram com petróleo. 

quando estourou a Revolução em 1964, a dívida do Brasil era de 3 bilhões 145 
milhões de dólares. Era a dívida do Brasil. A dívida do Brasil, vou repetir O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Agenor Maria, a dívida, 
para que não haja engano, em 1964, quando estourou a Revolução, era de 3 hoje, é da ordem de cinquenta e tantos bilhões. 

bilhões 145 milhões de dólares. A nossa moeda era cotada numa importância O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Mas é isso. 
razoável. O Presidente Castello Branco, que Deus o tenha em bom lugar, dis-

0 Sr. Josê Lins (I'DS - CE) - E não foi feita em um ano. se o seguinte: A dívida é de 3 bilhões e 145 milhões de dólares. Estamos às 
portas da falência! Foi a conceituação do ex-Presidente Castello Branco, com O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Mas nobre Senador, V. 
um débito de 3 bilhões e 145 milhões de dólares, Ex' hã de convir o seguinte: em 1976, quando estourou o problema do pc-

Então, eu perguntaria agora ao Governo, aó Senado: e essa dívida de 50 tróleo, na Inglaterra, que é um País com uma economia consolidada, fechou 
bilhões, com a nossa moeda desmoralizada, precisando-se a cada 15 dias des- fábrica de automóvel; na França fechou fábrica de automóvel, aqui, a partir 
valorizar a moeda, e quando se desvaloriza, o nosso débito tem que ser conta- de 1975, a Oposição não fez outra coisa se não pedir ao Governo que atentas­
do para mais, porque o ien sobe, o marcO-aleniâO sobe, e o dólar baixa na Eu- se para o grande problema que tínhamos pela frente que era o tal problema 
ropa e sobe aqui. Então, estamos perdendo, indo e voltando. Essa ê a grande do petróleo. Aqui no Brasil, não, aqui criaram-se mais fábricas, passamos a 
realidade do Brasil nos dias atuais. fabricar milhões de automóveis por ano, milhões de carros de luxo indivi-

Então, pergunto, pelo amor de D"eus, paii qtie foi feita essa Revolução? duais. O nosso crediário saltou de doze para trinta e seis meses; os consórcios. 
Sim, a dívida era de 3 bilhões e 145 milhões, e está em 50 bilhões. A nossa sessenta meses, só não comprova carro quem não queria. Era uma festa, nós 

moeda sendo desvalorizada, e estamos em agosto, e este ano,jã foi desvalori- festejamos 1975, 1976 e 1977 como uma festa. Como se fabricava automóveis, 
zada I I vezes, quer dizer, em 8 meses, foi desvalorizada I I vezes. neste País! O crediârio estava aí mesmo, para dar oportunidade a todos para 

0 Sr. José Lins (PDS _ CE) _ Perrriite V. Ex' um aparte? comprar automóveis de luxo individuais. Não houve uma só providência. 

0 SR. AGENOR MARIA (PMDB _ RN) _Senador José Lins vou O Sr. José Lins (PDS- CE)- Houve sim. V. Ex• sabe que o Governo 
tomou providências, no sentido inclusive de reduzir os prazos de venda de ao­conceder o aparte a V. Ex'. Não me faça, pelo amor de Deus, um discurso pa-

---- tomóveis, de controlar preços. raleio. Espero que seja um aparte rápido e sucintO, porqUe o nobre Senador 
Itamar Franco estâ ansioso também por apartear-me. O SR. AGENOR MAlnA (PMDB - RN) - Subia e descia, reduzia 

Com o maior prazer. num dia e no outro subia. Agora mesmo já existe um prazo de oitenta meses, 
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pois inventaram um tal de consórcio, que é uma maneira de sair do crediário. 
É isso que temos agora. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Nobre Senador, o que eu queria de~ 
monstrar é que se por um lado nós não pdemos deixar de fazer dívidas, por 
outro lado, nem toda dívida é nociva. V. Ex• sabe que o Governo empresta 
dinheiro à própria agricultura, que nós mesmos reclamamos para que a agri­
cultura possa se desenvolver, tanto na ârea de investimento como na área de 
custeio. Então, a dívida em si não é má; o que houve é que sem poder parar de 
consumir petróleo, nós tivemos que aumentar tremendamente -a nossa dívida. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Pois se aumentamos o nú· 
mero dos nossos carros de passeio, nós começamos a sonhar acordados. 

O Sr. José Lins(PDS- CE)- V. Ex• sabe que o programa de Governo 
prevê a substituição do consumo de petróleo ou de energia por âlcool, cento e 
setenta mil b.1.rrisjdia por âlcool, cento e trinta mil barris/dia por carvão, e a 
elevação de cerca de 180 mil barris/dia da produção interna para 500 mil bar~ 
risfdia da produção interna, de petróleo, um grande esforço na área de pes­
quisa, como todos sabem. O que quero dizer a V. Ex• terminando- é que a 
dívida surge pela necessidade; ela tem que ser administrada; e teremos que fa­
zer um grande esforço no sentido de exportar mais, no sentido de reduzir o 
nosso consumo de petróleo que pesa demais na nossa balança de pagamentos; 
mas de fato seria impossível deixar de continuar a fazer dívidas, como aliás 
mostrou muito bem o nobre Senador Luiz Cavalcante. Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador José Lins, since· 
ramente tenho dó de V. Ex•, de urna maneira extraordinária. Se V. Ex• tivesse 
vindo para esta Casa como biônico eu não teria dó não, riias V. Ex• está aqui 
na Casa pelo voto do povO do Ceará, que o elegeu. Mas V. Ex• dizer que a 

.dívida tem que ser muito bem administrada, V. Ex• acha que administrar ·a 
dívida para elevar as tarifas do custo da energia, acima do poder aquisitivo do 
povo é administrar para o povo? E veja V. Ex• - eStâ aqui - 6 que diz O 
Conselho Nacional de Eletricidade, que o setor elétrico não terá outra saída, 
agora, a não ser a de começar a reduzir a qualidade do fornecimento de ener~ 
gia elétrica. Eles estão, realmente, administrando muito bem a dívida: a nossa 
moeda se desvaloriza, o custo de energia se eleva. etc. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Qual a relação que V. Ex• estâ vendo en· 
tre o aumento de tarifa de energia elétrica e a dívida externa? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Administrar a dívida ele· 
vando o custo das tarifas acima das possibilidades do povo, aí eu confesso 
com a mão posta em cima· da Bíblia: mais de 50% do homem da minha terra 
não tem a energia ligada; mais de 50% do homem que trabalha na minha ter­
ra, não é do malandro não, do homem que trabalha, não tem energia ligada 
Sr. Presidente. Pelo sertão adusto, quente, desprezado, abandonado, margi­
nalizado, o que se vê nas noites de lua é a pessOa fazendo algum serviço do­
méstico, ou no claro da lua ou no claro da luz pública, porque não pode colo­
car energia em casa. Essa é a grande realidade. Subiu a energia l I 5%, e no dia 
em que o jornal - este jornal é de hoje, Jornal de Brasflia de 29~8-80 - diz 
que a energia chega mais cara, a mesma nota, de que Sobe a energia, diz: 

"Pelo que informaram ontem técnicos do DNAE as pdinelras 
regiões a serem atingidas pela queda da qualidade de fornecimento 
serão o Norte, o Nordeste e o Sul." 

Pelo amor de Deus! Serâ que isso não representa nada, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores? Como é que o Senador José Lins, ou seja lã quem for, pode 
ainda achar que esse modelo econômico, que a adminlstraçãÕ pública, que 
esse Governo, enfim, está zelando pelo bem social do Pais! Não dá. Aqui eu 
confesso: a verdade cabe em todo o lugar, mas ninguém pode, é inteiramente 
impossível, por muito tempo, enganar a todo mundo. ~o que o Governo vem 
fazendo, vem por muito tempo enganando a toda a Nação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando H esse jornal hoje, com esse de~ 
poimento das autoridades do Ministério das Minas e Energia dizendo que 
agora a energia vai ser ruim, fiquei pensando que isso na verdade é um des­
plante. 

O que é que nos espera'? O que é que nos aguarda? 
O dêbito dessa companhia que fornece energia ao brasileiro eleva-se para 

6 bilhões e 850 milhões de dólares; a tarifa sobe 115%; aí confessam que a· 
qualidade da energia será pior. Será pior porque hâ um déficit de 30 bilhões 
de dólares no orçamento da ELETROBRÁS. 

Eu desejaria que o Senador José Lins, ou fosse lá quem fosse do Gover­
no, me dissesse se isso tem cabimento. Porque acho, Sr. Presidente, que não 
tem lógica. E o que se evidencia aqui é que essa gente não sabe administrar 
uma casa de farinha. Não sabe. Estão levando o Pais à ruína; estão nos entre-

gando aos estrangeiros. Como é que provo que estão'? O alumínio do N arte. 
O alumínio do Norte- citei ontem, Sr. Presidente- hâ mais de um ano eu 
lia que o Ministério da Indústria e do Comércio dizia que uma das únicas re~ 
servas de alumínio do mundo estava no Norte do Brasil; uma das últimas e 
únicas reservas de alumínio do mundo estava no Norte do Brasil. A reserva 
de alurninio e energia barata. 

Eu li esta semana, num boletim reservado que recebi, e eu disse ontem 
aqui, que uma firma americana, sem descobrir mina nenhuma, recebeu de 
presente esse minério. uA bauxita do Norte vai ser explorada por uma firma 
estrangeira e a participação do Brasil é de 0,06. 1:: urna participação simbóli­
ca, só para atendimento das obrigações contratuais. Então, nós vamos dar a 
essa firma estrangeira a nossa bauxita, que é a matéria-prima do alumínio, 
para ela vir para cá explorar-o nosso alumínio. Estamos, paralelamente a essa 
dâdiva, de mão beijada, montando Tucuruí, montarido uma infr-aMestrutura 
para dar energia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa empresa vai gastar 600 mil quilowatts 
de energia enquanto que o Maranhão sozinho gasta 100 mil. Então, vão fazer 
uma hidrelétrica só para eles. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Estou concluindo o meu 
ràciocínio, depois darei, com o maior prazer, o aparte a V. Ex• 

Essa empresa vai ter direito a uma hidrelêtrica, que estamos fazendo no 
Norte, para que ela industrialize o alumínio, que é nosso, e que vai passar a 
ser dela. Essa empresa vai fazer um porto, também. O porto do Maranhão 
não vai sei'vír para ela não . .Eritão: o maral).h:ense iiã9 yai ter o direito de alu­
gar o porto, porque a empresa terá um porto privativo. Aliás, isso estâ na mo­
da. Há um homem no Amazonas, chamado Bucuri, se não me engano, que 
também tem Um porto privado. Agora vamos ter esse outro, no Maranhão; é 
um porto privativo de uma _empresa que não é nossa, e a energia nós a esta­
mos dando. Pelo amor de Deus! Por quê? Porque custa 986 milhões de dóla­
res; nós não temos dinheiro; pois para isso eles não emprestam não. Essa 
soma astronômica da dívida brasileira é feita com o dinheiro que eles empres­
tam porque eles querem. Ainda tem mais esse problema. Não vamos ao exte­
rior tomar dinheiro emprestado porque queremos. Não! Porque eles não em­
prestam- peço a atenção da Casa, para isso- eles não emprestam dinheiro 
para o que nós queremos, ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Vou concluir, Senador. 
... Cles emprestam o dinheiro para o que interessa a eles, quer dizer, para 

produzir energia, no Norte, eles vão tomar dinheiro emprestado, eles arra­
jam, porque eles sabem que a energia do Norte vai beneficiar uma empresa 
que também é deles, para explorar o alumínio que é nosso e que vai ser deles. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta situação é um negócio fabulosamente 
sério:.~ 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador, permita-me uma expli· 
cação. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB ~ RN)- ... o alumínio ê nosso, hâ 
carência de alumínio no mundo, nos próximos anos vai haver carência. Sena­
dor Alberto Silva, V. Ex• q,ue é do Norte, foi Governador do Piauí, tem a pa~ 
lavra para dizer alguma coisa sobre esta realidade. 

O Sr. Alberto Sil•a (PP- PI)- Senador Agenor Maria, concordo com 
V. Ex• e estou realmente estarrecido. Acho que a Companhia Vale do Rio 
Doce tem todas as condições de montar a usina, explorá-la e receber a energia 
elétrica de Tucuruí, para ela, Companhia Vale do Rio Doce, nunca uma comM 
panhia estrangeira. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Alberto Silva, 
fico muito feliz porque V. Ex• concorda com minhas apreensões e, ao mesmo 
tempo, triste de ver uma jazida nossa, que daqui a 10 ou 15 anos vai valer 
uma fâbula, ser entregue a uma firma estrangeira, quando temos, aqui no 
Brasil, uma empresa estatal criada para essa finalidade e que tem know-how, 
que ê a Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, fico muito tranqUilo quando V. Ex• está na presidência, 
porque apesar de V. Ex• ser um homem do Governo, do Partido do Governo 
sempre foi um homem sério nas suas afirmações e muito patriota no dever de 
ajudar este País. Falo da tribuna, quando vejo V. Ex• na presidência, com 
tranqüilidade, porque o que precisamos fazer, desta tribuna, é discutirmos es­
ses problemas para que possamos chegar a um equacionamento brasileiro, 
patriota, defendendo os nossos interesses, os interesses do Brasil. 

Hã poucos instantes, lembrava aqui - reparem bem, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, como a coisa é grave- que antes de os Correios e Telégrafos 
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serem uma empresa de economia mista, o Correio dava prejuízo. Então, fize~ 
mos o seguinte, no Brasil: criou-se a empresa de economia mista. Agora, te­
mos dois Brasis: um Brasil que vende serviços e um Brasil que presta serviços. 
Qual é o Brasil que presta serviços? :B o DNER, é o Ministério da Saúde, é o 
Ministério dos Transportes- esse é o Brasil que presta serviço-....;, O Depar­
tamento Nacional de Obras Contra as Secas. Como andam esses Departa­
mentos, esses Ministérios, o Ministério do Interior? Como andam? Não têm 
um centavo. As estrada·& d_o interior do País estão cheias de buracos: hâ bura­
cos em que um jipe cal .é..rí§o levanta mais, coitadinho. Isso porque não têm 
dinheiro. Quanto a nossá pQbre estrada de ferro, nos outros países aumenta~ 
ram as linhas de ferro; aqui Ílão, aqui extinguiram; porque a estrada de ferro 
está deficitária, não tem um centavo. A estrada de ferro não tem dinheiro, o 
Departamento de Estrada;"Mé.~Rodagem não tem dinheirO, o DNOCS não 
tem dinheiro; o homem da SUDENE aqui, que hoje ê Senador, eu me encon~ 
trava com ele quando ele era Superintendente da SUDENE e perguntava: Dr. 
José Lins como vai a SUDENE? E ele dizia: "Estou fazendo relações públicas 
para ver se dou jeitO naquilo. Não tem dinheiro de jeito nenhum." 

Enfim, este Brasil que presta serviços não tem dinheiro. Agora, como 
anda o Bra:sil que vende serviços? Quanto gariham os diretores da PE~ 
TROBRÁS, da ELETROBRÁS? A PETROBRÁS, para que a Casa tenha 
uma idéia, se a casa do Diretor em Natal não tiver ar condicionado, ele não 
quer; tem que ter ar condicionado, não querem saber quanto custa. Esse ne­
gócio de custo não importa, a firma ê rica e pode. Então, se a firma é rica e 
pode, por que é que o DNOCS é tão pobre que não pode fazer nada? Então, 
aí é que eu digo: temos doh Brasis, temos o Brasil da PETROBRÁS que é 
rica e temos o Brasil da SUDENE e do DNOCS, que não tem dinheiro para 
executar os seus programas. 

É isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que trago para a tribuna para ser 
discutido, para ser analisado através de um diálogo que, acima do interesse 
dos partidos, acima do interesse da ideologia, acima do interesse do Governo, 
prevaleça o interesse da nacionalidade, do Brasil. 

O Sr, José Lins (PDS - CE) - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN) -,Com prazer, Senador. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) -Senador Agenor Maria, apenas para pe-
dir uma retificação a V. Ex•, porque as empresas que vão explorar o alumínio 
não são empresas que contam apenas co in menos de l% do capital nacionaL 
Essas empresas são controladas por brasileiros, e todo programa do Governo 
baseado na exploração da energia elétrica e das instalações para o aproveita­
mento dos minérios para exportação, em suma, toda a economia, todas essas 
empresas vão ser controladas por capital nacional. Essa informação parece­
me da maior importância, porque ela é fundamental para interpretar o que se 
está fazendo no Norte. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Não ouvi bem. Vai ser 
controlado como? 

O Sr, José Lins (PDS - CE)- Entendi que V. Ex• falou que a explo­
ração do alumínio vai ser feita por empresas de capital totalmente estrangei­
ro. 

O SR, AGENOR MARIA (PMDB -RN) ~ Exato. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Com a pàrticipção do capital nacional 
de menos de I%, o que não é verdade. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Participção simbólica do 
capital nacional. Senador José Lins, V. Ex• vai desmentir o articulista do do~ 
cumento reservado que recebi, em mãos, esta semana, que jâ mandei buscar 
em meu gabinete. V. Ex• pode ficar certo, que eu não venho para a tribuna 
contar ~·história de trancoso". Nunca vim. Venho para a tribuna trazer mi­
nhas apreensões que são baseadas em documentos que eu leio. 

O Sr. José Lins (PDS-CE) -Senador Agenor Maria, V, Ex• hâpouco 
sugeriu que esses assuntos deveriam ser debatidos, ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - ... para que se esclarecesse ... 

O SR, AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Mandei buscar o docu­
mento para que V. Ex• compreenda porque foi que eu falei. Citei até o capi­
tal: 986 milhões e 700 mil dólares é a importância calculada na despesa da 
ALCOA para implantar o projeto. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sim, da ALCOA, 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Necessitando a ALCOA 
de 320 milhões de dólares iniciais para os primeiros trabalhos, esperando, a tê 
1983, funcionar na exploração da bauxita. 

O Sr, José Lins (PDS- CE)- V. Ex•, então, se refere ao projeto da 
ALCOA e não ao projeto geral de Carajás? 

O SR, AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Não, ao da ALCOA, que 
vai explorar alumínio. Mandei buscar o documento. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Claro que a ALCOA é uma empresa es­
trangeira. 

O SR, AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Foi o que eu disse ontem, 
voltei a dizer agora, mandei buscar o documento, e digo a V. Ex• o seguinte: o 
lucro dessa empresa, segundo o documento, na exploração da bauxita, a par~ 
tir de 1983 é tão grande, que só para o exterior ela v3.i exportar o que repre­
senta em divisas, 230 milhões de dólares, duzentos e trinta milhões de dólares. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Entendi que V, Ex• estava se referindo 
ao projeto geraL Peço desculpas a V. Ex• 

O SR, AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Não me referi ao projeto 
geral. Muito obrigado. 

Eu me referi aqui, ontem à ALCOA, porque na realidade é um projeto 
que absorve, na Ilha de São Luís, lO mil hectares, no qual vai se gastar quase 
I bilhão de dólares, que está se fazendo Tucurui para criar condições de ener~ 
gia barata para essa empresa trabalhar, que se vai haver um porto privativo 
para essa empresa, e que realmente a ilha está apavorada, porque, indepen­
dente de tudo isso, ainda hâ um problema gravíssimo: é que se eles não toma­
rem cuidado, vem o problema da infectação, da poluição, que é o mais dano~ 
so para o futuro da Nação. 

Mas, diz o docurriento que vem aí, que essa preocupação não existe, por~ 
que a exemplo dos que eles fazem nos Estados Unidos, garantiram que vão 
fazer aqui no Brasil. Mas serâ que fazem? 

A minha pergunta, Senador José Lins, é a seguinte: Se o minério existe e 
nós sabemos onde está, por que vamos dar? 

Em Currais Novos, onde tenho a minha residência comercial, onde te­
nho meu domicílio eleitoral, hâ 3 minas de scheelita, que é a matéria~prima 
do tungstênio. -

Pois bem, das 70, 80 toneladas de scheelita ali exploradas por mês, 25% 
são de uma empresa brasileira, 75% são de empresas estrangeiras. A scheelíta 
V. Ex• sabe que é o único minério que dá uma liga de aço que só ela para real­
mente vencer a estratosfera. Só o tungstênio oferece condiações para que te~ 
nhamos filamentos de lâmpadas e determinados trabalhos de alto teor e po~ 
tencialidade; 98% desse tungstênio no Brasil todo, na América do Sul toda 
quem produz é uma pequena cidade do Nordeste, chamada Currais Novos. 

Pois bem, esse tungstênio está sendo extraído, na sua maioria, por firmas 
estrangeiras. E por incrível que pareça, Senador José Lins, o algodão, que V. 
Ex• sabe que naquela área é gravoso, porque o algodão fibroso o que ele ga~ 
nha em sedosidade, em resistência, ele perde em produtividade. Tanto que en~ 
quanto a fibra curta produz até dois mil quilos por hectare, nós produzimos 
300 a 400 quilos, pois bem, esse algodão fibroso sofre uma incidência tribu~ 
târia de 17,5% - repare bem - 15% do ICM, e 2,5% do FUNRURAL. 
Quanto paga esse tungstênio, que é só buscar? 4%. 

Pelo amor de Deus, por que a discrepância? Por que é que um produto 
gravoso sofre uma incidência tributária, de 15% mais 2,5% do FUNRURAL, 
que é uma taxa social, e um produto altamente rentável. explorado por firmas 
estrangeiras ou brasileiras, seja lá o que for, paga apenas 4%, por quê? 

Então, são essas distorções, Senador José Lins, que não entendo, e que­
ria que alguém nesta Casa me fizesse entender, porque são distorções mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Comunico a V. Ex• que seu 
tempo está esgotado e temos outros oradores inscritos. 

O SR, AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Sr. Presidente, vou termi­
nar, porque para discutir o problema deste Pais se precisaria de muito mais 
do que meia ou uma hora. 

Senador José Lins, para não tomar tempo, eu lhe darei o documento re­
servado, porque está aqui junto com todos os meus assentamentos e se eu for 
procurar, gastarei" os dois minutos que me restam. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Agenor Maria, não estou duvi­
dando que a ALCOA seja uma empresa estrangeira. Ao contrário, já confir­
mei a V. Ex• Também não estou duvidando que o algodão pague 17% e que a 
extração do minério pague 4%. Evidentemente, há um outro produto, um ou­
tro imposto sobre a industrialização e incide, também, sobre o preço do mi~ 
nério. 
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O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Acontece que essa scheeli-
ta exportada não tem industrialização aqui no BrasiL -

Agora, o GovernO preciSa incentivar a exportaÇão pOrque precisa de di~ 
visa e quem exporta neste País estã lf eni dma. - --- -

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Exatamente, o ideal seria, nobre Sena­
dor, que não tivéssemos, ou melhor que todas as empresas que operam no 
Pais fossem empresas nacionais, mas isso não acontece em- parte alguma do 
mundo. Se precisamos explorar os nossos minérios, acredito que o capital es~ 
trangeiro, controlado, tem a sua contribuição a dar. Uma empresa como es­
sa, é uma empresa estrangeira como é a Volkswagen em São Paulo. E nin­
guém diz nada da Volkswagen em São Paulo, mas diz de uma exploração de 
minério no Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Josê Lins pelo 
amor de Deus, o que disse é que estranho que esse minériO pagúe 4% e o algo~ 
dão que é deficitário e gravoso pague-·15. V. Ex', realmente, não pode concor~ 
dar comigo; o que eu estranho é que o minério sendO nosso se abra mão des­
se minéi''io -para firmas estrangeira, aquf no Brasil, nas nossas barbas, explorá­
lo quando temos uma companhia criada para isso. ~ o que eu estranho! O 
que eu estranho é que a gente continue a dar prioridade à Angra~l ,Angra-2 e 
Angra-3, deixando a família em segundo plano. 

O Sr. José Lins (PDS- CE}- O problema da exploração, nobre Sena· 
dor, não é um problema da existência de companhia, é um problema da exis~ 
tência de dinheiro, de capitaL 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Bem, se o argumento for 
esse daqui mais uns dias vamos vender as nossas meninas-moças porque o di­
nheiro passa a ser fundamental. Pelo dinheiro estamos ent!egando o nosso 
minério, pelo dinheiro abrimos mão das nossas exportações para quem qui~ 
ser, pelo dinheiro fazemos tudo, então, pelo dinheiro para onde Vamos ser le~ 
vades? Porque e:u disse ontem aqui: a família- na minha concepção, V. Ex' 
pode ter outro pensamento, mas eu entendo o seguinte- prioridade um, nes­
te País, os valores éticos e morais da sociedade que são a família, a religião, o 
pudor. Então, eu disse aqui que não entendo, Senador José LinS, que uma 
família quet1ão pode fazer a feira tenha aquele equilíbrio psicológico, porque 
o equilíbrio psicológico de uma c~iatura humana, racionalmente falando, é a 
comida na mesa. Uma família que não tem o pôr no fogo psicologiCamente 
está impedida de qualquer coisa. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• acredita nisso, sem a aplicaçãq de 
investimentos para que haja renda? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Não, o que eu acredito ê o 
seguinte: o Governo dá prioridade à Angra-I, Ángra~ieAngra-3, sobe a tari­
fa -porque está aqui o documento dizendo para quem é que sobe- saben­
do- veja bem Senador José Lins como é grave- como ele sabe, que não su-
biu J 15% do salãrio, mas sobe 115% na tarifa! · 

Ora, vou dizer novamente, se ganho lO mil cruzeiros e tenho 100% de au­
mento e vou pagar 115%, vou ficar com um residual contra mim, é isso, nobre 
Senador José Lins. que acho que não deveria ocorrer porque o Governo, na 
hora em que vai para a televisão, dizendo que quer conter a inflação e sobe 
mais o custo do serviço público do que o valor do salário, o Governo estã 
concorrendo para inflacionar, porque ifltTação é a gente pagar mais e ganhar 
menos. 

O Sr. José Lins (PDS -· CE) - Nobre Senador Agenor Maria, alguns 
itens do orçamento sobem mais e outros menos; o que interessa ao assalaria· 
do é a média geral, é o aumento final da despesa dele, não é o aumento só 
com a energia elétrica. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Mas não é só energia não, 
Senador! 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Se o cômputo do aumento do salário re­
presenta um adicional superior ao custo de vida, evidentemente que o proble~ 
ma está resolvido. V. Ex• não pode se basear apenas em um dos ítens da des­
pesa. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador Josê Lins, 
está aqUi, passo às mãos dC V. Ex• ----

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não estou negando, não estou discutin­
do os dados que V. Ex• estã trazendo, eStou só dizendo que esta não é a única 
despesa, que outras variaram menos e que a média está abaixo, digamos, do 
aumento do salário até três salãrios·mfnimoS. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador Josê Lins, 
sabe como faço a conta do salãri'o, faço assim: na minha c:ÕncCpção, o salário 

não se mede pelo que se bota no bolso, mas sim pelo que ele compra em utili­
dades. Pois bem, o salário de hoje está comprando menos do que há 10 anos; 
o salário de hoje está com_prando menos utilidª'çie~ do que há lO anos passa­
dos. 

Sr. Presidente, não adianta discutir com o Sr. Senador José Lins, porque 
os números estão aqui. O que 3dia"rlüi é que-o Si:--Senador José Lins mergulhe 
na sensibilidade popular e veja que o salârío que está aí não oferece condições 
para que esse homem de baixo salário continue a manter a família. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo o seguinte: não _vou parar, porque te­
nho esperança de que o Governo dê prioridade 1 à família, porque a família 
deve ficar acima de tudo. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao Senador 

Dirceu Cardoso. (Pausa) 
S. Ex~ não estã presente. 
Concedo a palavra ao Senador Leite Chaves. (Pausa) 
S. Ex' não eStá- presente. -
Concedo a palavra ao Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu havia examinado o problema do Imposto de Circulação de Mercado­
rias, e pretendia examinar a tributação do ICM em gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, mas, como V. Ex' me alerta qUanto ao ã.diantado da 
hora, não vou abordar este assunto hoje, prometendo fazê~lo na próxima 
segunda~ feira. 

Apenas queria registrar o editorial de ontem do O Estado de S. Paulo que 
diz o seguinte: --

OS FATOS QUE IMPORTAM 

Um desses temas é o da prorrogação dos mandatos de prefeitos 
e vereadores, a qual se acabará to_rnando realidade porque o Planal­
to assim o quis, dentro de seus pianos, e porque o PDS, não tendo 
conâições para disputar eleições em 1980 (seja pelo estado de ânimo 
Qüe Corrói o País, seja por não ter· tido ainda tempo de registrar-se 
no TSE), assim julgou ser a maneira de comprovar sua lealdade ao 
poder. 

O problema, não houvesse outros de fundo a preocupar a 
Nação, seria daqueles que mobilizariam grandes correntes de opi- _ 
nião, jã que se trata. sob os pretextos-mais variados, de retirar do 
eleitor a possibilidade de aprimorar sua educação como cidadão, 
além de constituir·~~· d~ ~-~da a evidência,- num abuso çlo poder de 
erilendar a Constituição de que goza o Congress-o. Afinal, é preten­
são demasiada os deputados e senadores desejarem retirar do povo, 
por cujo voto foram eleitos, o direito (que no caso é poder) de votar 
nõs MunicípioS. Irifelizmente, porém, tudo indica que mais este pas­
so nO sentidO inversO ao que conduZ aO Estado de Direito s-erá dado 
com a consciência tranQuila-da maíoriã-dos membros da fúena­
pCfdão, Partido 6effi0crãtico Social -, que detém a maiOria no 
Congresso. 

Qúc! a prOrrogação dos mandatos de prefeitos e vereadores é 
algo que ultrapassa os limites do admissível - um polítiCo de velha 
estirpe diria: "A capacidade de engolír sapos" ~se comprova pelo 
drama de consciência de alguns (poucos, é verdade) membros do 
partido do governo. Eles se vêem entre a espada e a parede, forçados 
a cumprir uma decisão da bancada a que se filiaram, acreditando 
no programa que será registrado no TSE em futuro próximo, train­
do suas convicções, OUjogã-las:junto com o programa do-PD-S~-na 
cesta de lixo do museu das curiosidades históricas, formando como 
bons meninos na turma dos que são donos do campo e do jogo, por­
que tê~ a ma~or~a da torcida e o apoio do dono da bola. 

Sr. Presidente, fiz questão de registrar esse editorial do grande O Estado 
de S. Paulo que é realmente, no momento, o jornal que, dentro da sua linha 
de coerência, dentro dos seus princípios liberais, vem demonstrando à Nação 
o absurdo da tentativa de se prorrogar os mandatos municipais. Portanto, é 
com satisfação que registro esse editorial na esperança de que o Estado de S. 
Paulo, nessas 48 horas que antecedem da primeira discussão dessa emenda 
constitucional tão danosa ao Congresso Nacional, que retira do povo o direi­
to de escolher os seus prefeitos e vereadores, repito, que O Estado de S. Paulo 
cada vez mais, contin1:1e na sua linha liberal. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com prazer, Senador 
Gilvan Rocha. 
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O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Apoio inteiramente V, Ex• É altamen­
te confortador que um órgão do prestígio como do O Estado de S. Pa'.l!o 
cerre fileiras, como se esperava, a favor da legalidade, da decência, a favor, 
inclusive, do princípio basilar da democracia que ê a renovação por eleições. 
Enquanto isso, Ex•, recebi um memorial, que registro no Senado com profunM 
da melancolia, da quase totalidade dos prefeitos e dos vereadores, do meu Es­
tado, pedindo a prorrogação dos seus próprios mandatos. Isso só é possível, 
Sr. Senador, porque o início de todo esse drama, que entristece a moral brasi­
leira, começou no Palãcio do Planalto. O Palâcio do Planalto foi que estimu­
lou essa pouca vergonha de prefeitos e vereadores, porque o que hâ de mais 
sagrado na democracia não é tanto o começo do mandato, mas o fun dele, 
porque a beleza da democracia consiste verdadeiramente em que no confron· 
to de idéias e de pessoas se possa eliminar os maus governantes. Então, só 
num clima de perplexidade política que esta Nação atravessa é possível que a 
alta Casa do Congresso Nacional, que ê o Senado Federal, receba um memo· 
ria! de prefeitos e de vereadores pedindo a prorrogação de mandatos. Em 
qualquer país civilizado e democrático isso era causa de cassação de todos 
eles. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Meu prezado Líder, Se­
nador Gilvan Rocha, é lamentãvel e é triste, V. Ex• definiu bem. Os estfmu­
los, hoje, são do próprio Governo. Estímulos que partem, sobretudo, por 
incrível que pareça, do Ministêrio da Justiça. Quando o Sr. Ministro disse, 
em Minas GCrais, "ou prorrogação ou intervenção'\ S. EX' se esquece que, 
além da prorrogação hã as eleições. 

Portanto, Sr. Presidente, registrando esse editorial, eu ainda tenho espe­
rança, Senador Gilvan Rocha, de que o Congresso Nacional, na noite de 
terça·feira, possa rejeitar essa tentativa de impedir que o povo escolha seus 
prefeitos e vereadores. Possamos nós, do Congresso Nacional nessa legislatu­
ra impedir- a expressão é forte, já o disse uma _vez neste plenário -a apro­
vação de uma emenda tão imoral no Congresso Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Tancredo Neves. 

O SR. TANCREDO NEVES (PP- MG. U o seguinte discurso)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, na cidade do Rio de Janeiro, cercado de seus amigos e admirado-­
res, Manoel Francisco Nascimento Brito recebeu significativa e calorosa ho­
menagem pela sua marcante presença nos mais diversos setores da vida nacio­
nal. 

Homem de cultura e ação~ pela sua inteligência e dinamismo, tornou-se 
um dos líderes mais destacados do nosso País, que lhe rende as justas home­
nagens a que tem direito, pelo vigor do seu 'cintilante espírito, a incansável 
combatividade do seu temperamento forte c a sua notável capacidade de tra­
balho e realização. 

Brasileiro, do Rio de Janeiro, desde cedo revelou a sua singular persona­
lidade, formando-se em Direito, e, logo depois, em jornalismo, na Columbia 
University, de New York, lastreando o seu excepcional talento para as gran­
des responsabilidades que viria assumir na direção da opinião pública brasi­
leira. Hoje é o Vice-Presidente Executivo do Jornal do Brasil e da Rádio Jor­
nal do Brasil, tendo feito daquele tradicional órgão da imprensa nacional e 
desta poderosa emissora dois eficientes instrumentos, modernos e vibrantes, 
de ativa participação em todos os acontecimentos da vida do nosso povo. 

O Jornal do Brasil e Nascimento Brito, nas últimas décadas, se identifica­
ram tão intimamente numa perfeita simbiose, que se confundam na recíproca 
afirmação de seus atributos mais expressivos, expressando o festejado jornal, 
nas suas potentes estruturas, a individualidade rija e de rara operosidade do 
seu Diretor Executivo. Ele fez da Casa do Conde Pereira Carneiro urna ampla 
e atualizada oficina de trabalho, onde mourejam sob seu comando, uma 
plêiade de notáveis jornalistas que, em todos os ramos do interesse humano, 
trazem, diariamente, à inteligência brasileira, com argúcia, sensibilidade e 
competência, a critica, o comentário, a informação e a sua abalizada po­
sição, atravês de editoriais lavrados com a elegância de estilo e elevados con­
ceitos, traduzindo a limpidez de um pensamento sábio e oportuno e a pende~ 
ração clarividente, não raro enérgica e contundente, em face dos -problemas 
da Nação. 

Ele tem sabido manter, sustentar e fortalecer a tradição da luta, cultura e 
democracia do Jornal do Brasil que, pelos seus padrões intelectuais e êticos, 
faz honra à imprensa do Continente. 

Nas suas colunas se refletem, cotidianamente, as mais justas reivindi­
cações da consciência brasileira que interpreta, com irrepreensível segurança, 
coragem e dignidade, veiculando, com lucidez e equilíbrio, sem ódio c sem 
paixões, as soluções mais adequadas para os tormentosos problemas que afli­
gem a noss~ sociedade. 

I' 

Solidamente ancorado nas nossas mais ricas e perenes tradições, que pre­
serva, defende e revigora, num incessante trabalho do mais alto e requintado 
nacionalismo, o Jornal do Brasil, Pelas doutrinas filosóficas e políticas que o 
orientam é, hoje, uma das mais poderosas alavancas do nosso desenvolvimen­
to cultural a fortaleza inabalável do que existe de melhor e mais nobre no co­
ração do nosso povo e um dos mais acatados órgãos da preservação dos valo­
res da alma democrática da Nação. 

É que ele faz do compromisso com a verdade a sua bússola, que o con· 
duz em meio aos temporais das crises política, econômica e sociais e, porque 
não transige com esse princípio básico do seu ideârio, o seu prestígio cresce, o 
seu conceito aumenta e uma calorosa atmosfera de estima c respeito o cerca, 
proJetando-se inter_nacionalmente entr~ os grandes jornais do continente sul­
americano. 

Complementando a sua fecunda atuação no Jornal do Brasil, faz da Rá­
dio Jornal do Brasil uma das mais ouVidas emissoras do nosso País. O seu 
som cobre e enche os céus da nossa N ação,levando a todos os rincões pátrios 
a sua voz serena e convincente, os seus programas que instruem, esclarecem e 
doutrinam para o bem, c a sua inestimável contribuição para a formação e 
educação artística de nossa gente, que já se habituou a ouvir de seus canais, 
ao lado da notícia se_mpre vi~a e exata; os elementos imprescindíveis à sua ati­
vidade intelectual e artística. 

À frente dessa notável obra de cultura e patriotismo se encontra Nasci­
mento Brito com o ardor de sua fé e a inquebrantável energia do seu poder 
criador, a respaldarem o seu nome ilustre, que a imprensa mundial admira e 
acata, como testemunham os prêmios Maria Moore Cabot, Uberdi Samiento 
e Jules Dubois, que conquistou, menos-para ·ele do que para o Brasil, que se 
envaidece destes raros e consagradores galardões conferidos ao valor de um 
dos seus fdhos mais eminentes. 

Esse o sentido da homenagem que ontem lhe dedicaram as figuras mais 
representativas da intelectualidadc, do empresariado, do trabalho e do jorna­
lismo da nossas Pátria, enaltecendo em Nascimento Brito o caráter, a inteli­
gência e a vontade de um dos mais destacados brasileiros de sua geração. 

A esse importante acontecimento, o nosso mundo político não pode e 
não deve estar ausente e, daí, esse registro para os Anais do Senado. (Mui to 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aprovando por unanimidade o Requerimento nv 850, de 1980, do Verea­
dor Ivan Nunes Siqueira, a Câmara Municipal de Mogi das Cruzes passou a 
participar, tambêm, de mais uma luta por direitos sociais: a contagem recí­
proca de tempo de serviço, nos âmbitos estadual c municipal. 

O Diário de Mogf, no artigo uJustiça Previdenciária", que transcrevemos 
para que conste dos Anais do Senado, destaca a oportunidade da decisão da 
Câmara Municipal daquela dinâmica cidade paulista: 

JUSTIÇA PREVII}ENCIÁRIA 

O Ministro da Previdência Social, Jair Soares, determinou a or­
ganização de um Grupo de Trabalho, com a incumbência de estudar 
a implantação da Co~tagem Recíproca de Tempo de Serviço. Não 
temos dúvidas de que milhares de ex-funcionários públicos, que se 
transferiram para atividades privadas, assim como milhares que dei­
xaram as atividades privadas para ingressar no serviço público, 
aguardam com ansiedade, a conclusão desses estudos. 

Quem contribui para o INPS, na condiçãO de fun-cionário 
público, ou quem contribui para o INAMPS, como trabalhador sob 
regime da CLT, o faz com uma ún.ica finalidade: garantir sua apo­
sentadoria, após o cumprimento do tempo de serviço. Conseqüente­
mente, anular o tempo de serviço de quem sai do funcionalismo 
público para trabalhar em empresa privada, ou vice-versa, se consti­
tui numa flagrante injustiça. Se a aposentadoria foi paga, tanto 
numa como outra atividade, como é possível anular tantos anos de 
contribuição? 

Outro fato: não havendo reciprocidade de tempo de serviço 
para efeito de aposentadoria, um funcionário público, que durante 
tantos anos pagou sua contribuição ao INPS, sentir-se-á inibido em 
buscar novas oportunidades de trabalho no setor privado. Natural­
mente, ele não quererá perder todos os anos de contribuições, que 
não serão contados no exercício de suas novas funções. O mesmo 
poderá acontecer com aqueles que pretendam exercer atividades 
públicas. Isso, como naturalmente reconheceu o Ministro Jair Soa-
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res, é altamente desestimulante para aqueles que procuram novas 
oportunidades de trabalho. 

E ainda cabe a pergunta: as contribuições pagas por um fun~ 
cionário público não são encaminhadas para a Previdência Social? 
Evidente que sim. Nesse caso, deveria estar prevalecendo a finalida­
de das contribuições, sem qualquer discriminação entre serviço 
público e atividades no setor privado. O tempo de serviço válido 
para o exercício de funções públicas, deve ser adicionado ao tempo 
de serviço exercido em atividades privadas. Ou vice-versa. Por que 
anular uma ou outra contribuição, quando a finalidade ê uma só: a 
aposentadoria? 

A resposta a essa pergunta foi dada pelo Ministro da Previdên­
cia, atravês da organização do Grupo de Trabalho, que estudará a 
reciprocidade do tempo de serviço, colocando um ponto final na 
mais incxplicãvcl das injustiças na área do trabalho. Assim, uma vez 
instituída a Contagem Recíproca, o Ministro Jair Soares estará uni­
ficando o que, pela lógica, não pode ser dividido, ou seja, o direito à 
aposentadoria. E foi exatamente em razão do reconhecimento desse 
direito, que o Vereador Ivan Siqueira dirigiu ao Ministro Jair Soa­
res através do Legislativo, uma mensagem de júbilo, em nome de 
milhares de pessoas que hâ anos esperam essa justiça previdenciária. 

Sr. Presidente, outro fato que desejo registrar é a "Festa do Peão de 
Boiadeiro•·. A uFesta do Peão de Boiadeiro", de Barretos, constitui aconteci­
mento da maior importância econômica e cultural para o País. Poucos even­
tos têm igual significação para nossa cultura popular. Este ano, a Festa de 
Barretos contou com a participação de 400 mil pessoas, procedentes de todo 
o Pais e de algumas nações vizinhas. 

Além do rodeio - um dos mais importantes do Brasil - a Festa apre­
sentou numerosos grupos folclóricos brasileiros, mexicanos, argentinos e uru~ 
guaios. 

A ''Festa do Peão de Boiadeiro" é promovida, há 25 anos, pelos Inde· 
pendentes de Barretos, munic!pio distante 420 km da Capital, conhecido 
como grande centro pecuarista do País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não hâ mais oradores inscri­
tos. 

O Sr. Senador Tancredo Neves enviou à Mesã. projeto cuja tramitação, 
de acordo com o disposto no art. 259 do Regimento Interno, deve ter início, 
na Hora do Expediente. 

A proposição será apreciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tratar 
vou encerrar a presente Sessão, designando para a sessão ordinária da próxi· 
ma segunda feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 350, de 1980, do Senador 
Lourival Baptista. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
saudação ao Ministro do Exército, General-de-Exército Walter Pires de Car­
valho Albuquerque, feita em 25 de agosto de 1980, pelos Senhores Ministros 
da Aeronáutica e da Marinha, pela passagem do .. Dia do Soldado", e o agra­
decimento do Senhor Ministro. 

-2-

Votação, em turno únicO, do Requerimento n'~355, de 1980, do Senador 
Aloysio Chaves, solicitarido tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado n• 22 I. de I 977- Complementar, do Senador Roberto Satur­
nino, que dispõe sobre a fiscalização das entidades paraestatãis vinculadas à 
União Pelo Congresso Nacional, e dã outras providências e nll 34, de 1979, do 
Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo de fiscalização pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo e 
os da Administração Indireta. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de lei cio -SenadO n9 83, de 
!'979, do Senhor Senador Humberto Lu<:ena, que revoga os§§ 2•, 3• e 5• e dâ 
nova redação ao§ 4• do artigo 6• da Lei n• 6.439, de I• de setembro de 1977, 
que ''institui o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, e dá ou­
tras providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 603, 604 e 605, de 1980, das Comissões: 

-· de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

- de Legisla~ão Social, favorâvel; e 
- de Finan<:as, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno~ do Projeto de Lei do Senado nO? 271, de 
1975, do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a inscrição dos funcio­
nários municipais junto ao INPS. tendo 

PARECERES, sob n•s 580, 226, 227 e 228, de !980, das Comissões: 

- de Reda~ão, oferecendo a redação do vencido na apreciação prelimi­
nar; 

- de Legislação Social, favorável, com voto em separado, pela apro­
vação, do Senador Franco Montoro e voto vencido, em separado, do Sena­
dor_ Braga Júnior; 

- de Finanças, favorável nos termos de substitutivo que oferece, com 
voto vencido dos Senadores Saldanha Derzi e Arnon de Mello; e 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do substitutivo da Co· 
missão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada 11 sessão 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: JOSE LINS NA 
SESSÀO DE21-8-80EQUE, ENTREGUE À REV!SÂO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI:: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No Dia Mundial do Meio Ambiente, isto é, no dia 4 de junho passado, o 
Senador Franco Montoro pronunciou um longo discurso, denunciando o que 
chamou uos graves -desvios do atual Sistema Federal de Saneamento". 

Jâ faz-algum tempo, Sr. Presidente, ejâ tarda a resposta que deverramos 
ter dado, até como sinal de respeito à palavra de S. Ex• Temos porém tido tão 
pouco tempo para cumprir os nossos deveres, que combinamos com o ilustre 
Senador Franco Montoro ficar desimpedidos para falar a qualquer momen~to. 

Segundo o nobre Senador Franco Montoro, o Sistema Federal de Sanea­
mento é nada menos que centralizador, burocrático, caro, favorecedor de 
grupos privilegiados, com sacrifício do interesse e do direito fundamental da 
população brasileira. 

Nada mais injusto, Sr. Presidente. 
S. Ex• muito falou, muito disse; prometeu, ao correr do seu pronuncia· 

mento, tudo provar. Mas, não provou nada. 
Garantiu mostrar, através de dados, que o atual sistema de águas e esgo .. 

tos. instituído pelo Governo, é 4 a 5 vezes mais caro do que aqueles realizados 
Pelas prefeituras municipais. Não mostrou coisa alguma c nem apresentou 
qualquer dado nesse sentido. 

Afirmou que os beneficiados estão sendo as entidades, as organizações, 
as firmas de consultoria e construtoras que monopolizam o sistema e que ga­
nham nababescamente. 

Não apresentou um único nt1mero, não deu sequer um só indíciO dC que 
isso seja verdadeiro~ -

uE- esta a denúncia que trago no Dia Mundial do Meio Ambiente", disse 
o Senador Franco Montoro, .. porque na defesa do meio ambiente não há 
nada mais importante do que o saneamento." E acrescentou, com a veemên­
cia que caracteriza S. Ex•. uirei mostrar o que afirmo. através de dados con­
cretos H. 

Que fez S. Ex• para isso? Nada. Absolutamente nada. 
Não acrescentou uma vírgula a essa promessa1 de certo modo esfusiante 

e falaz. 
Não ofereceu qualquer dado concreto. Não indicou um só ponto em fa. 

vor da credibilidade da sua crítica. 

.. Só os defensores incondicionais do Governo nêgam essa evi­
dência. Essa matéria precisa ser revista, porque esse plano está em 
julgamento. Impõe-se o debate, a adoção de medidas, que possam 
encaminhar ~ problema para novos rumos." 

Tudo isso dísse. alto e bom-som e repetiut redundantemente, o Senador 
Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI:: LINS (PDS- CE)- Assim como prometi, venho hoje de­
bater o assunto com S. Ex•, a quem tenho o prazer de dar o primeiro aparte. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Em primeiro lugar, agradeço a 
V. Ex• a atenção que deu ao trabalho apresentado, e pelas informações que 
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tenho V. Ex~ irá fazer um discurso fundamentado, sério, e estabelecer, assim, 
um debate do maior interesse para o exame de um problema ... 

O SR. JOSt: LINS (PDS - CE) - Que é muito importante. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- ... importante, que diz respeito 
à saúde da população brasileira. 

O SR. JOSt: LINS (PDS..:.. CE)- E no qual se investe, hoje, muito di­
nheiro. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Exato. Mas, eu quero dizer a V. 
Ex• que pretendo depois, da mesma maneira que V. Ex• fez, fazer um exame 
mais detido do problema, examinar os argumentos e os dados que V. Ex• 
apresentar para, num discurso posterior, fazer o que se podia chamar a trépli­
ca sobre esse problema, mantendo assim um debate em que o interessado é o 
povo brasileiro. O noSs-o critério deve "Se-r-a--verdade e a objetividade. Exata­
mente por isso, nobre Senador José Lins, eu me permito, desde o início, fazer 
urna restrição à assertiva, que me pai-ece inteinlmente inexata e que consta do 
discuiso de V. Ex' de que a afirmação foi feita sem.nenhum argumento, sem 
nenhum fato em abono da declaração que eu havia feito. Eu citei um fato fun­
damental: é o de que se deu essa centralizaçãO a partir dos recursos do BNH e 
da criação, em cada Estado, de um órgão que chamou a si a execução de um 
serviço que é de peculiar interesse do município. Citei dados, mas além dos 
dados trazidos por mim, nós tiVemos, nó Plenário, o depoimento de antigos 
prefeitos, que vieram confirmar a afirmação, q_uC _n_ão é minha, é da imensa 
maioria dos prefeitOs que têm endereçado prOtestos à forma pela qual estão 
sendo coagidos a entregar, em São Paulo à SAESP e em outros Estados ao ór­
gão estadual criado pelo GOverno Estadual em cOnvêni-o, com o GoVerno Fe­
deral, um serviço que é do peculiar interesse do município. São vãrios os ar­
gumentos e eu me permito lembrar apenas este, que é fundamental. Se V. Ex• 
conseguir refutar os argumentos apresentados cOm novos dados, terei opor­
tunidade de responder a cada um dos argumentos. Mas essa negação geral, 
fiità por V. Ex' nO TnidO do seu discurso, teiTI, também, a minha negativa ge­
ral. Não é exata. Os argumentos foram apresentados; V. Ex' vaf procurar 
invalidá~los c eu vou ouvir com a maior atenção para tentar responder agora, 
ou num futuro discurso, mirn futuro pfOnunditmento. 

O SR. JOSf:LINS (PDS- CE)- Nobre Senador Franco Montoro, 
ouço V. Ex' com a maior atenção e até com multO prazer e respeito. O aparte 
de V. Ex• é importante. 

Eu, em nenhum momento, neguei que V. Ex• tenha falado mal do síste­
ma. Ao contrãrio, que V. Ex' disse que o sistema é burocrático, caro, favore­
cedor de grupos privilegiados. Que é quatro a cinco veies mais caro; que so­
mente algumas entidades, empresas e firmas de consultoria de beneficiam de­
le. V. Ex' alegou que, só aqueles que defendem incondicionalmente o Gover­
no podem defender também o sistema. O que eu digo é que V. Ex• rião apre­
sentou dados para comprovar as acusações que fez~ Acusou ainda o sistema 
centralizador ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - E é. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) -Ora, V. Ex• considera que o teina é 
importante, e que o debate ainda o ê mais, para esclarecer o que-hã de verda­
deiro nas críticas e para aperfeiçoar a administração. t hora, pois, dC deba­
termos. 

Continuando, Sr. Presidente, realmente o Senador Franco Montara 
nada trouxe para provar o que afirmou no seu discurso, e que não ofereceu 
qualquer dado concreto, não indicou um só ponto em favor da credibilidade 
de sua crítica. -

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- E contra isso que o meu aparte. 
se dirigiu, e V. Ex• não respondeu. 

O SR. JOSt: LINS (PDS- CE) - Estou apenas começando o meu dis­
curso, e V. Ex• nãO perde por esperar. Acredito, até, que o aparte de V. Ex• se 
tornaria mais opOrtUnO ap6s coiÍ.hecer ffieliiõi- o que tenho a dizer. 

Inicio, nobre Senador Franco Montara, por retificar alguns dados em 
que V. Ex• se baseou, a começar pela avaliação do pel-íodo de existência do 
PLANASA: criado em 1968, e iniciado em 1969, o PLANASA tem apenas 11 
anos, e não 14 como disse V. Ex•. 

A anãlise retrospectiva que V. Ex• faz das aiívídades do Governo, no 
campo de saneamento, classificando as entidades executivas em três grupos é, 
antes de tudo, arbitrária e inJusta. E para prová-lo bastari_a citar a indiscutivel 
injustiça cometida contra o Departamento Nacional de Obras Contra as Se-­
cas, contra a Comissão do Vale do São Francisco- hoje CODEVASF­
contra o DNOS e contra o velho Departamento Naçional de Endemias Ru­
rais. 

Bastaria citar a intetpretação_dos objetivos dos- Departamentos de Sa­
neamento dos vários Estados a que V. Ex~ se refere, e da CAENE, antiga 
Companhia de Ãguas e Esgostos do Nordeste, subsidiária da SUDENE. 

Da VERRUMA impiedosa de V. Ex•, escapou apenas por um triz, ou 
quem sabe de propósito~ para justificar uma teoria em si mesma arbitrária, 
apenas o SESP. Pela estrutura do discurso, percebe-se, porém, que o SESP 
não escapou dessas críticas contundentes pelos serviços, realmente, extraordi­
nários que prestou ao País. Es~pou somente para permitir ao Senador Fran­
co Montoro a oportunidade de apresentá-lo agora, sobrevivendo modesta­
mente, quase asfixiado, pelo que S. Ex• chama o monstro-sagrado do BNH, 
que é o atual Sistema Financeiro de Habitação. 

Não aceitamos, nobre Senador, sem protesto, esse tipo de análise, que 
desvirtua anos e anos de esforços feitos por tantos organismos pioneiros. 

Bastaria o trabalho do Departamento Nacional de Obras Contra as Se­
cas, presente nos sertões do Nordest~ desde 1909, pinçando os rios secos para 
recolher a água das chuvas para matar a sede dos sertanejos. O julgamento 
arbitrário de um órgão como esse, cuja ação se desenvolveu desde a criação 
da fonte d'âgua, à captação, à condução, à distribuição, à oferta total dos 
meios de sobrevivência, à educação do homem, da comunidade e até das ad­
ministrações munidpãis, não se enquadra, nobre Senador, nesse tipo simplis­
ta de classificação destinàda a objCtivos eXclusivamente políticos. 

Nem o velho Departamento Nacional de Endemias Rurais nem a CAE­
NE e, possivelmente, nem muitos dos outros organismos citados por V. Ex', 
pretenderam, comO V. Ex• alega, em vez de ajudar as populações urbanas, as 
quais tantos serviços prestaram, usurpar, simplesmente usurpar, as atri­

.buiç_ões das municipa_lidades, ou construir elefantes-brancos deixando-os 
abandonados às populações desassiStidas. 

E é a respeito disso, nobre Senador, QUe eu esiou aqui para discutir, pois 
que o debate é necessári?· Mas, nunca, porém, em termos de literatura retóri­
ca e meramente imagli10sa. 

Nas atuais circunstâncias, o País exige, em vez disso, uma anãlise mais 
séria desses temas, porque é da discussão que deve emergir o justo julgamento 
das práticas administrativas ãtuaiS~ das s·oluções novas, que tragam em seu 
bojo também novas esperança-s para o povo. Novas esperanças, mas não pro­
messas ilusórias. 

Quando o PLANASA foi criado, em 1968, apenas 20 milhões de pessoas 
dispunham de serviço de abastecimento de água no Brasil. Hoje, cerca de 56 
milhões de brasileir_Q~_ gozam desse beneficio. Em 1983, conforme as metas 
programadas pelo BNH, 86% de toda a população urbana do País estarã 
abastecida, representando cerca de 76 milhões de pessoas, de acordo com os 
recursos reservados e os programas aprovados. Após 11 anos de atividade do 
PLÃNASA pOde-se constatar uma total reversão nas tendências do sanea­
mento no País. Em 1961, o Brasil ocupava o penúltimo lugar, no que tange 
aos índices de abastecimento d'água, entre todos os paises da América Lati­
na. Hoje, com m~is de 3.600 comunidades abastecidas, das quais 67% são ci­
dades de menos de 5.000 habitantes, o Brasil ocupa, senão o primeiro, pelo 
menos um dos primeiros lugares. Mais de 45% dessas cidades abastecidas es· 
tão no Nordeste pobre, o que mostra que o sistema nã_o beneficia apenas as 
regiões-ma:i:f ricaS. · -- · ·- · - -

Entre 1968 e 1978, isto é, nos 10 primeiros anos de vigência do sistema, 
foram aplicados mais de 100 bilhões de cruzeiros em saneamento bâsico. Até 
1983 terão sido aplicados mais de 310 bilhões. Há, sem dúvida, Sr. Presidente, 
hâ, Srs. Senadores. um imenso esforço em realização neste País. 

Somos cerca de 120 milhões de habitantes. Vivemos num continente de 
mais de 8,5 milhões de quilômetros quadrados. Esta imensa área estâ dividida 
em 22 Estados, 4 Territórios e um Distrito Federal. Estes Estados e Terri­
tórioS estão divididos em nada menos de 3.964 municípios que, por sua vez, se 
subdividem em 7.902 distritos. e todos precisam ser abastecidos de água potá­
vel e servidos de esgotos sanitários. 

Pois bem. O objetivo é at_ingir até 1985, pelo menos 4.600 cidades e distri­
tos) sem esquecer as pequenas comunidades de menos de 5.000 habitantes que 
compreendem in3.ls de 85% de todos os aglomerados urbanos do País. 

Antes da criação do PLANASA um sem número de organismos se dedi­
cava ao saneamento. Faltava-lhes, porém, os recursos necessários e, mais que 
isso, faltava-lhes uma filosofia capaz de dar força e consistência à sua obra. 
Até os grandes centros u_rb_anos, aí incluídas as maiores capitais dos Estados, 
sofriam deficiência em- seus serviços. 

É claro que existiram exceções, como ê o caso de Campinas, mas tais 
exemplos eram raros, configurando apenas limi~açõ_es extremas à regra geral. 

ü" motivo fundamental PeiÕ qual esses organismos não lograram. apesar 
de seus esforços, o êxito do PLANASA, estava a nosso ver, no fato de que, ao 
contrário dos serviços de energia elétrica, cuja origem no Brasil se vinculou à 
iniciativa privada, os serviços de abastecimento d'~gua jamais foram encara-
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dos como processos de natureza industrial. Nascendo e vivendo à custa de 
minguadas doações, o mais das vezes insuficienteS e aleatórias, eles nunca fo­
ram encarados como investimentos capazes de gerar uma receita que permi­
tisse, pelo menos, a manutenção de um padrão satisfatório de qualidade. 

Ainda mais. Mesmo que elas assim fossem encaradas, seria impossível a 
implantação de serviços adequados de abastecimento dãgua em muitas das 
nOssas cidades. Quase todas elas são tão pequenas, que n·ão ofereceriam qual~ 
quer viabilidade econômica, mesmo para a simples manutenção. 

A não caracterização dos serviços de saneamento corno serviços indus­
triais gerou a meu ver~ uma série de distorções, a começar pela distorção tari­
fária, quase sempre fixada com base em critérios demagógicos, obviamente 
em níveis inferiores ao compatível com o custo do serviço. Essa distorção ge­
rou outras ainda piores: o desinteresse' por uma gestão eficaz, a queda dos 
níveis de qualidade dos serviços e a progressiva defasagem entre esses mesmos 
serviços e as necessidades das populações. 

É aqui que se justifica e se consagra o PLANASA, esse sistema teve o 
mérito de reconhecer que o problema não era apenas técnico, mas que era 
também econômico. Mais ainda: reconheceu que a solução só poderia resul­
tar- e isto é importante- de um aperfeiçoamento gerencial e institucional. 
Desse reconhecimento resultou a filosofia bãsica do Programa que se podere­
sumir em dois pontos, aliás fundamentais: 

1) Os serviços de saneamento bãsico devem ser encarados como de natu­
reza industrial, isto é, os investimentos devem ser remunerados em nível que 
permita sua boa qualidade, sua exploração racional e sua expansão sem 
sobrecargas desnecessárias para as tarifas. 

2) Essa premissa seria impraticável para cada cidade de per si. 
Mas, ela pode ser posta em prãtica mediante duas condições especiais: 

primeiro~ mediante a criação de companhias estaduais, o que permite que os 
superãvits operacionais, obtidos nas cidades maiores. cubram os déficits ine~ 
vitáveis das pequenas comunidades; segundo, mediante o estabelecimento de 
juros diferenciados para os vários Estados. pagando juros mais elevados os 
Estados mais ricos e juros menores os Estados mais pobres. Significa que_ as 
populações quanto mais pobres menos pagarão, podendo estas pagar abai~ 
xo do custo, embora as populações ricas paguem um pouco acima. Isso só se 
poderá conseguir se houver vasos comunicantes entre as receitas obtidas nas 
várias cidades, menores ou maiores, beneficiadas pelo sistema. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Com prazer. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Vejo que aqui se coloca uma 
~as divergências fundamentais. Aquilo, que V. Ex• apresenta como perfeição, 
como desejável, às populações brasileiras~ os sanitaristas, que têm~se manifes­
tado sobre o assunto e aqueles que eu ouvi, apontam como um dos defeitos 
mais graves: a centralização é a primeira. Falei em elefante branco, usando 
uma expressão que atingiria quase todas as iniciativas que foram tomadas no 
início do chamado projeto do milagre brasileiro: centralização, economia de 
escala, grandes empreendimentos. Essas obras que V. Ex• aponta e essas insti­
tuições como perfeitas· estão quase todas em situação falirnentai; elas estão 
reconhecidamente declaradas incapazes de realizar este projeto que V. Ex• 
aponta para 1985. Mas, o erro mais grave, nobre Senador, estã na insensibili­
dade deste programa, que se colocou em termos rigorosamente econômicos. 
A população vai ter que pagar o CJisto do serviço da ãgua, com juro e cor­
reção monetária. Os incentivos que o Governo usa são para outros fins. A po~ 
pulação tem que pagar o serviço de água. apesar de haver, como V. Ex• 
lembra, uma pretendida igualdade no sentido de que os pobres pagarão me­
nos e os ricos pagarão ma:ís, mas sCinpre será a PopUlaÇão -que vai pagar. E 
nas grandes cidades existem camadas pobres que são, talvez, em maioria, mas 
eles têm que pagar o serviço até o último tostão. E veja V. Ex• o absurdo: a es· 
trada de rodage111, as estradas que se abrem, as pontes, os viadutos a serem 
transitados pelos automóveis, estes não são pagos pela população, estes são 
pagos pelos cofres públicos, são serviços que não são remunerados. Há uma 
injustiça flagrante, nobre Senador, neste critério. Um serviço essencial, como 
a ãgua, como o saneamento, terá que ser pago pela população até o último 
tostão, mas as pontes, os viadutos, as estradas a serem percorridas pelos auto· 
móveis, objetos de luxo produzidos pelas multi nacionais, esses não ·são pagos 
pela população, essas são obras feitas pelo poder público sem nenhuma resti­
tuição. Há um critério de evidente injustiça nessa proposição. Além disso, 
qual é a conseqilência do critério'? É o preço elevadíssimo da âgua, das taxas e 
dos impostos que recaem sobre a população, e é esse aumento do custo de 
vida desesperador. O custo ficou muito aumentado. Dei os dados e vou ouvir 
as refutações que V. Ex'' fizer em cada caso concreto, para responder no mo~ 
mento ou coligir os dados para mostrar a V. Ex• que essa centralização tor~ 
nou muito mais caro o serviço e onerou a popUlação. Essa centralização 

acompanhou o modelo e_conômico que hoje está mostrando os seus efeitos. 
Essa centralização foi defendida no passado, hoje nem o Governo a defende; 
ela se deu em relação aos bancos. O governo tomou aquelas centenas de orga­
nizações bancárias, algunlas locais, e as centralizou, porque para a economia 
de escala era preciso ter os grandes impreendimentos. Mas hoje é o próprio 
Governo que reconhece que é preciso descentralizar, que é preciso voltar à~ 
quelas organizações ligadas ao município. O apelo municipalista vem de todo 
Brasil, e esta tendência centralizadora jâ está produzindo os seus erros e os 
seus malefícios em todos os setores, inclusive e notadamente no setor do sa­
neamento básico e do serviço de água. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- V. Ex• muito me honra, nobre Sena· 
dor, com o debate do problema. V. Ex• fala em centralização, em economia 
de escala. Ora, acabei de mostrar a V. Ex• qUe o que se deve visar é o neces­
sário benefício para todas aS comunidades. O ponto fundamental não é a ad· 
ministração centralizada ou descentralizada e nem mesmo o problema da 
economia de escala a que V. Ex•- se refere. É evidentemente, que uma cidade 
como São Paulo tem maior possibilidade, pela sua dimensão e pelo próprio 
nível de vida, de pagar mais, de retribuir mais um serviço público do que uma 
pequena cidade de 3 ou 5 mil habitantes, lá do interior. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- A população trabalhadora, as 
·favelas, os milhões de favelados que existem em São Paulo contrariam a afir· 
mação de V. Ex• 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Permita V. Ex• que eu continue. 
Mesmo em São Paulo as tarifas são diferenciadas exatamente para atenderes­
sas populações. Mas quero comentar o aparte de V. Ex' no que se refere à si­
tuação falimentar das Empresas Estaduais. Até ontem, investiu-se a quantia 
de 100 bilhões de cruzeiros no Sistema Federal de Saneamento. Nos próximos 
dois anos, 210 bilhões de cruzeiros a· mais, serão-investidos. Se, com esse tre­
mendo volume de aplicações esses organismos estão em situação falimentar, 
imagine V. Ex• se esse sistema não tivesse sido criado e se esses recursos não 
existissem! Não é absolutamente verdadeira essa acusação nobre Senador. Fi· 
que V. Ex~ certo disso. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Quero somente terminar de comen· 
tar o aparte anterior. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Quero dizer a V. Ex• que não 
condeno _o Governo por destinar grande importância, mas essa importância 
devia ser entregue ao município para que ele fizesse, e não o contrário, por­
que hoje se exige que o município abra mão do seu serviço, do seu patrimônio 
e a centralização é feita em função de padrões altos, de grande sofisticação. 
As consultorias e as empresas que se habilitam têm que apresentar planos de 
luxo. Um dos engenheiros presentes ao debate havido por ocasião da elabo­
ração desse trabalho, disse que foi obrigado a montar urna tipografia para 
poder preparar os projetos com papel acetinado, gráficos, porque o impor­
tante é que o projeto seja bem apresentado. A ãgua que é o final, e o preço da 
água importam menos; o que importa ê esse plano para ser apresentado de 
acordo com padrões artificiais que não cOrrespondem -ls necessidades e às 
possibilidades de nossa poPulação. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) -Nobre Senador Franco Montoro, 
escuto com muito prazer V. Ex•. mas volto a analisar suas observações ante-­
riores. 

Diz V. Ex~ que a população tem que pagar. Oia, nobre Senador, onde é 
que a população não paga tudo? Pensará V. Ex• que o Governo gera recur~ 
sos? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Não. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE)- Tudo é pago pelo povo, nobre Sena­
dor. As estradas são pagas indiretamente, sobretudo através da Taxa Rodo­
viária e do Imposto Unico sobre combustíveiS e lubrificantes. V. Ex• sabe dis· 
so. Apenas as estradas são bens de uso comum. A maneira de cobrar o seu 
custo é indireta. Não há beneficio algum, neste País, ou em qualquer outro, 
que não seja pago pela população. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- V. Ex• leva o problema para a 
política tributária_ E claro que o Governo tem que atuar com o dinheiro tira­
do da população, mas a forma do Governo tirar o dinheiro é que está errada. 
O Imposto de Renda, os rendimentos de capital não são onerados, e os rendi­
mentos do trabalho, sim. No fundo, é o trabalhador, é o povo, é o homem 
mais simples que contribui poderosamente. Os impostos indiretos constituem 
a maioria maciça dos recursos que o Governo estã autorizando atualmente, 
impostos indiretos que gravam igualmente o pobre e o rico. Mas acontece que 
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ao comprar uma caixa de fósforos, por exemplO, o pobre que ganha o salário 
mínimo paga o imposto igual àquele que é pago por um multimilionário. 
Acontece que os pobres são milhões e os multimilionários são poucos. Então, 
o imposto indireto é pago principalmente pelos pobres, e muito menos. pelos 
ricos. O própriO GáVerno tem reconhecido isso - e é reconhecida a necessi· 
dade de uma Reforma Tributária que tire os recursos daqueles que têm mui­
to, e não daqueles que têm pouco. V. Ex' estã num caminho infeliz porque es­
tá, exatamente, mostrando num caso concreto, que o Governo está tirando os 
recursos da população pobre, consumidora de ãgua e utilizadora dos esgotos. 

O SR. JOSE LINS (PDS - CE) - Prefiro, nobre Senador, discutir o 
tema de hoje. O -tema da Reforma Tributária é- outro. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Mas V. Ex• é que diz que? Go­
verno tem que tirar o dinheiro do povo. Foi V. Ex' quem trouxe o problema 
para esse setor. 

O SR. JOSE LINS (PDS - CE) - Discutirei a qualquer momento com 
V. Ex', o problema da reforma tributária, do sistema tributário atual. Por en­
quanto, o que quero dizer é que nada se consome, neste País, sem que o povo 
pague. Assim é em qualquer país do mundo. Não podemos consumir o que 
não produzimos, a não ser o ar que respiramos. Alguém tem que pagar pelo 

. nosso consumo. Ninguém almoça de graça. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Exato. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Mas hã um problema, nobre Sena­
dor, para o quaL. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permita-me dizer que assim é 
V. Ex• quem leva o- problema para a questão tributária e, aí, eu respondo. 
Tem que sair do contribuinte, sim. Mas qual o -Con"tribuinte? Quem está con­
tribuindo para esses recursos que o Poder Público estã aplicando? E o pobre 
ou é O rico? No Brasil, V. Ex~ enveredou para um outro ponto mais escorre­
gadio e mais difícil, porque confessadamente a Legislação Tributária, hoje, 
estã tirando mais do pobre do que o rfco. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Repito a V. Ex•, que ninguém al­
moça de graça, 

V. Ex~ fala em injustiça. Eu diria que se inju-stiça houvesse, essa estaria, 
justamente, no sistema antigo, porque cada comunidade, pobre ou rica, teria 
que pagar sem qualquer ajuda, o próprio consumo -da sUa água. Quaitdo, po­
rém, a população rica de São Paulo subvenciona um pouco a população 
pobre das pequenas cidades, estaremos, certamente,_ fazendo justiça, nobre 
Senador, e não injustiça. Se fiz6rrrios São Paulo subsidiar um pouco uma co­
munidade pobre do interior do Estado, então estaremos fazendo justiça. Pre-

. · tendo mostrar isso a V. Ex• com dados objetivos e não com meras palavras. 
Por isso, peço a V. Ex• que me conceda continuar o meu discurso. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Aguardo os dados que compro­
vem as afirmativas de V. Ex' 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Eu dizia, nobre Senador, que os dois 
princípios básicos seriam: a formulação da adminiStfação do sistema de abas­
tecimento, considerando que alguém tem qtJ.e repor os seus custos para que os 
serviços por ele prestados continuem a constituir um benefício para as popu­
lações. 

Segundo, que é bom que façamos justiça, istO ê, que demos oPoitunídade 
às pequenas comunidades de terem, também, água potável, encanada, sanea­
mento, enfim. E isso só é possível com a cooperação das populações mais ri­
cas. Se encontrássemos um sistema descentralizado, com essas características, 
poderíamos adotá-lo com vantagem. O problema, nobre Senador, é que isso 
não existe, é que isso é uma total utopia ... 

O Sr. Franco Montoro(PMDB- SP)- Mas esse é o problema, uma ta­
rifa redistributiva ... V. Ex• não encontra no meu discurso, no meu pronuncia­
mento, nenhuma crítica à tarifa redistributiva. A crítica -é Sobre o ponto que 
V. Ex• não aborda, é sobre a centralização. Para isso, não é preciso tirar de 
um município e passar para uma autarquia estadual o serviço de âguas e esgo­
tos, que é um serviço de peculiar interesse do município e que o município 
pode fazer melhor do que o Estado. A ajuda do Estado deveria ser forneci­
mento de recursos, normas, mas não chamar a si a execuçãO de um-serviço 
que é tipicamente municipal. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Volto, nobre Senador, a repetir: V. 
Ex• não criticoU somente a centralização, ao contrário, alegou uma série de 
deficiências, as quais eU-in e referi no começo do meu discurso, e para as quais 
V. Ex' não tem resposta. 

Mas continuo: é por esta razão, pela necessidade de beneficiar também 
as populações mais pobres à custa de uma tarifa reduzida, que os emprésti­
mos do sistema financeiro de saneamento são feitos às companhias estaduais 
e não a cada município isoladamente; os empréstimos diretos aos municípios 
acabariam po_r só poder ser feitos aos municípios mais ricos e, nunca, aos 
mais pobres, para os quais a viabilidade econômica seria totalmente impossí­
vel. E isto para não falar no limite de endividamento que, na realidade, cons­
tituiria um óbice quase intransponível. 

A alegação de V. Ex•, de que os serviços exec;utados dentro de esquema 
do PLANASA custam 5 ou 6 vezes mais caro, foi tlesacompanhada de qual· 
Quer comprovação. Essa comprovação, aliás, seria impossível, pois a realida­
de tem mostrado que os serviços feitos diretamente, por algumas prefeituras 
só foram baratos à custa de sua qualidade. 

Por exemplo: segundo informações disponíveis, a SABESP, em São Pau­
lo- no Estado de V. Ex• -,em várias ocasiões teve que reconstruir, imedia­
tamente, parte ou o tádo dos sistemas municipais que assumiu, por estafem 
esses em estado de colapso iminente. Por outro lado, no Estado de São Paulo, 
as classes mais pobres pagam, na grande cidade, tarifa de água de apenas 2,7 
cruzeiros para cada 500 litros de âgua consumidos por dia, e não pelos 200 li­
tros a que se referiu V. Ex•. Em São Paulo, repito, as populações mais pobres 
pagam apenas Cr$ 2, 70 por cada 500 litros de âgua consumidos, em média, 
por dia. Enquanto isso, as famílias mais ricas pagam até 7,6 cruzeiros por dia, 
pelo mesmo volume de água consumida. Note, nobre Senador, quase três ve~ 
zes mais. Os ricos subsidiam os pobres, mesmo nas grandes cidades. Este é, 
aliás, um tipo de transferência de renda que poucos conhecem, tipo de redis­
tribuição de renda a que nunca nos referimos. V. Ex• me dã, hoje, a oportuni­
dade desta afirmação reveladora. 

Tem sido afirmado, e o foi reiieradamente, no discúrso de V. ·~•, que os 
serviç-os de saneamento básico"-são de peculiar interesse dos municípios. Nin­
guém nega isto, mas é inegável e indiscutível, tàmbém, que o ServiÇO de Sa­
neamento Básico, ·envolvendo a utilização de recursos hídricos, sCja como 
fontes de suprimento, seja como receptores de esgotos sanitários, afetam ou­
tros municípios, além daqueles em que estão implantados. Isso é particular­
mente válido no caso de cidades conurbadas oU mesmO entre cidades próxi­
mas em que, por exemplo, o lançamento dos esgotos em um corpo de âgua, 
em um rio ou córrego, é de profundo interesse dos municípios jusantes, por­
que vai poluir as águas desses outros municípios. ~válido, inclusive, no caso 
de municípios isolados, vários dóS quais necessitam captar água fora de seu 
território, onde não pode ter o poder legal de efetuar as desapropriações ne­
cessârias nem o direito de implantar obras de captação. 

V. Ex' tem o exemplo disso na região metropolitàÍJ.a de s·ao Pã.uio .. Se 
cada município fosse ali resolver, isoladanlente, o seu Problema de âgua, ja-_ 
mais aquelas municipalidades teriam a chance de resolvê-los . 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- V. Ei• me concede um aparte? 

O SR. JOS~ LINS (PDS - CE) - Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Exatamente por isso é que, 
para esses problemas que ocorrem em alguns municípios há soluções jâ pre­
vistas tradicionalmente em nosso Direito. Uma, são os consórcios munici­
pais, para servíços de interesse de mais de um município; outra é a função 
normativa, e eu, expressamente, em meu pronunciamento me refiro à função 
norma_tiva, que pode ter um órgão estadual estabelecendo normas que sejam 
de interesse acima de um município apenas. Isso tudo, estas fórmulas, repre­
sentam maneiras de atendimento à questão que não é geral, mas isto justifica· 
ria a utilização de um instrumento para alguns municípios que estejam nestas 
condições. Vê V. Ex' que isto não autoriza a conclusão que foi a tese e o cami­
nho encontrado pelo Governo que, em virtude do que ocorre em alguns mu­
nicípios, eStabeleceu o princípio de, praticamente, tirar do município um ser­
viço que, V. Ex• acaba de reconhecer expressamente, é do peculiar interesse 
do município. Isto é tão válido e tão importante que a Constituição mesma 
assegura aos municípios a realização de serviços que sejam do seu peculiar in­
teresse. Nós estamos desres-peitando uma norma constitucional, e isto somen· 
te se faz no Brasil, porque vivemos num regime autoritário e centralizador, 
porque fora daí o município fica asfixiado: ou ele aceita o caminho fixado 
pelo Governo central, ou ele não tem possibilidade de realizar esta obra por­
que nenhum outro organismo de financiamento lhe dá os recursos necessários 
para realizar este serviço, que é, entretanto, do seu peculiar interesse. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE}- Fico multo grato a V. Ex• por reco­
nhecer que o princípio que defendia nem sempre se aplica. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- A existência de casos como este 
foi expressamente reconhecida no meu discurso; não pretendo o isolacionis­
mo do município. Se isso é do interesse do município não tenha dúvida, nobre 
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Senador, que os municípios se entenderão. Não é o administrador estadual, 
não é o tecnocrata do Governo Federal ou do BNH que vai se interessar mais 
pelo serviço de âguas e saneamento do município do que a sua população. Na 
realidade, existe aí a tese que é a não confiança. O Governo não acredita no 
povo; o Governo não acredita no município, não acredita no prefeito, não 
acredita nos administradores municipais, são os técnicos que têm a solução. ~ 
aquele velho princípio: não pense pOrque ó Governo pensarã por ti, o GoverN 
no central decidirã por ti. É exatamente esta a crítica fundamental que fazeN 
mos a esta e outras iniciativas centralizadoras do Governo, que têm levado o 
País a esta situação. Se V. Ex" quer saber uma das causas da carestia e da inN 
fiação, é esta. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Essa ê mais uma alegação gratuita 
de V. Ex• ... 

Quanto à constitucionalidade, nobre Senador, V. Ex• sabe que a SA­
BESP, no seu Estado, jamais entrarâ em qualquer município sem a devida au­
torização municipal. Assim como hoje não se pode resolver o problema ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Mas tira-se a liberdade. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Claro. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Hoje, não poderíamos resolver o 
problema de energia elétrica (que a Constituição prevê, também, como ser­
viço municipal). Se fôssemos tentar resolvê-lo cidade por cidade, V. Ex• sabe 
di~so, ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - 1: outro problema. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Jamais resolveríamos o problema de 
telecomunicações se quisermos trabalhar município por município. Pois bem, 
nobre Senador, o serviço d'ãgua também é dessa natureza. Concordo com 
V. Ex• em que ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Mas não é a mesma coisa. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Não sei porque ... 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- A analogia a que V. Ex• recor­
re é prova da fraqueza do argumento. Se V. Ex• achasse que o serviço de á­
guas estava nessa altura não teria recorrido às telecomunicações e à eletrici­
dade que são outro problema. Estamos discutindo água e saneamento, este é 
municipal e deve ser feito pelo município. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Acabei de dar duas razões muito 
sérias para justificar a cOmparação. Aparentemente V. Ex• não prestou 
atenção. -

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Razões de exceção. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Deixe-me, pelo menos, não perder o fio 
do raciocínio. Em primeiro lugar? quanto à constitucionalidade. Não hã 
nada na Constituição que proíba o município de fazer convênio com empre­
sas públicas. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Mas, não resta outro caminho 
a ele. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE)- Quanto à comparação com os siste· 
mas de energia elétrica e de telecomunicações é perfeitamente válida e vou 
mostrar a V. Ex• por quê. Primeiro, porque ninguém jamais pode resolver o 
probelma de águas e esgotos de um município (a não ser quC esse município 
esteja à beira da praia e seja totalmente servido de fontes d'água), se não ana­
lisarmos os efeitos das soluções sobre municípios visinhos. Esse ê o primeiro 
ponto, de ordem fisiológica, imposto por considerações de defesa ambiental e 
pela realidade da distribuição dos bens naturais entre esses diversos municí­
pios. Segundo, devido a dificuldade de recursos dos municípios. Os mais 
pobres precisam ser subsidiados. E subsidiados por quem? Pelo sistema, pelos 
municípios mais ricos. Poderíamos citar outras razões de ordem econômica, 
administrativa ou técnica. Prefiro, porém, debater abertamente o assunto. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE) -Com muito prazer, Senador Itamar 
Franco. 

O Sr.ltamar Franco (PMDB- MG)- Eu tive uma experiência munici· 
paiista como Prefeito de uma cidade, de porte médio, na qual tive oportuni­
dade, antes de ser Prefeito, de dirigir o departamento de âguas. Quarido vejo 
V. Ex• defender o pequeno Município- permite-me a comparação, porque 
ela é válida - dizendo que ele não tem como resolver o seu problema de á-

guas, pergunto, nobre Senador José Lins: por que se permite que o Fundo de 
Participação dos Municípios, que interessa primordialmente ao pequeno mu­
nicípio - e cito o caso do meu Estado, Minas Gerais, em que temos mais de 
600 cidades, com cerca de 20 mil habitantes -, esse indicador do Fundo de 
Participação dos Municípios, leva apenas em consideração a população, um 
dado neutro? Não leva ao que V. Ex• quer chegar: ao aspecto do saneamento 
básico. Tão importante ao pequeno município brasileiro. Por que não se leva, 
então em relação ao Fundo de Participação dos Municípios, os chamados in­
dicadores sociais: o problema da população, do saneamento, do emprego, do 
mercado de trabalho? Esse ponto o Governo não vê. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- E V. Ex• apresentou um proje­
to nesse sentidot 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Exatamente. V. Ex•estã dizen­
do que se tira do grande município e se joga no pequeno o problema do custo. 
Na minha cidade, por exemplo, infelizmente, até hoje, por várias tentativas 
-espero que o GovernO,- O PDS, que hoje dirige a minha cidade, não permi­
ta, jamais, que o nosso departamento autônomo seja dirigido, por exemplo, 
pelo órgão centralizador do Estado, porque, desde 1963- Veja V. Ex' o pio­
neirismo de Juiz de Fora- temos um departamento autônomo de ãguas e es­
gotos, funcionando perfeitamente. Mas o custo, nobre Senador José Lins, ê 
que eu gostaria que V. Ex• enfocasse, mas, enfocasse com números, corno 
V. Ex• gosta, dissesse quanto custa, realmente, ao pequeno ou grande mu­
nicípio o erripréstinlri do PLANASA. Não adianta V. Ex• vir argumentar 
teoricamente no aspecto tarifãrio. V. Ex• pega a diferenciação tarifária e vem 
argumentar. Mas eu gostaria que V. Ex• me dissesse o seguinte: o emprésti­
mo, hoje, do pequeno ao grande município, que custa ux cruzeiros", quanto 
custarã a esses municípios daqui a dois anos em capital, juro e amortização? 
Isso é que gostaria que V. Ex• dissesse: se esse dinheiro é barato, se esse di­
nheiro custa caro se, realmente, está sendo empregado socialmente, se não hâ 
diferença tarifária. V. Ex• citou o problema da energia, no Norte que, em 
função da ELETRONORTE, hã diferença tarifária, o que é um absurdo; há 
diferença tarifária no transporte de minério das multinacionais. Então V. Ex• 
precisaria, realmente deixar o global, para particularizar. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Senador Itamar Franco, V. Ex• é um 
homem experiente, conhece a vida pública desde a célula mater do município 
até o Congresso Nacional. V. Ex• é interessado nos grandes problemas do 
País. Portanto, ê de esperar-se que V. Ex• tenha aquela isenção de ânimo ne­
cessária à análise dessas questões que estão, afinal de contas, no cerne da pró­
pria problemática brasileira. 

Primeiro responderei a V. Ex' quanto aos problemas municipais. V. Ex' 
diz que os municípios, em geral os mais pobres, não têm condições- eu diria 
até mesmo os mais ricos - de resolver todos os seus problemas. V. Ex• fala a 
respeito do Fundo de Participação e V. Ex•- que, parece, conhecer profun­
damente o assunto - esquece que, a distribuição do Fundo de Participação 
já leva em conta esses aspectos sociais. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Desculpe-me a intervenção. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Não estou alegando de graça. Vou 
explicar a V. Ex• por quê. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Não. Desculpe-me a inter­
venção. Então mudou de ontem para hoje. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Permita-me dizer por quê. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Então vamos, porque atê agora 
é um dado neutro, é um dado populacional. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Porque o critério de distribuição, 
nobre Senador, leva em conta a população, a rendapercapita e outros aspec­
tos que são representativos desses aspectos. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- AI é que é o engano de V. Ex• 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- V. Ex• discorda, por discordar. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Vou provar Ex• V. Ex• comete 
um engano. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Não. Não me engano. 
O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- E um engano fundamental, vou 

dizer por quê. Vou dizer porque V. Ex• comete um engano muito importante 
aí, e falo muito respeitosamente pela admiração que temos por V. Ex• Leva-se 
em consideração Ex•, no Fundo de Participação, a população e a renda em 
relação às capitais. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - E então, nobre Senador! 
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O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Estamos discutindo o pequeno 
município, que é a grande maioria. 

O SR. JOS~ LINS (PDS - CE)- Resulta que se leva aí, também, em 
consideração a renda. 

. O Sr, Itamar Franco (PMDB- MG)- Não leva, Ex•! De que é forma­
do o Fundo de Participação dos municípios? Ele é formado do quê? Ele é for­
mado do IPI o do Imposto de Renda. 

O SR. JOS~ LINS (PDS - CE) -Todos sabemos disso. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Não estou dando lição a V. Ex• 
Quem sou eu para dar lição a V. Ex•? 

O SR. JOS~ LINS (PDS - CE) - Nem seria necessãrio. Estamos dis­
cutindo um programa. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Mas o quo estou dizendo é que 
V. Ex• comete um erro fundamental a dizer que o pequeno município brasilei­
ro, quando eu pago o meu Fundo de Participação ao município, leva em con­
sideração a renda. Não leva. 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- V. Ex• pode me explicar por que as 
maiores parcelas do Fundo de Participação e do Fundo Especial vão para o 
N arte e N ardeste? 

O Sr- Itamar Franco (PMDB- MG)- Explico Ex•, e vou mais além. 

O SR- JOS~ LINS (PDS - CE)---, Por que, esses Fundos, contemplam 
, as populações mais pbbres? Basta consultar a estatística de sua distribuição. 
Não tem nem sentido discutir isso. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Quando vejo enfaticamente V. 
Ex• insistir com o Senador Franco Moritoro, que no meu entendimento, 
permita-me, estâ certo na argumentação dele, no aspecto centralizador, no 
custo caro desse dinheiro, quando vejo V. Ex• falar no pequeno município. 
Mas veja, Ex•, aí é que estâ o critério errado do Governo nes_se aspecto. O 
município médio, o município mais populoso, demograficamente melhor, é 
melhor aquinhoado, quando devia ser ao contrário. Nós deveríamos buscar 
os indicadores sociais. Aí sim, V. Ex• po~eria falar numa política global com­
pleta do Governo. Não é isolar. E V. Ex• vem com um problema sério que é 
diferente, que é o problema das comunicações. 

O SR- JOSt: LINS (PDS- CE) -~V.-Rx•, realmente, reduz um proble­
ma equacionado com simplicidade, a um problema muito mais- complexo. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Mas é evidente. Nós estamos 
discutindo no aspecto global. E. isso, inclusive, que o nobre Senador Franco 
Montoro quer. 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Não hã, a meu ver, nobre Senador, 
nenhum meio melhor de provar o erro de V. Ex•, em que V. Ex' milita, do que 
a anãlise estatística da distribuição dos Fundos Especial o de Participação dos 
Estados e Municípios. V. Ex• verâ que são melhor contempladas as popu­
lações mais pobres. Não há nada mais a dizer. 

O Sr.ltamar Franco (PMDB- MG)- Eu entendi que o-Senador Fran­
co Montoro defende uma política global, não uma política isolada. 

falimentar. Trata-se de outra alegação desacompanhada de qualquer com­
provante. O que se pode perguntar, é quantos serviços municipais estão fali­
dos, por lhes faltar um suporte financeiro adequado. 

Na realidade, nobre Senador, a grande maioria está com suas instalações 
superadas, deterioradas há muito tempo e Suas receitas não cobrem, às vezes, 
as despesas de operação, mantendo-se elas às custas de subsídios oriundos de 
verbas orçamentárias. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- JOS~ LINS (PDS -CE)- Vou um pouco adiante e concedo, 
após, o aparte de V. Ex' 

Alegou, ainda, V. Ex'- sempre sem qualquer exemplificação- que as 
companhias estaduais cobram tarifas exorbitantes. Na realidade, hâ vários 
casos em que as tarifas cobradas pelas companhias estaduais são até inferio­
res às cobradas pelas municipalidades. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Gostaria do interromper o 
nobre orador, para informar que o tempo de V. Ex• jã estâ esgotado e que te~ 
mos outro orador para usar a tribuna. 

O SR. JOSt: LINS (PDS- CE)- Se V. Ex• me permite, eu pediria aos 
nobres colegas que me deixassem terminar. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP) - Mas, eu pediria a V. Ex• que 
me permitisse apenas cOnceder o último aparte ... 

O SR. JOSt: LINS (PDS - CE) - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- ... porque V. Ex• está insistin­
do muito nu,!Da tese de que ... 

O SR- JOS~ LINS (PDS- CE)- Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que 
me permita conceder o aparte pedido pelo Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- E eujã havia solicitado, exata­
mente no momento em que V. Ex• insistia, mais urna vez, na tese de que os 
municípios nãO têni recurSos financeiros. Porque os outros argumentos se­
riam facilmente superados se os municípios tivessém os recursos financeiros. 
Eu pergunto a V. Ex•: por que é que o município não tem recursos financei­
ro{! Quem é o responsável pela falta de recursos financeiros no município? 
Disse V. Exf, hâ pouco, e com razão: os recursos do poder público são pagos 
pela população. E onde é que a população paga os impostos? Ninguêm vive 
na União, ninguém mora na União. A população mora no município e fá 
paga seus impostos. Ora, impostos, taxas e outras contribuições são pagas no 
município, quanto fica no município, hoje? Três por cento. Noventa e sete 
por cento são retirados do município. O município fica sem os recursos e de­
pois vem o Estado com os recursos tirados do município, e impõe condições, 
impõe medidas, impõe planos. Essa pobreza do município, que realmente 
existe, tem um culpado. É o Governo. ta centralização de recursos nas mãos 
do Governo Federal, principalmente. E, em parte, para os governos esta­
duais. Esta centralização não é um dado inexorável; é a conseqUênçia da mes~ 
ma política centralizadora, autoritária que é o objeto fundamental da grande 
crítica que fazemos a toda política econômica do Governo e, particularmente, 
a política de sane<:tmento. 

O SR. JOSt: LINS (PDS - CE) - Senador Franco Montoro, V, Ex• 
cai em contradíção a todo momento. Por que os municípios não têm dinhei­
ro? Não têm dinheiro, nobre Senador, porque são pobres. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Da pobreza do município o 
Governo tira 97%. 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Mas vou adiante, Sr. Presidente. 
Eu estava mostrando as dificuldades que se apresentam para que cada 

município implante, sozinho, as suas próprias obras de abastecimento de â­
gua. São dificuldades do ordem lisica, na captação do água que, às vozes, não 
está em seu próprio território, são questões ligadas ao Saneamento cujos deje-­
tos prejudicam certamente os munic!pios vizinhos, poluindo as suas fontes O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- V. Ex• se rebela porque o Governo 
d'âgua, são questões financeiras e assim por diante. Nesse contexto, é in teres- montã rim sistema para ·carrear recursos dos Estados e dos Municípios mais 
sante observar que até poucos anos atrás, os serviços de energia elêtrica eram ricos para os mais pobres. 
estritamente locais. As cidades possuíam instalações geradoras, e dependendo _ . . . 
do porte e qualidade das mesmas, forneciam energia durante apenas _umas . O Sr_. Franco Montoro ~PM.DB-SP)- Nao, o dmhe1ro que é aphcado 
tantas horas do dia. Atualmente essa situação seria técnica e economicamente e o dmhe1ro do BNH, que e retirado do trabalhador de todos os municípios 
impraticável. E; indiscutível que os grandes sistemas de geração e de transmis- · brasileiros. Ele tira o. d~i~heiro do Município e depois dá sob a forma de esmo­
são proporcionam, hoje, um atendimento incomparavelmente superior ao do la ou de obra autontana. 
passado. O SR. JOS~ LINS (PDS - CE) - Nobre Senador, só para matar de 

Esta nova situação é plenamente aceita por ser evidente, que o bom aten- uma vez por todas a questão que V. Ex• levantou: no Nordeste, o BNH apli­
dimento à população constitui vantagem que esmaga qualquer alegação de ca três vezes mais do que arrecada. Só para matar com uma prova única a ale­
uma pretensa perda de prestígio de município. Eu digo, pretensa, porque real- gação de V. Ex• 
mente o que interessa é servir à população. Claro que compete ao município 
zelar por isso e buscar os melhores meios para atendê-la. 

Foi alegado pelo nobre Senador Franco Montoro que as companhias es­
taduais de saneamento estão falidas, - ou pelo menos em estado pré-

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Qual a prova? 

O SR. JOSt: LINS (PDS- CE)- A prova?! Ah, V. Ex• certamente 
quer que eu traga até aqui õs livros da receita e da despesa do BNH ... 
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O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Exatamente, porque o dinhei· 
ro ... 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Neste caso, prefiro levar V. Ex• até 
ao Banco. O_u devo p-edir uma cópia autêntica desses documentos, já que 
V. Ex• não acredita em mim? Nessa base, nobre Senador, não vamos poder 
discutir. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Não. 1!. porque o fato é real. O 
BNH, e V. Ex• não pode negar este fato, é o maior dos elefantes branco_s des­
ta República. O BNH matou todas as instituições que cuidavam de habi­
tação. Havia mais de trezentas, e ele criou uma única; centralizou tudo nas 
mãos de um órgão burocratizado que tem servido a muitos interesses e muito 
pouco ao povo que necessita de casa e de habitação popular neste País. 

O SR. JOS€ LINS (PDS- CE)- Repito, Sr. Presidente, foi alegado 
pelo nobre Senador Franco Montoro sempre sem quaTCftiCYexeinplificação­
que as companhias estaduais cobram tarifas exorbitantes. Na realidade há 
vários casos em que os municípios cobram mais do que o sistema do BNH e 
nos casos em que estes cobram menos, o que ocorre é que muitas vezes essas 
tarifas são lri'eais, fixadas com base em critérios pretensamente de proteção ao 
consumidor, mas na realidade configurando uma injUstiça Sõcia.I.-Com efeito, tari­
fas irrealisticamente baixas significam preJuízo para o serviço. E esse pre­
jufzo tem que ser coberto por verbas orçamentárias, oriundas de quê? Oriun­
das da tributação. Resulta então que todos os contribuiittes subsidiam a par­
cela que é utilizada pelo sistema de saneamento. E como essa parcela é utiliza­
da, quase sempre, pelas populações de maior renda, a it'liustiça é flagrante. O 
contrário, ou seja, a justiça sociál, constitui exatamente um dos princípios do 
PLANASA. Além de estabelecer que os serviços devam ser pagos, exclusiva­
mente, por quem dele se beneficia, prevê ainda o PLANASA- como mostrei 
anteriormente- -uma estrutura tarifária mediante a qual o pequeno consu­
midor paga um preço unitário menor do que o do ,grande consumidor. 

Estabelece ainda o PLANASA que a conta referente ao consumo mínimo 
de água, de 15 mil litros por mês- 15 mil, nobre Senador, e não dos 6 mil a 
que V. Ex• se referiu-, quantidade suficiente para aS necessidades básicas 
de alimentação e de higiene de qualquer família, não pode superar os 3% do 
safário mínimo regional. 

Aqui cabe esclarecer um mal-entendido que resultou de um dos meus 
apartes ao discurso do nobre Senador Franco Montoro, em que se fez confu­
são entre a acima mencionada percentagem de 3%, com a que representaria a 
parcela média de arrecadação dos Municípios. Sem entrar no mérito da divi­
são do bolo tributário, entre as três esferas do Poder- outra questão que po­
deremos discutir à parte por ser assunto que não caberia nesta apreciação -
é necessário contudo colocar a questão nos seus termos corretos. Tem sido 
afirmado que o municipio só fica com uns poucos por cento da arrecadação 
tributária. Na realidade o que ocorre ê que os municípios só arrecadam uns 
poucos por cento do total mas, efetivamente, recebem um percentual bem 
maior através de mecanismos de transferência de recursos, tais como o Fundo 
de Particípação do Município, o Fundo Especial, o próprio sistema-de saneamen­
to e outros. 

A propósito disso, apenas para ilustrar, cabe citar alguns dados extraí­
dos do artigo publicado na revista Exame, do dia 23 de abril deste an.o, de au­
toria do Dr. Pedro Paulo de Ulyssea, economista de renome, e, atualmente, 
responsável pela Secretaria de Articulação dos Estados e Municípios da SE­
PLAN. 

Ali, esse economista mostra que a receita arreCadada pelos municípios 
brasileiros tem sito ultirii.amente de 4 a 5% do total da Receita Tributária do 
País como um todo, mas que os recursos efetivamente disponíveis aos municí­
pios, via mecanismos de transferência, têm sido de 13% a 16%, ou seja, cerca 
de três vezes maior que a arrecadação. 

Quero dizer a V. Ex.', nobre Senador Franco Montoro, que eu também 
sou municipalista, defendo a Reforma Tributária, com maior descentrali­
zação de meios para os Estados e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Lembro ao nobre Senador Jo­
sé Lins que o Senador Itamar Franco está inscrito para falar. 

O SR. JOS€ LINS (PDS - CE) - Eu termino, Sr. Presidente. 
Repito que o assunto da distribuição dos tributos longe de estar esgota­

do. merece discussão, que não cabe no contexto desta análise, mas esta 
menção faz-se necessária para desmistificar a confusão que, de boa ou má fé, 
é comumente feita entre recursos arrecadados e recursos qisponíveis. 

Uma outra alegação falaciosa é a de q_ue o PLANASA, emprestando di­
nheiro do FGTS, está aplicando dinheiro .. tirado do trabalhador". Em pri­
meiro lugar esse dinheiro não é bem tirado do trabalhador, pois os recolhi­
mentos ao FGTS são ônus do empregador e não descontados dos salários. Não 

há dúvida, porém, de que o dinheiro do FGTS pertence aos trabalhadores e 
de que, por isso mesmo, deve ser remunerado por juros e sempre corrigido 
monetariamente. 

-- Se issO nãO se der, estaremos cometendo in}ustiça com ós trabalhadoreS. 
Ora, isto só-é possível através de sua aplicação produtiva, que é f Cita pelo 

BN H em vários campos de natureza social, inclusive no saneamento básico 
através do PLANASA. 

Não é através de acusações graciosas que se pode avaliar um instrumen­
to de trabalho. 

O único modo ·válido de verificar se o PLANASA constitui um sistema 
satisfatório ou não, ê pesquisando junto às Prefeituras das cidades que aderi­
ram ao seu esquema, ou melhor, junto às populações dessas cidades, se a si­
tuação dos serviços de saneamento básico está melhor ou pior do que antes. 
O Senador Franco Montoro poderia, facilmente, fazer isso, porquanto no seu 
Estado, a SABESP opera) atualmente, os serviços de saneamento de mais de 
250 cidades, desde a sua gigantesca capital, até pequenos distritos de poucas 
centenas de habitantes e até menos. Se o fizesse, com honestidade e isenção, 
constataria que a SABESP realizou ou está realizando obras que não somente 
já eram necessárias, há anos, como ainda mantém os seus serviços dentro do 
mais elevado padrão de qualidade. 

Já que estamos falando do Estado de São Paulo, cabe lembrar ao Sena­
dor Franco Montoro que em 1975, quando a SABESP iniciou o seu grande 
esforço de implantar o PLANASA naquele estado, apenas pouco mais de 
60% da população Metropolitana de São Paulo era abastecida pelo sistema 
público de água potável. Mais de um terço da população convivia com o 
mortífero binômio "fossa~ne_gra-poço contaminado". O índice de mortalida~ 
de infantil chegou a atingir em janeiro de 1976, a assustadora cifra de 
!04/1.000. Hoje, mais de 90% da população daquela região é servida por sis­
tema de abastecimento de água, sendo de ressaltar que a população cresce, 
em cerca de 500.000 habitantes por ano. O índice de mortalidade infantil caiu 
agora, para cerca da metade do valor anteriormente citado. 

Esse triunfo, aos quais poderiam se ajurttar outros do mesmo quilate­
foi desprezado pelo Senador Franco Montoro. Preferiu ele fazer críticas ge­
néricas e infundadas, ao invés de ouvir as populações beneficiadas •. a teve-se as 
opiniões de um misterioso ~·notável sanit~rista" que ele mesmo não se arri~­
cou a citar. 

Na realidade, todos os sanitaristas brasileiros, que por muitos anos 
amargaram a frustação de ver sem solução o problema do saneamento básico 
no Brasil, reconhecem hoje, no PLANASA o incontestável mérito de haver 
revertída, totalmente, uma tristíssima situação. Se todos os problemas ainda 
não estão resolvidos- e jamais alguém pretendeu afirmar isso- é fora de 
dúvida que está em marcha um processo que, certamente, c-olocará em breves 
anos, todas as cidades brasileiras dentro dos padrões de saneamento que suas 
populações requerem. 

Não há dúvida de que o PLANASA, como qualquer empreendimento~ é 
suscetível de aperfeiçoamentos. Várias modificações, aliás, já lhe foram intro­
duzidas, desde a sua criação. Críticas construtivas, no sentido de melhorá-lo 
ainda mais, serão sempre benvindas. O que é, pelo contrário, absolutamente 
inaceitável, são críticas destrutivas, que se limitam a alegações não compro­
vadas. _Que se resumem a qualificativos -do tipo .. tecnocrata'', a generali­
zaçõ.es do tipo Hgigantismo" e .. centralismo", e a insinuações graciosas de be­
nefícios ilícitos. CrítíCas, ademais, que se limitam a propor o retorno a uma 
situação comprovadamente ineficaz do passado. 

Era o que eu tinha a dizer, Srs. Senadores, em resposta ao Senador Fran­
co Montare. (Muito bem! Palmas.) 

ATO N• I, DE 1980. 

Os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, no uso 
de suas atribuições regimentais: 

Resolvem: 

Art. l9 Os servidores do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
bem assim os Jornalistas credenciados, Assessores Parlamentares de órgãos 
públicos com representação no Congresso Nacional, e demais pessoas com 
atividade oficial permanente em uma ou outra das Casas do Parlamento, 
quando se encontrarem nas dependências do Congresso Nacional, ficam 
obrigadas a usar identificação visível (crachá), em cores a serem fixadas pelas 
Diretorias-Gerais, contendo o nome, função e fotografia, além de outros ele­
mentos de·caracterizaçãQ~ 

Art. 29 As pessoas não referidas no artigo anterior deverão identificar­
se nas Portarias ou demais entradas das respectivas Casas, mediante apresen­
tação de identidade, a qual ficará em depósito, sob a guarda do Serviço de Se­
gurança, que providenciará a devolução no ato de saída. 
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Parágrafo único. O visitante receberã uma identificação visível (cra­
chá), que lhe permitirã o acesso às dependências não privativas de Parlamen­
tares ou da Administração das Casas, que deverã restituir ao Serviço de Segu­
rança, no lugar por onde entrou, quando, ao mesmo tempo, lhe será devolvi­
da a identidade depositada. 

Art. 311 Todos os portadores de volumes, ao penetrarem nas dependên­
cias das Casas, deverão deixá-los em depósito sob a guarda do Serviço de Se-­
gurança, para restituição ao saírem, contra apresentação de tíquete compro­
batório da propriedade. 

Art. 49 Os empregados de firmas que prestam serviços ou fornecedoras 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, inclusive quaisquer pessoas 
que, a qualquer título, venham desenvolver atividades no Congresso Nacio­
nal, deverão, previamente, se munirem de identificação vjsível (crachã), que 
lhes permitirã a permanência em seus locais de trabalho, a qual restituirão ao 
Serviço de Segurança após concluídas suas tarefas. 

Art. 511 As Presidências, separadas ou conjuntamente, poderão adotar 
outras m~didas de segurança que julgarem nc::cessârias. 

Brasília, 29 de agosto de 1980. Luiz Viana - Flávio Marcilio. 
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3. José Richa 

Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10100 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

UDERANÇA 00 BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO 00 MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMOB 

Líder 

Paulo Brouard 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quórcio 

P.dro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Uder 

Gilvan Rocha 

VIce-Líder•• 

Evelósio Vieira 
Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Mendes Canale 
2. José Uns 
3. Eunice Michiles 
4, Vicente- Vuolo 

1. Evandro Carreira 
2. Agenor Maria 

3. Mauro Benevides 

1. Raimundo Parente 
2. Alberto Silva 
3. Almir Pinto 

l. Marcos Freire 
2. Humberto Lucena 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211-3493 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bovilacqua" - Anexo ll 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Henrique de la Rocquo 
1•-Vice-Pr•sidente: Aloysio Chaves 
2'-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Henrique de la Rocque 1. l•noir Vargas 
2. Helvldio Nun•s 2. João Calmon 
3. Jol& Sorn•y 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cobrai 
5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 
7. Moccyr Dallo 
8. Amaral Furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunho Lima 
2. l.ctiteChoves 2. T ancredo Neves 
3. lózaro Barboza 3. Dirceu Cardo10 

·- Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 

6. Franco Montoro 

Assistente: Daniel Reis de Souz:a- 211·3-'9-4 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

Sábado 30 4109 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

VIce-Líder•• 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Jos6 Lins 

lomanto JUnior 
Moocyr Dalla 
Murilo Badaró 
Saldanha Derzi 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 m•mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Fieire 
Vice-Presidente: ló.zaro Borboza 

Titulares Suplentes 

1. Jessé Freire 1. José Guiomard 
2. José Sarney 2. Tor10 Outra 
3. Passos P6rto 3. Benedito Canelas 

·- Saldanha O.rzi 4. Moacyr Dalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Bodaró 
7. José Caixeta 

1. Itamar Franco 1. Henrique Santillo 
2. Lázaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Sono 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: teda Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas--feiras, Os 10:00 horas 

lo· ai: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE\ 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tootónio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Lins 
4. Jessé Fr•ire 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

L Roberto Saturnino 

2. Teotanio Vilela 
3. Marcos Freire 

·- P8droSimon 

Suplentes 

1. Helvldio Nunes 
2. Alberto Silva 
3. Benedito Ferreira 
-4. Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. Orestes Qyêrcio 
3. Tancrodo Novos 



4110 Sábado .lU 

Assistente: Francisco Guilherm& Thees Ribeiro - 211-3495 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala do Anexo "8" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosident•: Jo6o Calmon 
Vico-Prosident.: Jutahy Magalhães 

titulares 

1. João Calmon 
2. Tarso Outro 
3. Jutahy Magalhóes 
4. Aloysio Chaws 
5. Aderbal Jurema 
6. l:unico Michil•s 

1. Adalberto Sono 
2. Evelósio Vieira 
3. Franco Montara 

Suplentes 

1. JoW Lins 
2. Amon do Mello 
3.~Jorgo Kalumllt 
4. Pedro Pedrossian 

1. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Sérgio da Fonsoca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quintas-feiras, t.s lO:OO.horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vice-Pnts!donfof Tonctedo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João Lúcio 
3. lomonto Júnior 
-4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 

7. Alberto Lavinas 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mondes Canale 

1. Cunha lima 
2. T anaedo Neves 
3. Roberto Satumino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedra Simon 
6. Mauro BeneVides 
7. Teot6nia Vilota 

Suplent.s 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de La Rocque 
3. JHséfNire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 

3. Lázaro Barboza 
4. José Richa 

Assistante: Carlos Guilherme Fonsoca - 211·3493 
Reuniões: Quintas--feiras, ~~ 9130 hOras 
Local: Sala "Clóvis Bevilcícqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 memb,.) 

COMPOSIÇÃO 

Prctsidontoz Helvkfio Nunes 
Vice-Presldentor Lenoir Vargas 

Titulares 

1 .. lenoir Vargas 
2. HeMdio Nunes 
3. Jessé Freire 
4. Moacyr Dalla 
5. Henrique de la Rocquo 
!1. Aloysio Chaves 

Suplentes 

1. Jutahy Magolh6es 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
.... Benedito Canelas 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Fl'llire 

3. Jo:ison Barreto 

Assistente: l.ctila Leivas Forro Costa - 211·3497 
Rounillesz Quintos· feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilckqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 memlm>s) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amon d• Mallo 
Vice-Presidente: AJberto Silva 

ntularos 

1. Luiz Cavalcante 
2. Milton Cabral 
3. Alberto Silvo 
4.. AmondeMollo 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 
3. Henrique Santillo 

Suplentes 

l. Affonso Camargo 
2 . .Jollo Calmon 
3. Jutahy Magalhàes 

1. Gilvan Rocha 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartas-feiras, ós 11:00 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Dirceu Cardoso 
Vice-Presidentez A~rto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Tono Du1ra 1. JoõoCalmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bocloró 

3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 

2. Adalberto Sono 

Anistentoz Maria Thereza Magalh6os Motta --211·3501 
Reuniõe~t Q.tintas-feiras, tas tuio horas 
local! Sala "Clóvis BoYilócquc{' - Anexo 11 

COMISSÃO DE RElAÇOEs EXTERIORES - (CRE) 
(15 memlm>s) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
1?-Vic.Presidente: Saldanha O.Zi 
29-Vice-Presidento: Lomanto Júnior 

Titulares 

1. T ano Outra 

2. Bornardino V10na 
3. Saldanha Derzi 
4. Lomanto Júnior 
5. Mondes Canale 
6. Adorbal Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedra Podrossion 
3. H.nriquo de La Rocuque 
"'- José Gulomord 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

Agosto de 1980 

1. Paulo Bro~~ard 1. Marcos FNir. 
2. Nelson Carneiro 2. Moura llenevidn 
3. Itamar Franco 3. t..tt.Chave& 
4. JoM Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Nrc.s 

Assistente: <:andido Hipportt- 211..3490 • 211-3491 
ReuniÕIIf Quartas· feiras, às 11 !00 horas 
Localz Sala "Ruy Barbosa"' - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAOOE 
(7 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presid.ntt~ Git\fGn Rocha 
V~e~-Presid.nte1 Henrique Santillo 

ntutaros 

1. lomanto Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalurne 
3. Alberto Silve 3. Benedito Canelas 
4. Jas6 Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. .Jo-' Richa 
2. Henrique SantiJio 2. Adalborto Sono 
3. Jaison Barreto 

Assistente= Lado Ferreira ela Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10t30 horas 

Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexa 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl - (CSN) 
(7 membo>O) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenhl: Jorge Kalume 
Vic.Presidente: Mauro Benevides 

ntularos SupJent.s 

1. Jorge Kolurne 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Mun1o Badaró 3. José Guiomard 
4. Benedita Ferreiro 

1. Moura Benevides 1. Cunha lima 
2. Agenor Mario 2. Joison Barreto 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Carlos do Fonseca Braga - 211·3.496 
Reuni&ts: Quartas-feiras, às 9z30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PllBUCO CMl - (CSPC) 
[1...-o.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Pmidonte= Humberto Lucena 

ntulares 

1. Raimundo PoNnt• 
2. Henrique do la Rocque 
3. Bernardino Viana 
.... Alberto Silva 

Suplentos 

1. AffonsoComargo 
2. Pedro Pedrouian 

3. ~!Jurema 



Agosto de 1980 

1. Evandro Carreira 1. Orestes Quercia 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 
3. lâzaro Barboza 

Assistente: Leila LeÍvas Ferro Costa - 2113499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
locoh Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, 8enodito Ferreira 
Vice-Presidentoz VIcente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares Suplentos 

1. Benedito Ferreira 1. Passos Parto 
2. Vicente Vuolo 2. lomanto Júnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 1. Leite Chaves 
2. Lázaro Batboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quórcia 

Aisistente: l.eila leivas Ferro Costa- 211-3497 
Reuniões: T•rças·f•lras, Qs 10:00 horas 
Local: Safa "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo 11 -Térreo ~-211·3507 
Assistentes: 
Helena lsnard Accouhy- 211-3510 
Mauro Lopes de Só - 211-3509 
Claylton Zonloronci - 211·3508 

Sábado 30 4111 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Maria 8. F. Cruz 
Local: Anexo 11 -Térreo- 211-3511 
Assistentes: 
Elizobeth Gil 8. Vianna- 211-3510 
Nadir da Rocha Gomes - 21 1-3508 
Haroldo P. Fernandes- 211-3512 

HORii.RIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramal- 3882 Ramal- 3880 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 
RUY BARBOSA 

LEOA C.A.R. 
Ramal- 3880 

GUILHERME C.S.P.C. 
Ramal- 3882 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C. E. C. ANEXO "B" S~RGIO 
RUY BARBOSA 

CARLOS 10,00 09,30 C.S.N. 
Ramal- 3882 RUY BARBOSA LEOA C.D.F. 
ClÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3882 

C.C.J. DANIEL 
Ramal- 3880 RUY BARBOSA 

10,00 10,30 c.s. L~DA 
Ramal -3882 

C.A. ANEXO "B" SÉRGIO CLÓVIS BEVILÁCQUA 11,oo C.L.S. LEI LA 
ANEXO ns" Ramal- 3880 

10,30 C.E. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3888 

12,00 C.R. 
MARIA 

RUY BARBOSA 
Ramal- 3880 THEREZA 

C.R.E. 
Ramal- 3882 

CÂNDIDO 

n,oo 
C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 


